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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Ato nº 005/94 -  CSMP, de 18 de outubro 

de 1994 

Publ icado no D.O.E. ,  de 21 de outubro 

de 1994 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento 

Interno do  

Conselho Super ior  do Min istér io 

Públ ico.  

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, na forma do art .  

36,  XXI II ,  da Lei  Complementar  estadual nº  

734, de 26 de novembro de 1993,  resolve 

edi tar  o seguinte Ato:  

Art .  1º -  F ica aprovado o Regimento 

Interno do Conselho Super ior  do Minis tér io 

Públ ico,  que segue publicado em anexo.  

Art .  2º -  Este Ato entra em vigor na data 

de sua publicação.  

 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

LIVRO I   
DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO 

CONSELHO 

TÍTULO I   
DO CONSELHO SUPERIOR 

Capítulo I   
Da Composição do Conselho  

 

Art .  1°  -  O Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico é órgão de 

administração super ior  da Inst i tu ição.  

§ 1º -  Integram o Conselho:  

I  -  o  Procurador-Geral  de Just iça;  

I I  -  o Corregedor-Geral  do Ministér io 

Públ ico;  

I I I  -  6 (seis)  Procuradores de Just iça,  

e le i tos  a cada biênio, em escrut ínio 

secreto, por todos os membros de pr imeira 

instânc ia da Ins t i tu ição e por  todos os 

membros de segunda instânc ia que não 

integrem o Órgão Espec ia l  do Colégio de 

Procuradores;  

IV -  3 ( t rês)  Procuradores de Just iça,  

e le i tos  a cada biênio, em escrut ínio 

secreto,  pelos integrantes do Órgão 

Espec ia l do Colégio de Procuradores de 

Just iça (ver  ar ts.  26 e 27 da LOEMP).  

§ 2º  -  Para o exercíc io de suas funções,  

o Conselho contará com os seguintes 

órgãos internos:  

I  -  Pres idente;  

I I  -  Conselheiros;  

I I I  -  Secretár io;  

IV -  Comissões Espec ia is;  

V -  Seção de Secretar ia e Expediente.  

 

Capítulo I I   
Do Presidente  

 

Art .  2° -  O Conselho é pres id ido pelo 

Procurador-Geral ou pelo seu subst i tu to 

legal,  nas suas fa ltas e impedimentos ( ver  

art .  19,  I ,  a ,  da LOEMP).  

Parágrafo único –Nos impedimentos e 

afastamentos  do Procurador-Geral ,  a  

Pres idência do Conselho será exerc ida:  

I .  em caso de fa ltas, fér ias,  l icenças e  

afastamentos, a qualquer t í tu lo, por  

per íodo não super ior  a 15 (quinze) d ias ,  

pelo Subprocurador -Geral  de Just iça que o 

Procurador Geral de Just iça indicar  ( ver  

art .  9º,  § 2º ,  1,  da LOEMP);  

 I I .  nos casos de impedimentos,  

vacânc ia ou afastamento por período 

super ior  a 15 (quinze) d ias, pelo membro 

do Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico 

mais ant igo na segunda instância ( ver  ar t .  

9º ,  § 2º ,  2,  da LOEMP).  

 

Capítulo I I I   
Dos Conselheiros  

 

Art .  3° -  São membros do Conselho, na 

qual idade de Conselheiros:  

I  -  o  Procurador -Geral e o Corregedor -

Geral ,  como membros-natos, ou quem 

est iver  no exerc íc io das respect ivas 

funções;  

I I  -  os 9 (nove) Conselheiros ele itos na 

forma do ar t .  1º ,  § 1º ,  deste Regim ento (ver  

art .  26 da LOEMP).  

Parágrafo único -  A e le ição de que trata 

este art igo será real izada na forma 

estabelec ida na Lei  Orgânica Estadual  do 

Minis tér io Públ ico ( ver ar ts.  27 a 34 da 

LOEMP).  

Art .  4° -  O mandato dos Conselheiros 

e le i tos  será de 2 (dois)  anos, com iníc io em 

1° de janeiro do ano seguinte ao da 
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ele ição,  vedada a recondução consecut iva 

(ver ar ts.  26, in  f ine ,  e  32,  caput ,  da 

LOEMP).  

Parágrafo único -  A sessão 

administrat iva de posse dos Conselheiros 

e le i tos  será real izada no mesmo dia da 

pr imeira reunião ord inár ia do mês de 

janeiro do Órgão Espec ia l  do Colégio de 

Procuradores de Just iça ( ver ar t .  32, 

parágrafo único, da LOEMP).  

Art .  5º  -  Durante as fér ias  e l icenças -

prêmio é facultado ao Conselheiro t i tu lar  

exercer  suas funções no Conselho,  

mediante prévia comunicação ao 

Pres idente e ao Secretár io ( ver  ar t .  33,  

parágrafo único, da LOEMP).  

Parágrafo único -  A comunicação poderá  

ser verbal ,  mas deverá constar da ata da 

reunião do Conse lho.  

 

Capítulo IV  
Dos Suplentes dos Conselheiros  

 

Art .  6°  -  Os Procuradores de Just iça que 

se seguirem aos e le itos, nas respect ivas 

votações, serão considerados os seus 

suplentes (ver  art .  30 da LOEMP e ar t .  1º ,  

§ 1º,  deste Regimento).  

Art .  7°  -  Os suplentes subst i tuem os 

Conselheiros e lei tos  em seus 

impedimentos ou afastamentos ( ver ar t .  33 

da LOEMP).  

§ 1º -  Será caso de convocação do 

suplente:  

I  -  nas l icenças e afastamentos dos 

t i tulares por  mais  de 30 ( tr in ta) d ias ( ver  

art .  33 da LOEMP);  

I I  -  nas fér ias  do t i tu lar  por  mais  de 30 

( tr in ta) d ias, sa lvo se este previamente 

comunicar  ao Pres idente que pretende 

exercer  suas funções nesse per íodo ( ver 

art .  33,  parágrafo único,  da LOEMP);  

I I I  -  na vacânc ia do cargo do t i tu lar ,  caso 

em que o suplente sucederá o  subst i tuído 

(ver ar t .  33,  in  f ine ,  da LOEMP);  

IV -  nos impedimentos que impor tem 

fal ta de quórum para dec isão.  

§ 2º -  Em todos os casos, a convocação 

será fe i ta com antecedênc ia mínima de 3 

( três)  d ias e previamente publ icada na 

imprensa of ic ia l .  

§ 3º -  Nas hipóteses dos inc isos I  e I I  

deste art igo, a convocação cessará 

automaticamente se o Conselheiro t i tu lar  

reassumir  suas funções;  na h ipótese do 

inciso IV, cessará quando desapareça o 

impedimento.  

§ 4º  -  O Corregedor-Geral  será 

subst i tuído ou sucedido pelo Vice-

Corregedor (ver  ar t .  38,  §2º,  da LOEMP).  

 

Capítulo V  
Do Secretário  

 

Art .  8º  -  Em sua pr imeira reunião 

ord inár ia,  os  membros do Conselho 

e legerão um dos Conselheiros para 

exercer  as funções de Secretár io.  

§ 1º -  A escolha não poderá recair  no 

Procurador-Geral ,  ou no Corregedor -Geral .  

§  2º  -  Feita a e le ição do Secretár io,  o 

Conselho e legerá o Vice -Secretár io, que 

assumirá as funções de Secretár io nas 

suas ausênc ias, e o sucederá, em caso de  

vacânc ia.  

§ 3º  -  Ausentes o Secretár io e o Vice-

Secretár io, o Presidente nomeará, dentre 

os Conselheiros presentes, Secretár io ad 

hoc .  

 

Capítulo VI  
Das Comissões Especiais  

 

Art .  9º -  O Conselho poderá const i tu ir  

Comissões Espec ia is,  integradas por  seus 

membros e escolh idos por votação (ver  

arts .  18 e 213 e  seguintes deste 

Regimento) .  

 

Capítulo VII   
Da Seção de Secretaria e Expediente  

 

Art .  10 -  A Seção de Secretar ia e 

Expediente do Conselho contará com 

servidores própr ios, nos termos de Ato da 

Procurador ia-Geral de Just iça que 

d ispuser sobre a organização 

administrat iva do Ministér io Públ ico.  

Parágrafo único -  A Seção de Secretar ia  

e Expediente e seus servidores f icarão sob 

a or ientação,  disc ip l ina e supervisão d ireta 

do Secretár io do Conselho ( ver :  Ato nº  

23/91 –  PGJ,  de 10/04/1991,  ar t .  11 e ATO 

(N) Nº 215/99 -  PGJ, de 02 de dezembro de 

1999).   
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Capítulo VII I   
Dos Prazos 

 

Art .  11 -  Os prazos previs tos neste 

Regimento Interno são contínuos e 

peremptór ios ,  não se interrompendo por  

fér ias,  sábado,  domingo ou dia fer iado. 

Caso o pr imeiro ou o úl t imo dia do prazo 

coinc ida com sábado, domingo ou fer iado,  

prorrogar-se-á para o pr imeiro d ia út i l  

subsequente.  

 

Parágrafo único -  Cons idera-se como 

dia do começo do prazo o pr imeiro d ia út i l  

após a publ icação ou c iênc ia inequívoca do 

ato a ser prat icado, excluindo -se o d ia da 

publ icação ou da c iência e inc lu indo -se o 

d ia do venc imento .  

 

T ÍTULO I I   
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES 

DO CONSELHO 

Capítulo I   
Da competência  

 

Art .  12 -  Cons iderando as d ispos ições 

legais  v igentes,  cabe ao Conselho dec id ir  

da sua própr ia atr ibuição, conhecendo ou 

não dos assuntos que lhe sejam 

dest inados.  

§ 1º -  Qualquer expediente,  

correspondênc ia,  documento,  

requer imento, processo,  protocolado, 

representação ou procedimento de 

qualquer natureza, recebido,  inc lusive por  

meio d igi tal ,  pelo Procurador-Geral ,  pelo 

Corregedor-Geral ,  pelo Secretár io ou por  

qualquer  outro Conselheiro, desde que 

endereçado ao Conselho,  será 

obr igator iamente submet ido ao 

conhec imento e à del iberação do colegiado 

até a pr imeira reunião ord inár ia 

subsequente.  

§ 2º -  Se o Procurador -Geral ou o 

Corregedor-Geral  receberem expediente 

dest inado ao Conselho,  e entenderem que 

a matér ia é de sua própr ia atr ibuição,  

tomarão as providênc ias que lhes 

incumbam, sem prejuízo da remessa do 

expediente ao Conselho.  

Art .  13 -  Todo expediente que deva ser  

re latado por Conselheiro, será d is tr ibuído 

l ivremente,  observados os cr i tér ios de 

rodízio, impessoal idade e 

proporc ional idade na d ivisão de serviços.  

Parágrafo único -  Não part ic iparão da 

d istr ibuição a que se refere este ar t igo  o 

Procurador-Geral ,  o Corregedor -Geral e o 

Secretár io.  

 

Capítulo I I   
Das atribuições 

 

Art .  14 -  São atr ibuições do Conselho:  

I  -  autor izar previamente o Procurador -

Geral  a que, por ato excepc ional  e 

fundamentado,  designe membro do 

Minis tér io Públ ico para exercer  funções 

processuais  afetas a outro membro da 

Ins t i tu ição (ver ar ts.  10,  IX,  g, da LONMP 

e 36,  XIX,  da LOEMP);  

I I  -  baixar normas regulamentadoras do 

processo e lei tora l  para a formação da l is ta 

tr íp l ice para escolha do Procurador -Geral ,  

observadas as d ispos ições da Lei  

Complementar  estadual nº 734/93 ( ver ar t .  

36, I ,  da LOEMP);  

I I I  -  obstar  a promoção por  ant iguidade 

(ver ar t .  129,  § 4º c .c.  93, I I ,  d ,  da CF;  art .  

15, § 3º,  da LONMP; arts . 36, XXII  e 150 

da LOEMP e arts .  64 e 65 deste 

Regimento) ;  

IV –  determinar:  

1. independente de representação, por  

voto da maior ia absoluta de seus 

integrantes, a d isponib i l idade ou remoção 

dos membros do Ministér io Públ ico,  em 

razão de interesse público e assegurada a 

ampla defesa (ver  arts .  36, IX, com 

redação dada pela Lei Complementar  nº  

1.155, de 26/10/2011;  162 e 163 da 

LOEMP);  

2.  por  voto da maior ia absoluta de seus 

integrantes e em razão de interesse 

públ ico, o afastamento cautelar do membro 

do Ministér io Públ ico ( ver ar t .  158,  

parágrafo único, da LOEMP);   

3.a ins tauração de inquér ito c iv i l  ( ver  

art .  106 da LOEMP);  

V -  dec id ir  sobre:  

1 -  vi ta l ic iamento de membro do 

Minis tér io Público ( ver ar t .  36,  VI I I ,  da 

LOEMP);  

2 -  rec lamações formuladas contra o  

quadro geral  de ant iguidade ( ver  ar t .  36,  X,  

da LOEMP);  
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VI –  recomendar ao Corregedor -Geral  

do Ministér io Públ ico,  por del iberação da 

maior ia de seus integrantes ,  a instauração 

de s indicância ou processo administrat ivo 

d iscip l inar contra membro do Ministér io 

Públ ico, cabendo recurso ao Órgão 

Espec ia l,  em 10 (dez) d ias , contra a 

dec isão de não instauração (ver  art .  36,  

XVI ,  com redação dada pela Lei  

Complementar nº  1.147,  de 06/09/2011,  e 

252, I I ,  da LOEMP);  

VI I  –  del iberar sobre:  

1 -  a f ixação de cr i tér io  para provimento 

de cargos (ver  art .  143,  I ,  da LOEMP);  

2 -  a part ic ipação de membros do 

Minis tér io Públ ico em organismos estata is  

de defesa do meio ambiente,  neste 

compreendido o do trabalho, do 

consumidor , de pol í t ica penal  e 

penitenc iár ia e outros afetos à sua área de 

atuação (ver  art .  36, XVI I,  da LOEMP);  

VI I I  -  autor izar o afastamento de 

membro do Minis tér io Público para 

f requentar  curso ou seminár io de 

aperfe içoamento e estudo, no País ou no 

exter ior  (ver ar t .  36,  XII ,  da LOEMP);  

IX -  e leger :  

1 -  seu Secretár io;  

2 -  o Vice-Secretár io (ver art .  8º deste 

Regimento) ;  

3 -  os  membros do Minis tér io Públ ico  

que integrarão a Comissão de Concurso de 

ingresso na carre ira ( ver arts .  36, I I ,  e 52 

da LOEMP e art .  14,  I I I ,  da LONMP);  

4 -  os membros de suas Comissões 

Espec ia is;  

5 -  um de seus integrantes para compor  

o Conselho do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Func ional,  para mandato 

de 2 (dois)  anos (ver  art .  57,  IV e § 2º ,  da 

LOEMP);  

X -  aprovar:  

1 -  os  pedidos de remoção por permuta,  

podendo indefer i - los  por motivo de 

interesse públ ico ( ver  arts .  36, VII ,  e  139,  

§ 1º,  da LOEMP);  

2 -  os pedidos de reversão,  examinando 

sua conveniênc ia ( ver  ar t .  36,  XX,  da 

LOEMP);  

3 -  o quadro geral de ant iguidade dos 

membros do Minis tér io Públ ico ( ver art .  36,  

X, da LOEMP);  

 

 

XI -  ind icar :  

1 -  em l is ta tr íp l ice,  os  candidatos a 

promoção ou remoção por  merec imento 

(ver ar t .  36,  I I I ,  da LOEMP);  

2 -  o nome do mais  ant igo membro do 

Minis tér io Públ ico para remoção ou 

promoção por ant iguidade ( ver  ar t .  36,  V,  

da LOEMP);  

3 -  para aproveitamento, membro do 

Minis tér io Públ ico em disponib i l idade (ver  

art .  36,  XX, da LOEMP);  

4 -  os membros de pr imeira e segunda 

instânc ias que comporão as respect ivas 

l is tas tr íp l ices de candidatos ao Conselho 

do Centro de Estudos e Aperfe içoamento 

Funcional  (ver art .  57,  § 3º ,  da LOEMP);  

5 -  o membro mais ant igo de segunda 

instânc ia para transferência de 

Procurador ia;  

XII  -  elaborar :  

1 -  seu Regimento Interno;  

2 -  a escala de suas reuniões ord inár ias ;  

3 -  o s is tema de func ionamento do 

Plantão do Conselho e respect ivas escalas 

mensais;  

4 -  os  seus Assentos e Súmulas;  

5 -  as  l is tas sêxtuplas a que se referem 

os ar ts.  94,  caput ,  e  104,  parágrafo único, 

I I ,  da Const i tu ição Federal  ( ver  art .  36,  IV,  

da LOEMP);  

6 -  ato para d iscip l ina do afastamento da 

carreira dos membros do Ministér io Públ ico 

para f requênc ia a curso ou seminár io no 

País  ou no exter ior  ( ver  art .  218 da 

LOEMP);  

XII I  -  expedir ,  no prazo máximo de 60 

(sessenta)  dias , depois de ver i f icada a 

vaga para remoção ou promoção, edita l 

para o preenchimento do cargo, salvo 

motivo de interesse púb l ico (ver  art .  36, 

XII I ,  da LOEMP);  

XIV -  ter  acesso aos prontuár ios  dos 

membros do Ministér io Públ ico e 

informações a e les  referentes que constem 

dos bancos de dados da Ins t i tu ição, desde 

que necessár io ao exerc íc io de suas 

funções (ver art .  42,  X, da LOEMP);  

XV -  ju lgar recurso do membro do 

Minis tér io Públ ico,  inconformado com 

anotação de deméri to em seu prontuár io 

(ver ar t .  42,  § 3º,  da LOEMP);  

XVI -  re latar e ju lgar os arquivamentos 

de inquér ito c iv i l ,  bem como os recursos 
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neles interpostos ( ver art .  9º  da Lei  federal  

nº  7.347/85, e arts .  106/111 da LOEMP);  

XVI I  -  rever  seu ato de homologação de 

arquivamento de inquér ito c iv i l ,  caso de 

outras provas tenha notíc ia ( ver art .  111 da 

LOEMP);  

XVI II  -  opinar , conc lus ivamente,  sobre:  

1 -  o afastamento de membro do 

Minis tér io Públ ico suje ito a s indicânc ia ou 

processos administrat ivo d isc ip l inar ,  de 

remoção compulsór ia ou de d isponib i l idade 

(ver art .  253, caput ,  da LOEMP, com 

redação dada pela Lei Complementar  nº  

1.147, de 06/09/2011);  

2 -  recomendações, sem caráter  

v inculat ivo,  aos órgãos do Ministér io 

Públ ico, para o desempenho de suas 

funções e a adoção de medidas 

convenientes ao apr imoramento dos 

serviços,  quando sol ic i tado pelo 

Procurador-Geral  (ver  ar t .  19,  I ,  d,  da 

LOEMP);  

3 -  afastamento de membro do M inistér io 

Públ ico para o exercíc io de outro cargo,  

emprego ou função de nível equivalente ou 

super ior ,  observado o d isposto no ar t .  29,  

§ 3º,  do Ato das Dispos ições 

Const i tuc ionais  Trans itór ias , da 

Const i tu ição Federal  ( ver ar t .  36,  XVI II ,  da 

LOEMP);  

4 –  os  programas de estágio a serem 

inst i tu ídos pelo Procurador -Geral de 

Just iça no âmbito do Ministér io Públ ico 

(ver ar t .  77 da LOEMP);  

5 -  opção por permanecer  na Comarca 

cuja entrânc ia foi  e levada, em caso de 

promoção (ver art .  155,  § 2º ,  da LOEMP);  

XIX -  sol ic i tar  informações ao 

Corregedor-Geral  sobre a conduta e 

atuação func ional  dos Promotores de 

Just iça (ver  ar t .  36, XIV,  da LOEMP);  

XX -  suger ir :  

1 -  a real ização de corre ições e v is i tas  

de inspeção para a ver i f icação de 

eventuais ir regular idades nos serviços (ver  

art .  36,  XIV,  da LOEMP);  

2 -  ao Procurador-Geral  a edição de 

recomendações, sem caráter v inculat ivo, 

aos órgãos do Minis tér io Públ ico para o 

desempenho de suas funções e a adoção 

de medidas convenientes ao 

apr imoramento dos serviços (v. ar t .  36, X I,  

da LOEMP);  

XXI -  requerer,  durante a s indicânc ia ou 

durante os processos administrat ivo  

d iscip l inar ,  de remoção compulsór ia ou de 

d isponib i l idade, ao Procurador -Geral de 

Just iça,  o afastamento do s indicado,  

acusado ou representado, do exerc íc io do 

cargo, sem prejuízo de seus venc imentos e 

vantagens (ver ar t .  253 da LOEMP);  

XXII  -  tomar conhec imento dos 

re latór ios  da Corregedor ia -Geral do 

Minis tér io Público ( ver ar t .  36, XV,  da 

LOEMP);  

XXIII  -  edi tar  assentos de caráter  

normat ivo em matér ia de sua atr ibuição 

(ver ar t .  36,  XXI , da LOEMP);  

XXIV -  exercer outras atr ibuições que 

lhes forem confer idas pela Lei ou por  este 

Regimento Interno (ver ar t .  36, XXIV,  da 

LOEMP).  

 

LIVRO I I   
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DO 

CONSELHO 

TÍTULO I   
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

 

Art .  15 -  São atr ibuições do Presidente 

do Conselho:  

I  -  Convocar:  

1 -  reuniões extraordinár ias do 

Conselho, sempre que entender  

necessár io ou for  regimentalmente 

ex igível ;  

2 -  os suplentes dos Conselheiros 

e le i tos  em caso de subst i tu ição e 

sucessão;  

3 -  o Vice-Secretár io em caso de 

subst i tu ição e sucessão, para que assuma 

suas funções,  ou Conselheiro para servir  

de Secretár io ad hoc ,  na ausênc ia do 

t i tular  e do Vice-Secretár io;  

I I  -  pres id ir  as  reuniões ordinár ias  e 

extraordinár ias  do Conselho;  

I I I  -  encaminhar ao Secretár io, para 

inclusão na pauta,  as matér ias  de seu 

interesse na ordem do d ia das reuniões:  

1 -  ord inár ias e ext raordinár ias  que 

convocar;  

2 -  ord inár ias,  que independem de 

convocação;  

3 -  ex traordinár ias,  convocadas pelos 

demais membros do Conselho, nela 

também inc luídas,  obr igator iamente, as  

matér ias  constantes da convocação;  
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IV -  ver i f icar ,  ao iníc io de cada reunião 

ord inár ia ou extraordinár ia do Conselho, a 

ex istênc ia de quórum (ver ar t .  35, § 2º ,  da 

LOEMP);  

V -  assinar as atas das reuniões 

ord inár ias  e extraordinár ias do Conselho,  

depois de aprovadas;  

VI  -  representar  o Conselho;  

VI I  -  proceder à lei tura do expediente de 

cada reunião;  

VI I I  -  votar  como membro do Conselho 

e,  no caso de empate,  dar  o voto de 

qual idade (ver  art .  35,  § 2º ,  in  f ine ,  da 

LOEMP);  

IX -  comunicar aos demais membros do 

Conselho,  nas reuniões:  

1 -  toda vacânc ia de cargo e sua data;  

2 -  a abertura de Concurso de Ingresso 

ao Ministér io Público ( ver ar t .  122 da 

LOEMP);  

3 -  as  providênc ias de caráter  

administrat ivo em que haja interesse do 

Conselho;  

4 -  assuntos de que ju lgar  conveniente 

dar  c iênc ia ao Conselho;  

X -  encaminhar  ao Secretár io do  

Conselho:  

1 -  com antecedênc ia mínima de 48 

(quarenta e o ito)  horas,  as  matér ias  que 

devam constar de pauta e inc lusão na 

ordem do d ia das sessões, salvo se se 

tratar de matér ia de reunião extraordinár ia,  

em que a antecedênc ia mínima será de 24 

(v inte e quatro) horas;  

2 -  os  pedidos de permuta de membros 

do Minis tér io Públ ico de pr ime ira ins tânc ia,  

ass im que despachados ( ver 139 da 

LOEMP);  

3 -  os expedientes relat ivos à reversão 

e aproveitamento de membro do Ministér io 

Públ ico,  ass im que recebidos ( ver  ar ts.  141 

e 142 da LOEMP);  

4 -  os  processos que t ratem de remoção 

compulsór ia,  d isponib i l idade,  suspensão e 

demissão de membro do Ministér io 

Públ ico, ass im que recebidos ( ver:  sobre 

remoção compulsór ia: ar t .  138;  

d isponib i l idade: arts .  162/164; demissão:  

arts .  157;  237,  V, e 244;  suspensão:  art .  

242, todos da LOEMP);  

5 -  os  pedidos de afastamento de 

membro do Ministér io Públ ico,  para o 

exerc íc io de outro cargo,  emprego ou 

função, ou para a f requênc ia de curso ou 

seminár io de aperfe içoamento ou estudo 

no País e no exter ior ,  ass im que 

despachados (ver ar ts.  36, XII  e XVI II ,  e 

217/219 da LOEMP);  

6 -  os  re latór ios da Corregedor ia -Geral,  

ass im que recebidos (ver  ar t .  36,  XV da 

LOEMP);  

7 -  as sugestões para a l teração do 

Regimento Interno do Conselho,  ass im que 

recebidas;  

8 -  os  pedidos de opção de Promotores 

de Just iça para que sua promoção se 

efet ive na comarca onde se encontre e cuja 

entrânc ia fo i e levada, assim que 

despachados (ver  ar t .  155, §§ 1º e 2º ,  da 

LOEMP);  

9 –  correspondência,  processos,  

protocolados, peças de informação, papéis 

e expedientes endereçados ao Conselho e 

recebidos por  seu intermédio,  inc lus ive por  

meio e letrônico, no prazo de 10 (dez)  d ias,  

a contar de seu recebimento, bem como 

aqueles cujo conhec imento ju lgue 

conveniente seja dado aos seus membros,  

observado o disposto no § 2º do art .  11,  

deste Regimento;  

XI –  d isponib i l izar ex trato das atas no 

sít io e letrônico do Ministér io Público  (ver  

art .  35,  § 3º ,  da LOEMP);  

XII  -  fazer publ icar na imprensa of ic ia l :  

1  -  o extrato das atas das reuniões do 

Conselho (ver  ar t .  15,  § 1º,  da LONMP; art .  

35, § 3º,  da LOEMP);  

2 -  seus Assentos,  Súmulas,  Atos,  

Avisos e Recomendações;  

3 -  a escala mensal de Plantão;  

4 -  o aviso da ex is tênc ia de promoção 

de arquivamento de inquér ito c iv i l  ou peças 

de informação, para os f ins do § 2º do art .  

9º  da Lei  n. 7.347, de 24 de ju lho de 1985;  

5 -  as del iberações que homologuem ou 

reje i tem a promoção de arquivamento do 

inquér ito c iv i l  ou peças de informação, ou 

julguem os recursos a e les referentes,  com 

a indicação do número do protocolo,  

comarca de or igem, nome dos 

interessados, nome do Relator  e súmula da 

dec isão;  

XII I  -  tomar as providênc ias necessár ias  

ao bom desempenho das funções do 

Conselho e à observânc ia de seu 

Regimento Interno;  

XIV -  exercer as demais funções que 

lhes forem atr ibuídas pela Lei  ou por este 

Regimento Interno.  
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T ÍTULO I I   
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO 

 

Art .  16 -  São atr ibuições do Secretár io 

do Conselho:  

I  -  redigi r ,  no l ivro própr io e sob 

processo informat izado, as atas das 

reuniões ord inár ias e ext raordinár ias do 

Conselho,  ass inando-as e colhendo as 

ass inaturas dos demais mem bros do órgão,  

após sua aprovação;  

I I  -  preparar o extrato da ata das 

reuniões e providenc iar sua publ icação na 

imprensa of ic ia l,  af ixando-o no local de 

praxe (ver  art .  35,  § 3º,  da LOEMP);  

I I I  -  e laborar  a pauta,  com a ordem do 

d ia das reuniões,  nela inc lu indo as 

matér ias pert inentes e as que lhe forem 

sol ic i tadas pelos demais membros do 

Conselho,  com espec if icação,  por resumo, 

de todos os protocolados inc luídos na 

respect iva sessão públ ica de ju lgamento;  
  O inc iso I I I  es tá red ig ido  conforme o Ato  

001/99 –  CSMP, de 07/04/99  

IV -  proceder  à le itura,  no iníc io de cada 

reunião, da ata da reunião anter ior ;  

V -  assinar as atas das reuniões 

ord inár ias  e extraordinár ias do Conselho,  

depois de aprovadas;  

VI  -  assinar  os termos de abertura e 

encerramento dos l ivros do Conselho,  

rubr icando suas páginas;  

VI I  -  por delegação do Pres idente,  

receber,  despachar  e encaminhar a 

correspondênc ia, papéis e expedientes 

endereçados ao Conselho;  

VI I I  -  ter  a guarda dos l ivros,  da 

correspondênc ia,  de papéis  e expedientes 

endereçados ao Conselho;  

IX -  d is tr ibuir  os  autos referentes à 

promoção de arquivamentos e recursos em 

matér ia de inquér i to c iv i l  e peças de 

informação;  

X -  transcrever ,  nos l ivros 

própr ios,Assentos,  Súmulas,  Atos,  Avisos 

e Recomendações aprovados pelo 

Conselho,  encaminhando cópia à 

Procurador ia-Geral de Just iça para 

publ icação pela imprensa of ic ia l ;  

XI -  controlar a ordem de votação dos  

Conselheiros e le i tos ,  anunc iando-a antes 

do iníc io de cada reunião;  

XII  -  encaminhar,  para publicação na 

imprensa of ic ia l :  

1  -  o  extrato das atas das reuniões do 

Conselho (ver  ar t .  15,  § 1º,  da LONMP; art .  

35, § 3º,  da LOEMP);  

2 -  Assentos, Súmulas, Atos,  Avisos e 

Recomendações;  

3 -  a escala mensal de Plantão;  

4 -  o aviso da ex is tênc ia de promoção 

de arquivamento de inquér ito c iv i l  ou peças 

de informação, para os f ins do § 2º do art .  

9º  da Lei  n. 7.347, de 24 de ju lho de 1985;  

5 -  as del iberações que homologuem ou 

reje i tem a promoção de arquivamento do 

inquér ito c iv i l  ou peças de informação, ou 

julguem os recursos a e les referentes,  com 

a indicação do número do protocolo,  

comarca de or igem, nome dos 

interessados, nome do Relator  e súmula da 

dec isão;  

XII I  -  regis trar,  no l ivro própr io,  a 

vacânc ia de cargos no Ministér io Público, 

controlando a f ixação dos cr i tér ios e forma 

de provimento;  

XIV -  providenc iar  para que cada 

membro do Conselho receba,  com 

antecedênc ia mínima de 1 (um) d ia da data 

da respect iva reunião , preferencia lmente 

por  meio e letrônico,  cópia da ata da 

reunião anter ior ,  da pauta da próx ima 

reunião,  bem como documentos 

e letrônicos, papéis,  expedientes e 

processos,  sempre que a matér ia deva ser  

objeto de aprec iação ou de del iberação 

pelo órgão;  

XV -  organizar,  para cada membro do 

Conselho,  o expediente re lat ivo aos 

candidatos inscr i tos  à promoção ou 

remoção por merec imento;  

XVI  -  contro lar a expedição e o 

arquivamento de papéis,  correspondênc ia 

e expedientes do Conselho;  

XVI I  -  encaminhar  aos membros do 

Conselho a correspondênc ia e papéis a 

e les  endereçados;  

XVI II  -  executar as  del iberações de 

caráter  adminis trat ivo interno do Conselho;  

XIX -  super intender a Seção de 

Secretar ia e Expediente e a atuação dos 

respect ivos funcionár ios;  

XX -  tomar as providênc ias necessár ias  

ao bom desempenho das funções do 

Conselho e à observânc ia de seu 

Regimento Interno;  
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XXI -  exercer as demais  funções que 

lhes forem atr ibuídas pela Lei  ou por este 

Regimento Interno.  

Parágrafo único -  Nas atas das reuniões 

do Conselho e nos seus resumos, constará 

o voto de cada um de seus membros.  

 

T ÍTULO I I I   
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS 

 

Art .  17 -  São atr ibuições dos 

Conselheiros:  

I  -  por  meio de pelo menos 4 (quatro)  

integrantes, propor  a convocação de 

reunião extraordinár ia (ver ar t .  35, caput ,  

da LOEMP);  

I I  -  comparecer pontualmente às  

reuniões ord inár ias e ext raordinár ias do 

Conselho;  

I I I  -  ass inar a ata da reunião anter ior ,  à 

qual  tenha comparec ido,  depois de 

aprovada;  

IV -  encaminhar  ao Secretár io, para 

obr igatór ia inc lusão na pauta, as matér ias 

que devam integrar  a ordem do d ia das 

reuniões,  com antecedênc ia mínima de 48 

(quarenta e o i to)  horas nas ord inár ias e de 

24 (v inte e quatro)  horas nas 

extraordinár ias ;  

V -  comunicar  ao Pres idente do 

Conselho que pretende exercer  as funções 

de Conselheiro durante suas fér ias ( ver  

art .  33,  parágrafo único,  da LOEMP);  

VI  -  comunicar aos demais membros do 

Conselho,  durante as reuniões, matér ia 

que entenda re levante,  

independentemente de prévia inc lusão em 

pauta;  

VI I  –  encaminhar  ao Secretár io seu voto,  

sua dec laração de voto ou seu 

pos ic ionamento a propós i to de questões 

d iscut idas ou dec id idas no Conselho,  para 

que conste da ata e, se for  o caso, de seu 

extrato;  

VI I I  -  propor à del iberação do Conselho 

matér ia de sua atr ibuição, nos termos 

deste Regimento Interno;  

IX -  d iscut ir  e votar as matér ias  

constantes da ordem do d ia;  

X -  comparecer  ao Plantão do Conse lho 

nos d ias estabelec idos na escala aprovada 

mensalmente;  

XI -  ret irar  da Seção de Secretar ia e 

Expediente do Conselho a 

correspondênc ia, papéis e expedientes em 

seu nome;  

XII  -  encaminhar  à Seção de Secretar ia 

de Expediente do Conselho e aos 

func ionár ios  mater ia l para d ig i tação,  

d ig i ta l ização,  reprograf ia ou serviços 

afetos à sua atuação func ional como 

membro do Conselho;  

XII I  -  re latar  e ju lgar  as promoções de 

arquivamentos de inquér i to c iv i l  ou peças 

de informação, bem como os recursos 

interpostos;  

XIV -  tomar as providênc ias necessár ias  

ao bom desempenho das funções do 

Conselho e à observânc ia de seu 

Regimento Interno;  

XV -  exercer  as demais  funções que lhes  

forem atr ibuídas pela Lei  ou por este 

Regimento Interno.  

 

T ÍTULO IV  
DAS ATRIBUIÇÕES DA SEÇÃO DE 

SECRETARIA E EXPEDIENTE 

 

Art .  18 -  São atr ibuições da Seção de 

Secretar ia e Expediente do Conselho:  

I  -  receber, regis trar,  d istr ibuir  e expedir  

processos e papéis ,  de acordo com a 

or ientação do Secretár io do Conselho;  

I I  -  manter arquivo da correspondênc ia 

expedida e das cópias dos documentos 

preparados;  

I I I  -  preparar os expedientes para o 

Conselho e para os seus membros;  

IV -  executar os serviços de dig itação,  

d ig i ta l ização,  reprograf ia e arquivo para os 

membros do Conselho;  

V -  regis trar as a l terações do quadro do 

Minis tér io Público;  

VI -  executar os demais serviços 

administrat ivos que lhe forem 

determinados pelo Secretár io.  

 

T ÍTULO V  
DAS ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES 

ESPECIAIS 

 

Art .  19 -  As Comissões Espec ia is do 

Conselho têm a atr ibuição de e laborar 

estudos e apresentar sugestões sobre 
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matér ia de at r ibuição do órgão, consoante 

del iberação fei ta nas reuniões ( ver  ar ts.  

213 e seguintes deste Regimento) .  

 

LIVRO I I I   
DAS REUNIÕES DO CONSELHO 

TÍTULO I   
DA DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art .  20 -  Respei tadas as d ispos ições 

procedimentais específ icas,  as  normas 

deste L ivro se apl icam a todos os Títu los  

constantes do L ivro seguinte.  

Art .  21 -  As reuniões ord inár ias e  

extraordinár ias  do Conselho disc ip l inam -

se pelas normas constantes deste L ivro.  

 

T ÍTULO I I   
DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS 

 

Art .  22 -  O Conselho reunir -se-á,  

ord inar iamente,  uma vez por  semana,  

independentemente de convocação ( ver  

art .  35 da LOEMP).  

Art .  23 -  A pr imeira reunião ord inár ia 

será real izada no pr imeiro d ia út i l  de 

janeiro do ano em que se in ic ia o mandato,  

independentemente da sessão solene de 

posse dos Conselheiros e le i tos  ( ver  ar ts.  

32 e 35 da LOEMP).  

Parágrafo único -  Da ordem do d ia da  

reunião de que trata este art igo constará 

obr igator iamente:  

I  -  a  escolha do d ia da semana e o  

horár io em que serão real izadas as demais  

ord inár ias ;  

I I  -  a  e le ição do Secretár io e do Vice-

Secretár io do Conselho.  

 

T ÍTULO I I I   
DAS REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 

 

Art .  24 -  O Conselho reunir -se-á em 

sessão extraordinár ia:  

I  -  quando convocado por seu 

Pres idente;  

I I  -  por  proposta de pelo menos 4  

(quatro)  de seus membros ( ver ar t .  35, in  

f ine ,  da LOEMP).  

§ 1º -  Estando subscr i ta  por 4 (quatro)  

membros do Conselho, a proposta de 

convocação extraordinár ia não poderá ser  

recusada.  

§ 2º -  Poderá ser  objeto de del iberação 

qualquer matér ia dentro das atr ibuições do 

Conselho, mesmo aquelas previstas como 

própr ias de reuniões ord inár ias.  

Art .  25 -  A convocação extraordinár ia do 

Conselho por seu Pres idente será fe i ta 

pessoalmente a cada Conselheiro , por  

mensagem eletrônica (e-mai l)  ou por v ia 

postal ,  com conf irmação ou aviso de 

recebimento.  

§ 1º -  Ao ser convocado, o Conselheiro 

deverá receber a ordem do dia da reunião.  

§ 2º -  Na convocação pessoal ,  o 

Conselheiro aporá seu ciente no respect ivo 

instrumento, que poster iormente será 

entregue ao Secretár io.  

§ 3º -  Em caso de convocação por v ia 

postal ,  o  c iente será lançado no aviso de 

recebimento, que, depois de recebido pelo 

Secretár io, será arquivado.  

§ 4º -  A convocação por mensagem 

eletrônica deverá ser  fe ita,  

preferenc ialmente,  por in termédio do e -

mail  inst i tuc ional,  com comprovação de 

recebimento e le itura que, depois  de 

recebida pelo Secretár io, será arquivada 

em meio e letrônico própr io.   

Art .  26 -  A convocação extraordinár ia do 

Conselho,  por proposta de pelo menos 4 

(quatro)  de seus membros, será di r ig ida ao 

Pres idente do órgão, e deverá indicar as 

matér ias  que constarão da ordem do d ia.  

§ 1º -  Ass im que despachar  o pedido, o 

Pres idente poderá inc luir  outras matér ias  

na ordem do d ia,  a lém daquelas constantes 

do requer imento, e tomará as providênc ias 

necessár ias  para que a convocação se 

faça nos termos do ar t igo anter ior .  

§ 2º -  A reunião do Conselho será 

real izada no prazo máximo de t rês d ias,  

contados da entrada do pedido de 

convocação, em mãos,  ao Pres idente,  ou a 

contar da entrada do requer imento no 

protocolo geral  do Ministér io Públ ico.  

§ 3º -  Se o Pres idente do Conselho não 

a marcar  para antes,  a convocação se dará 

automaticamente para às 13h30 do terceiro 

d ia subsequente à data do protocolo ,  na 

sede do colegiado,  e só não será real izada 

se não houver  quórum legal ( ver  ar t .  35 e 

§ 2º,  da LOEMP).  
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§ 4º -  Tendo s ido inc luídas outras 

matér ias  na ordem do d ia, serão 

aprec iadas em pr imei ro lugar  aquelas 

constantes do requer imento de 

convocação.  

 

T ÍTULO IV  
DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS 

 

Art .  27 -  O Pres idente e os Conselheiros 

encaminharão ao Secretár io ,  

preferenc ialmente por  v ia eletrônica,  os  

dados necessár ios  para e laboração da 

pauta,  que conterá a ordem do d ia das 

reuniões ord inár ias ,  com antecedênc ia 

mínima de 48 (quarenta e o ito)  horas;  em 

caso de reuniões extraordinár ias,  a 

antecedênc ia mínima será de 24 (v inte e 

quatro)  horas.  

Parágrafo único -  As matér ias  que 

devam ser objeto de del iberação pelo 

Conselho somente poderão ser  inc luídas 

na ordem do d ia,  se a respect iva 

documentação for  encaminhada ao 

Secretár io nos prazos f ixados neste 

Regimento.  

Art .  28 -  O Secretár io do Conselho,  

recebendo do Presidente os documentos 

e letrônicos,  papéis ,  expedientes ou 

processos, providenciará que cada 

membro do órgão receba:  

I  -  resumo da ata da reunião anter ior ;  

I I  -  cópia dos novos Assentos, Súmulas,  

Atos, Avisos e Recomendações;  

I I I  -  cópia da pauta com a ordem do d ia  

e as informações necessár ias que  e le 

própr io deva preparar ;  

IV -  cópia dos documentos e 

informações necessár ias para a d iscussão 

das matér ias  constantes da ordem do d ia.  

Parágrafo único -  Os Conselheiros  

devem receber  o mater ial  a e les dest inado 

com antecedência mínima de 1 (um) d ia da 

reunião ord inár ia ou extraordinár ia ,  

preferenc ialmente por v ia e letrônica.  

 

T ÍTULO V  
DAS SESSÕES 

Capítulo I   
Da ordem dos trabalhos  

 

Art .  29 -  Nas reuniões do Conselho será 

obedec ida a seguinte ordem dos trabalhos:  

I  -  abertura,  conferência de quórum e 

insta lação da reunião;  

I I  -  le i tura, votação e ass inatura da ata 

da reunião anter ior ;  

I I I  -  le i tura do expediente e 

comunicações do Pres idente;  

IV -  comunicações dos Conselheiros;  

V -  lei tura da ordem do d ia;  

VI  -  discussão e votação das matér ias  

constantes da ordem do d ia;  

VI I  -  encerramento da reunião.  

Parágrafo único –  A lei tura da ata 

poderá ser d ispensada,  desde que tenha 

sido cumpr ido o disposto no art igo 15,  

inciso XIV,  deste Regimento.  
 

Capítulo I I   
Da instalação 

 

Art .  30 -  A abertura, conferênc ia de 

quórum e insta lação da reunião compete 

ao Presidente do Conselho.  

§ 1º  -  Para a insta lação da reunião é 

necessár ia a presença da maior ia absoluta 

dos membros do Conselho ( ver ar t .  35 e § 

2º ,  da LOEMP).  

§ 2º  -  Não havendo quórum suf ic iente,  

aguardar-se-á por  tr inta minutos.  Após 

esse prazo,  não havendo número legal,  

lavrar-se-á ata c i rcunstanc iada da 

ocorrênc ia,  f icando prejudicada e 

dependente de nova convocação se se 

tratar de reunião extraordinár ia,  e adiada 

para a próx ima semana se a reunião for  

ord inár ia.  

§ 3º  -  Se,  no horár io previs to,  o 

Pres idente est iver ausente ou se ret irar ,  

assumirá a Presidênc ia o mais  ant igo na 

segunda instância dentre os presentes, e a 

devolverá ao Procurador -Geral ,  caso 

compareça ou retorne antes do término da 

reunião,  ressalvadas as h ipóteses do art .  

2º ,  parágrafo único, I  e I I  deste Regimento 

(ver ar t .  9º ,  § 2º,  I  e  I I  da LOEMP).  

§ 4º  -  Ausente o Secretár io do Conselho ,  

o Vice-Secretár io assumirá as funções.  Se 

este ú l t imo também est iver  ausente,  o 

Pres idente nomeará um dos Conselheiros 

como Secretár io ad hoc .  

§ 5º  -  Havendo quórum, o Pres idente 

dec larará ins talada a sessão.  
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§ 6º -  Se no curso da reunião,  por  

qualquer  mot ivo, o quórum mínimo não for  

mantido, ta l c ircunstância será lançada em 

ata e imediatamente suspensa ou 

encerrada a reunião, conforme o caso.  

§ 7º -  A ausência ou o impedimento  

ocas ional  do Presidente ou de outro 

membro do Conselho só levará à 

suspensão da reunião na h ipótese de, por  

isso,  sobrevir  fa lta  de quórum; nos demais 

casos,  será o Pres idente subst i tuído pelo 

Conselheiro mais  ant igo na segunda 

instânc ia,  se não t iver e le fe ito outra 

indicação.  

 

Capítulo I I I   
Da verif icação de ata  

 

Art .  31 -  O Secretár io lerá a ata da 

reunião anter ior ,  para conhec imento dos 

demais membros do Conselho.  

§ 1º -  A le itura da ata poderá ser  

d ispensada,  desde que tenha s ido 

cumprido o d isposto no art igo 15,  inc iso 

XIV, deste Regimento.  

§ 2º -  Todos os inc identes relat ivos à  ata 

da reunião anter ior  serão discut idos e 

votados antes do prosseguimento da 

reunião.  

§ 3º  -  O membro do Conselho que não 

est iver de acordo com a ata,  proporá a 

questão ao Colegiado.  

§ 4º  -  A d iscussão e votação da matér ia  

obedecerá ao d isposto no Capítu lo VI  

deste Títu lo.  

§ 5º -  Aprovada a questão levantada 

contra a ata, na própr ia reunião será 

lavrado termo de ret i f icação logo em 

seguida àquela.  

§ 6º  -  Aprovada a ata, com ou sem 

ret i f icações, será e la ass inada por  todos 

os membros do Conselho que houverem 

comparecido à respect iva reunião.  

 

Capítulo IV  
Da leitura do expediente e das 

comunicações 

 

Art .  32 -  O expediente da reunião será 

l ido pelo Presidente.  

Art .  33 -  As comunicações do Pres idente  

e dos Conselheiros versarão sobre 

matér ias de interesse do Conselho e 

independerão de inc lusão em pauta.  

Parágrafo único -  Se mais de um 

Conselheiro desejar  fazer  comunicações,  o 

Pres idente dar - lhes-á a palavra, pela 

ordem de votação a ser obedecida na 

reunião.  

 

Capítulo V  
Da ordem de votação  

 

Art .  34 -  A ordem de votação será a 

mesma durante toda a reunião e obedecerá 

a um rodízio nas reuniões poster iores.  

§ 1º -  O rodízio de que trata este ar t igo 

terá iníc io,  a cada b iênio, pelo Conselheiro 

mais novo na segunda ins tânc ia.  

§ 2º -  Ao Secretár io do Conselho 

incumbe fazer o contro le da ordem de 

votação, anunc iando-a antes do iníc io de 

cada reunião.  

§ 3º  -  As reuniões extraordinár ias serão 

computadas para efe ito do rodízio da 

ordem de votação.  

§ 4º -  O Pres idente sempre votará em 

últ imo lugar  e o Corregedor-Geral  ou o 

Vice-Corregedor -Geral ,  em penúl t imo.  

 

Capítulo VI  
Da discussão e votação  

 

Art .  35 -  Após a le i tura da ordem do d ia 

pelo Pres idente, serão d iscut idas e 

votadas as matér ias  nela constantes.  

Art .  36 -  Antes do iníc io de qualquer  

votação, os  membros do Conselho poderão 

pedir  a palavra para d iscut ir  a  matér ia,  

devendo o Pres idente concedê- la desde 

logo.  

§ 1º -  Se dois  ou mais membros do 

Conselho pedirem a palavra pela ordem ao 

mesmo tempo,  observar -se-á a ordem de 

votação da reunião.  

  Antes parágrafo único, fo i  
t ransformado em § 1º por  dec isão 
tomada em 12/02/2009  

§ 2º -Encontrando-se presente à sessão 

qualquer  membro do Minis tér io Públ ico e 

tratando-se de matér ia do seu interesse ou 

inst i tuc ional,  ser - lhe-á possível  fazer  uso 

da palavra,  antes de in ic iada a d iscussão,  

por  até 5 (c inco)  minutos, jamais  se 

u ltrapassando,  porém, caso diversos deles 
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pretendam manifes tar -se,  o tempo de 15 

(quinze) minutos .  

  §2º acrescentado por  dec isão 
tomada em 12/02/2009 

Art .  37 -  Encerrada a d iscussão sobre a 

matér ia,  o  Pres idente a submeterá à 

votação, pela ordem a ser obedecida na 

reunião.  

Parágrafo único -  Inic iada a votação,  

não se concederá mais a palavra para 

d iscussão da matér ia a ser votada, a não 

ser para questões de ordem.  

Art .  38 -  Nenhum Conselheiro poderá 

recusar-se a votar  matér ia constante da 

ordem do d ia,  sa lvo caso de impedimento 

ou suspeição.  

§ 1º -  Se, em vir tude de impedimento ou 

suspeição, a votação de uma questão f icar 

imposs ibi l i tada por  fa lta de quórum de 

insta lação ou de del iberação, a aprec iação 

dessa matér ia específ ica será adiada por  

uma sessão,  convocando-se o suplente 

para sua votação.  

§ 2º -  A convocação do suplente será 

restr i ta  à matér ia em re lação à qual houve 

o impedimento ou suspeição.  

§ 3º  -  O impedimento ou a suspeição 

devem ser  just i f icados , mas se a suspeição 

se der por a legação de foro ínt imo, não 

poderá ser negada.  

Art .  39 -  Terminada a votação,  o 

Pres idente proc lamará o resultado.  

Parágrafo único -  Ocorrendo mot ivo 

superveniente,  e antes de ser  proc lamado 

o resul tado,  será permit ida a ret i f icação ou 

a recons ideração do voto.  

Art .  40 -  A questão de ordem pode ser  

susc itada a qualquer momento e será 

imediatamente submet ida à del iberação do 

Conselho.  

§1º -  A questão poderá versar  sobre o 

pedido de adiamento da votação,  quando 

forem necessár ios melhores 

esc larec imentos sobre a matér ia.  

§2º -  A matér ia deverá ser devolv ida a 

julgamento pelo Conselheiro que pediu o 

adiamanto no máximo em até 3 sessões,  

podendo ser  prorrogado por mais 3,  ao 

f inal do qual a matér ia será 

necessar iamente votada na próxima 

sessão.  

 

Capítulo VII   
Das deliberações 

 

Art .  41 -  As del iberações do Conselho 

serão tomadas por  maior ia s imples de 

votos dos Conselheiros presentes,  

inclus ive para aprovação ou revisão de seu 

Regimento Interno e a f ixação,  

manutenção ou reforma de seus Assentos,  

Súmulas,  Atos, Avisos e Recomendações 

(ver ar ts.  35,  § 2º,  e 36,  XXII I ,  da LOEMP).  

§ 1º  -  É necessár ia,  entretanto, a 

maior ia absoluta para:  

I  -  a  ins ta lação de sessão ( ver  art .  35,  § 

2º  da LOEMP);  

I I  -  a recusa de v ita l ic iamento de 

membro do Ministér io Públ ico ( ver  art .  130,  

§ 2º,  da LOEMP).  

I I I  -  remoção compulsór ia de membro do 

Minis tér io Públ ico ( ver  art .  36,  IX,  da 

LOEMP);  

IV -  afastamento caute lar  de membro do 

Minis tér io Públ ico,  por in teresse públ ico,  

no caso de ação c iv i l  para a decretação da 

perda do cargo,  da cassação da 

aposentador ia ou da d isponib i l idade ( ver  

art .  158, parágrafo único,  da LOEMP).  

V -  d isponib i l idade de membro do 

Minis tér io Públ ico,  por interesse públ ico 

(v. ar t .  36,  IX , da LOEMP);  
  A Emenda Const i tuc ional  nº  45,  dando 

nova redação ao  ar t .  93,  VI I I ,  da CF,  
a l terou o  quórum, no  caso de remoção,  
d isponib i l idade e aposentador ia  por  
in teresse públ ico,  para  maior ia  absoluta   

VI -  autor izar o Procurador -Geral  de 

Just iça a, por ato excepc ional e 

fundamentado,  designar  membro do 

Minis tér io Públ ico para exercer  as funções 

processuais  afetas a outro membro da 

inst i tu ição (ver  art .  10,  IX ,  g,  da Lei  

Federal  nº  8.625/93 e art .  36.  XIX da 

LOEMP);  

§ 2º  -  Ex ige-se maior ia qual i f icada de 

2/3 (dois  terços) de seus membros apenas 

para a h ipótese de recusa à promoção por  

ant iguidade (ver art .  15, § 3º,  da LONMP e 

arts . 36,  XXII  e 150 da LOEMP);  

 

Art .  42 -  As decisões do Conselho serão 

motivadas quando o ex igir  a le i ( ver ar t .  35,  

§ 3º,  da LOEMP).  
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Capítulo VII I   
Dos pareceres 

 

Art .  43 -  Sempre que for necessár io, o 

Conselho atr ibuirá a qualquer de seus 

membros a e laboração de parecer  prévio a 

respeito de matér ia sobre a qual deva 

del iberar .  

§ 1º  -  O parecer  de que trata este art igo 

será submet ido à apreciação do Colegiado,  

que poderá adotá- lo, com ou sem 

emendas, ou reje i tá- lo.  

§ 2º  -  Se não for  aprovado, será indicado 

outro membro do Conselho para e laborar  

novo parecer .  

 

T ÍTULO VI   
DA EXECUÇÃO DAS DELIBERAÇÕES 

 

Art .  44 -  No d ia imediato ao da reunião,  

o Secretár io providenc iará cópia da ata 

aprovada e seu resumo, bem como fará 

expedir  os  of íc ios  e providenc iar  o 

cumprimento das del iberações do 

Conselho.  

§ 1º -  O extrato da ata deverá ser  

d isponib i l izado na página of ic ial  do 

Minis tér io Públ ico e publ icado na imprensa 

of ic ial ,  no segundo dia subsequente à 

reunião (ver art .  35,  § 3º ,  da LOEMP).  

§ 2º -  Será preservado o s ig i lo nas 

h ipóteses legais ou por  del iberação da 

maior ia dos membros do colegiado ( ver  ar t .  

15,  § 1º,  da LONMP, e ar t .  35,  § 3º ,  da 

LOEMP).  

§ 3º -  Os of íc ios do Conselho serão 

subscr i tos  pelo Pres idente ou pelo 

Secretár io, havendo delegação daquele.  

§ 4º -  As cópias dos of íc ios e 

respect ivos expedientes serão arquivados 

na Seção de Secretar ia e Expediente do 

Conselho.  

 

LIVRO IV  
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO 

CONSELHO 

TÍTULO I   
DAS PROMOÇÕES E REMOÇÕES 

Capítulo I   
Das disposições gerais 

 

Art .  45 -  A promoção e a remoção são 

formas de provimento der ivado dos cargos 

do Ministér io Público ( ver  ar t .  132 da 

LOEMP).  

Parágrafo único -  Não se dest inando o 

cargo a ser provido por concurso de 

ingresso, re integração, reversão ou 

aproveitamento, far-se-á por concurso de 

promoção e remoção.  

Art .  46 -  As promoções e remoções 

serão fei tas, a lternadamente,  por  

ant iguidade e merecimento, observadas as 

seguintes regras:  

I  -  a promoção far -se-á sempre de uma 

entrânc ia para a entrânc ia super ior  

imediata,  ou da entrânc ia mais e levada 

para o cargo de Procurador de Just iça  (ver  

art .  133 da LOEMP);  

I I  -  a remoção voluntár ia, sempre para 

cargo de igual  entrânc ia,  será fe ita,  

a lternadamente,  por ant iguidade e 

merecimento (ver art .  136 da LOEMP).  

Parágrafo único -  A promoção será  

voluntár ia;  a remoção poderá ser  

voluntár ia,  compulsór ia e por  permuta ( ver  

art .  136 da LOEMP).  

Art .  47 -  Serão providos exc lusivamente  

pelo cr i tér io  de remoção os cargos 

integrantes de Promotor ias  de Just iça na 

Comarca da Capi ta l ,  sa l vo se,  f indo o 

prazo do edi tal ,  não houver candidato 

inscr i to (ver ar t .  152 da LOEMP).  

Parágrafo único -  Não havendo 

candidato inscr i to  para remoção,  e tendo -

se inscr i to in teressados à promoção, as 

indicações serão fe i tas de imediato.  

Art .  48 -  O cargo de Procurador  de 

Just iça será preenchido por promoção de 

membro do Ministér io Públ ico da entrânc ia 

mais e levada,  mediante inscr ição (ver  ar t .  

133 da LOEMP).  

Art .  49 -  O membro do Minis tér io Públ ico  

indicado pela 3ª ( terceira) vez consecut iva,  

ou em 5 (c inco) a lternadas em l is ta de 

merecimento,  para promoção ou remoção, 

será obr igator iamente promovido ou 

removido (ver ar t .  149, caput ,  da LOEMP).  

§ 1º -  A consecut iv idade só se 

cons iderará interrompida se o candidato 

der  causa d ireta ou indiretamente,  à sua 

não- indicação (ver art .  149, § 1º ,  da 

LOEMP).  

§ 2º -  A des is tênc ia de promoção ou 

remoção por  merec imento será 

cons iderada causa interrupt iva da 
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consecut iv idade nas indicações (Assento 

n.  2/2004-CSMP).  

§ 3º -  Em caso de des istênc ia de 

promoção ou remoção que obr igue a 

refazer a l is ta de merecimento, as  

indicações anuladas não serão 

cons ideradas para quaisquer  f ins,  

inclus ive afer ição de consecut iv idade.  

 

§ 4º -  Consideram-se dis t intas as 

indicações procedidas na mesma reunião 

(ver ar t .  149,  § 2º ,  da LOEMP).  

§ 5º  -  Havendo mais  de um candidato 
com dire ito à promoção ou remoção 
obr igatór ia e inex ist indo espec if icação de 
cr i tér ios  valorat ivos que permitam 
diferenc iar os membros do Minis tér io 
Públ ico inscr i tos, deverão ser  indicados os 
de maior ant iguidade na en trânc ia ou no 
cargo, independentemente do número de 
indicações de cada candidato . (ver art. 4º, 
parágrafo único, da Resolução nº 2, de 21/11/2005, 
do CNMP). 

 

Art .  50 A –  Somente poderão ser  

indicados os candidatos que tenham 

completado 2 (dois)  anos de exerc íc io no  

cargo anter ior  e estejam classif icados no 

pr imeiro quinto da l is ta de ant iguidade, 

salvo se não houver  com ta is requis i tos  

outro candidato ou quando o número 

l im itado de inscr i tos inviabi l izar  a 

formação de l is ta tr íp l ice e o interesse do 

serviço ex ig ir  o imediato provimento do 

cargo (ver  art .  147, § 2º ,  c ,  da LOEMP).  

Parágrafo único- O período de 2 (dois)  

anos de estágio para a promoção ou a 

remoção é contado da data do iníc io do 

exerc íc io no cargo anter ior  até o úl t imo dia 

do prazo do edi tal  de inscr ição dos 

candidatos no concurso respect ivo.  ( Ver 

Assento nº 12/96) .  

 

Art .  51 -  Para f ins de promoção ou 

remoção, o membro do Minis tér io Públ ico 

que não est iver com os serviços em dia 

deverá mencionar  a quant idade e a espéc ie 

de autos em atraso,  bem como a data da 

v ista do processo mais ant igo,  ao 

apresentar a just i f icat iva a que a lude o art .  

145, parágrafo único, da Lei Complementar  

estadual n. 734, de 26 de novembro de 

1993 (Assento n.  8/94-CSMP).  

Art .  52 -  Na hipótese de o membro do 

Minis tér io Públ ico ter  obt ido autor ização 

para res id ir  fora da Comarca,  deverá, no 

caso de habi l i tação para concurso de 

promoção ou remoção, apresentar prova 

de efet iva res idênc ia no local  autor izado.  

(ver art .  2º ,  § 5º,  da Resolução nº 26, de 

17/12/2007 do CNMP).  

Art .  53 -  Os requis itos do ar t .  145 da Lei  

Complementar  Estadual  n.  734,  de 26 de 

novembro de 1993, apl icam -se tanto às 

h ipóteses de promoção ou remoção, por  

ant iguidade ou merec imento (estar com os 

serviços em dia e não ter dado causa a 

adiamento de audiência no  per íodo de 

doze meses antes do pedido) .  

Art .  54 -  Os requis itos  do ar t .  147, § 2º ,  

da Lei  Complementar  Estadual n. 734, de 

26 de novembro de 1993, apl icam -se 

apenas às h ipóteses de promoção ou 

remoção por merec imento (não ter sofr ido 

pena d isc ipl inar  ou remoção compulsór ia 

no ú lt imo ano, não ter s ido removido por  

permuta nos ú lt imos seis  meses,  ter  

completado estágio e estar  no pr imeiro 

quinto da l is ta de ant iguidade,  salvo se não 

houver  candidatos que preencham esta 

ú lt ima condição) .(Ver  Assento nº 12/96) .   

 

ASSENTO n. º  12/96:  "Para veri f icação do 
primeiro quinto da l is ta de antiguidade 
como requisi to para promoção ou 
remoção por  merecimento,  ou para  
convocação,  considera -se o quadro geral  
de antiguidade aprovado para o ano 
corrente,  com as al terações ( inc lusões e  
exclusões) decorrentes de promoção,  
disponibi l idade,  exoneração,  morte ,  etc . ,  
consideradas no últ imo dia  de  
encerramento da  inscrição (cf .  art .  147,  §  
2º,  a l ínea "c",  c .c.  o art .  135 ,  §  1º,  da  
LOEMP) (RENUMERADO O ASSENTO 
02/95).  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

Seção I   
Da comunicação de vacânc ia de cargo  

 

Art .  55 -  Ver if icada a vaga, o Pres idente 

do Conselho comunicá - la-á imediatamente 

ao Secretár io do órgão, para registro no 

l ivro própr io,  ind icando a respect iva data.  

Parágrafo único -  Na pr imeira reunião 

ord inár ia que se seguir ,  o Secretár io 

comunicará a vacância do cargo aos 

demais membros do Conselho.  

 

 



 19 

Seção I I   
Da f ixação de cr i tér io  

 

Art .  56 –Observadas a  necess idade e o 

interesse do serviço,a expedição de edi ta l  

para concurso de prov imento de cargo 

vago que comporte preenchimento por  

promoção e remoção, previs ta no art igo 36,  

XII I ,  da Lei Complementar nº 734,  de 26 de 

novembro de 1993,  será precedida de 

consulta aos interessados, por meio da 

manifes tação de interesse.  

§ 1º -  Del iberada a abertura do concurso 

de provimento do cargo, o Conselho 

expedirá aviso com prazo de 5 (c inco) d ias  

para manifestação dos candidatos quanto 

ao interesse no seu preenchimento por  

promoção ou remoção.  

§ 2º -  Colh idas as manifes tações de 

interesse, no prazo de 3 ( três) d ias  a 

Comissão de Movimentação na Carre ira 

e laborará voto,  apontando ao Colegiado o 

cr i tér io de provimento do cargo, 

cons iderando as expectat ivas de carre ira 

dos interessados.  

§ 3º  -  A expectat iva de carreira mais  

ant iga será def in ida pelo c onfronto entre o 

tempo de cargo para os que pretendem 

remoção e o tempo de entrânc ia para os 

que p le itearem promoção.  

§ 4º -  Havendo empate nas 

expectat ivas, o p le ito será resolv ido com a 

observância dos cr i tér ios de ant iguidade 

previs tos no ar t igo 135, § 2º ,  da Lei  

Complementar nº 734,  de 26 de novembro 

de 1993.  

§ 5º -  A Comissão de Movimentação na 

Carre ira fará publ icar  seu voto para 

impugnações  ou reclamações no prazo de 

2 (dois)  d iassubmetendo-os,  juntamente 

com eventuais impugnações ou 

rec lamações, à del iberação do Colegiado 

na pr imeira reunião ord inár ia que suceder 

ao término desse prazo.  

§ 6º  -  Não será def in ido o cr i tér io  em 

favor  do candidato que tenha sofr ido pena 

d iscip l inar ou remoção compulsór ia no 

per íodo de 1 (um) ano,  anter ior  à data da 

publ icação dos votos da Comissão de 

Movimentação na Carre ira.  

§ 7º -  Fundamentadamente, observado o 

interesse públ ico,  o Colegiado poderá 

del iberar  pela adoção de cr i tér io de 

provimento diverso do indicado pela 

Comissão de Movimentação na Carre ira.   

§ 8º  -  A def in ição do cr i tér io de abertura 

do cargo v incula o candidato indicado 

como detentor da expectat iva de carre ira 

mais ant iga à inscr ição e manutenção de 

sua inscr ição até f inal ind icação, sob pena 

de anulação do certame.  

§ 9º -  Fundamentadamente e por 2/3 

(dois  terços) de seus membros,  observado 

o interesse públ ico, o Colegiado poderá 

desvincular  da inscr ição ou de sua 

manutenção até f inal  ind icação,  o 

candidato cuja expectat iva de carreira 

mais ant iga def in iu o cr i tér io de 

provimento,  conval idando o concurs o em 

andamento.  

§ 10 –  A del iberação deverá ser  tomada 

no prazo máximo de 30 ( tr inta)  d ias,  a 

contar da ocorrênc ia da vaga, salvo 

s ituações espec ia is, em consequênc ia do 

número de vagas,  mediante dec isão 

fundamentada (v.  ar t .  143,  §§ 1º e 2º ,  da 

LOEMP).  

§ 11 –  Salvo mot ivo de interesse 

públ ico, no prazo máximo de 60 (sessenta)  

d ias  a contar  da vacânc ia do  cargo, será 

expedido edi ta l  para seu preenchimento 

por  remoção ou promoção ( v.  ar t .  36, XI I I ,  

da LOEMP) . (Resolução 001/19 –  CSMP, 

de 08/01/19) .  

Art .  57 -  Os Conselheiros devem ser  

previamente avisados pelo Pres idente ou 

pelo Secretár io de que será inc luída na 

ordem do dia da reunião ord inár ia seguinte 

a f ixação de cr i tér ios  para provimento de 

cargos,  fornecendo a relação dos cargos 

vagos.  

 

Seção I I I   
Da publicação dos edi ta is  

 

Art .  58 -  Nos 3 ( três) d ias subsequentes 

à f ixação do cr i tér io  de provimento,  o 

Pres idente expedirá edita l a ser  publ icado 

na imprensa of ic ia l ,  para inscr ição dos 

candidatos, com prazo de 10 (dez) d ias  

(ver ar t .  144 da LOEMP).  

Art .  59 -  O edita l  mencionará se a 

promoção ou a remoção se fará pelo 

cr i tér io de merec imento ou ant iguidade e 

indicará o prazo,  o cargo e as funções 

correspondentes à vaga a ser  preenchida 

(ver ar t .  144, parágrafo único,  da LOEMP).  
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Seção IV  
Das inscrições 

 

Art .  60 -  Os requer imentos de inscr ição,  

d ir ig idos ao Pres idente do Conselho, 

conterão as seguintes dec larações:  

I  -  estar em dia com os serviços ( ver  art .  

145 da LOEMP);  

I I  -  não ter  dado causa a adiamento de 

audiênc ia no período de 12 (doze) meses 

anter iores ao pedido (ver  art .  145 da 

LOEMP).  

§ 1º  -  Caso não preencha os requis i tos  

deste art igo, o candidato poderá 

apresentar  jus t i f icat iva ao Conselho,  que 

del iberará sobre a admissib i l idade da 

inscr ição (ver  ar t .  145,  parágrafo único,  da 

LOEMP).  

§ 2º -  Se est iver concorrendo a mais de 

um cargo vago, o candidato à promoção ou 

remoção deverá indicar,  no requer imento 

de inscr ição,  a ordem de preferênc ia.  

§ 3º -  A inscr ição será cons iderada 

suf ic iente manifes tação de interesse do 

candidato.  

Art .  61 -  Somente serão apreciados os 

requer imentos de inscr ição que tenham 

sido apresentados no protocolo e letrônico  

do Por ta l de Serviços do Minis tér io 

Públ ico, até as 18 (dezoito)  horas do ú lt imo 

dia do prazo (Ver  Resolução nº 348/04 -

PGJ, de 02 de março de 2004).  

 

 

Seção V  
Das impugnações e reclamações  

 

Art .  61 -  A l is ta dos inscr i tos  será 

d isponib i l izada na página of ic ial  do 

Minis tér io Públ ico  e publ icada na imprensa 

of ic ial ,  concedendo-se o prazo de 3 ( três)  

d ias  para impugnações, rec lamações e 

des is tênc ias (ver  ar t .  146 da LOEMP).  

Parágrafo único: Serão cons ideradas 

extemporâneas as  impugnações,  

rec lamações e des istênc ias apresentadas 

no protocolo elet rônico (“on- l ine” ) ,  a lém 

das 18 horas do 3º d ia, contado a par t ir  da 

publ icação,  salvo se nele não houver 

expediente.  

Art .  62 -  As impugnações e rec lamações 

referentes à l is ta dos inscr i tos  deverão ser  

protocoladas no protocolo e letrônico do 

Conselho Super ior  e d ir ig idas, em pet ição 

fundamentada,  ao Presidente do Conselho.  

§ 1º As des istênc ias serão fe i tas  por  

intermédio do protocolo e letrônico  do 

Porta l de Serviços do Minis tér io Público.  

§ 2º -  As rec lamações e impugnações 

serão dec id idas pelo Conselho,  antes das 

indicações.  

§ 3º -  As des istências não se submetem 

à del iberação do Colegiado, que as 

homologará.  

Art .  63 -  O Conselho Super ior  não 

homologará a des istênc ia de inscr ição 

para concurso de promoção ou remoção 

apresentada fora do prazo.  
 

ASSENTO n.º  09/96:  "O Conselho 
Superior  não  homologará a  desis tência  
de inscrição para concurso de promoção 
ou remoção apresentada fora do prazo".  

 
 

Capítulo I I I   
Da antiguidade 

Seção I   
Das d isposições gerais  

 

Art .  64 -  A ant iguidade, para efe i to de 

promoção ou remoção,  será determinada 

pelo tempo de efet ivo exercíc io na 

entrânc ia ou, em se tratando de Promotor  

de Just iça Subst i tuto,  no cargo ( ver art .  

135 da LOEMP).  

§ 1º -  Para os f ins deste ar t igo,  

cons iderar -se-ão as a lterações ocorr idas 

no Quadro Geral  de Ant iguidade até o 

encerramento do prazo  das inscr ições,  

decorrentes de promoção, remoção,  

aposentador ia e d isponib i l idade ( ver  ar t .  

135, § 1º,  da LOEMP).  

§ 2º  -  Ocorrendo empate na 

c lassif icação por  ant iguidade,  terá 

preferênc ia,  sucess ivamente:  

a)  o mais  ant igo na carrei ra do  

Minis tér io Público;  

b)  o mais ant igo na entrânc ia anter ior ;  

c)  exc luído conforme dec isão do 

Supremo Tr ibunal Federal na nº ADI 

7298/SP; 

d) exc luído conforme dec isão do 

Supremo Tr ibunal Federal na nº ADI 

7298/SP; 

e)  o mais  idoso ( ver  art .  135,  § 2°,  da 

LOEMP).  
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§ 3º -  O desempate entre Promotores de 

Just iça Subst i tu tos com o mesmo tempo de 

exerc íc io far -se-á segundo a c lassif icação 

obt ida no concurso de ingresso ( ver  ar t .  

135, § 3º,  da LOEMP).  

§ 4º -  O tempo de serviço públ ico 

estadual  a que se refere o ar t .  135, § 2º,  c,  

da Lei Complementar Estadual n.  734/93,  

abrange o tempo de serviço prestado:  

I  -  no exercíc io de cargos ou funções 

c iv is ou mi l i tares da adminis tração 

central izada, autárquica ou fundac ional,  

com remuneração pelos cofres públ icos  e 

desde que devidamente averbado;  

I I  -  nas funções de estagiár io  do 

Minis tér io Públ ico e de serventuár io,  

escrevente ou aux i l iar  de car tór io não 

of ic ial izado (ver.  Art .  90 da LOEMP).  

§ 5º -  O tempo de afastamento por  

d isponib i l idade decorrente de punição não 

será computado para efe ito  de promoção 

ou remoção (ver  ar t .  151, parágrafo único,  

da LOEMP).  

 

Seção I I   
Da recusa 

 

Art .  65 -  Antes de fazer a indicação para 

promoção ou remoção por  ant iguidade,  o 

Pres idente do Conselho,  resolv idas as 

rec lamações e impugnações contra a l is ta 

dos inscr i tos , submeterá as indicações à 

aprec iação do Conselho.  

Art .  66 -  Por  dois  terços de seus 

integrantes, o Conselho poderá recusar  o 

membro do Minis tér io Públ ico mais ant igo, 

em razão do interesse do serviço,  

obstando à promoção ou remoção por  

ant iguidade (ver  art .  15,  § 3º,  da LONMP; 

arts . 36, XXII ;  150 da LOEMP e art .  41, §2º 

deste Regimento) .  

§ 1º  -  Será fundamentado o ato que 

obste a promoção por  ant iguidade  (ver  

arts .  129, § 4º,  e 93, I I ,  d ,  da CF).  

§ 2º  -  A recusa poderá ser  proposta por  

qualquer  membro do Conselho e,  se for  

aprovada, será publ icada na imprensa 

of ic ial ,  para conhec imento do interessado 

e eventual impugnação recursal .  

§  3º  -  No caso de recusa do membro 

mais ant igo,  antes de se repeti r  a votação 

até f ixar-se a indicação cabível,  aguardar -

se-á o eventual  julgamento do recurso 

perante o Órgão Espec ia l Colégio de 

Procuradores, ou o decurso do prazo para 

sua interpos ição ( ver  arts.  12,  VI I I ,  e ,  e  15,  

§ 3º,  da LONMP; ar t .  150 da LOEMP).  

§ 4º -  A recusa apenas impede o 

provimento imediato daquela única ou da 

pr imeira das vagas para as quais  

eventualmente tenha se inscr i to o 

candidato recusado (ver  ar t .  150,  

parágrafo único, da LOEMP).  

 

Seção I I I   
Da indicação 

 

Art .  67 -  Inex is t indo recusa do Conselho 

ou se a recusa não for conf irmada pelo 

Colégio de Procuradores, o Procurador -

Geral  expedirá o ato de promoção ou 

remoção por ant iguidade.  

Art .  68 -  Mant ida a recusa pelo Colégio 

de Procuradores,  apl ica-se o d isposto na 

Seção anter ior  em re lação ao segundo 

candidato mais ant igo da l is ta dos inscr i tos  

e ass im sucess ivamente.  

 

Capítulo IV  
Do merecimento  

Seção I   
Das d isposições gerais  

 

Art .  69 -  As promoções e remoções por  

merecimento serão real izadas em sessão 

públ ica,  em votação nominal,  aberta e 

fundamentada.  (Ver  ar t .  1º  da Resolução nº 

2,  de 21/11/2005 do CNMP).  

Parágrafo único -  O merecimento será 

apurado pela atuação do membro do 

Minis tér io Público em toda a carre ira.  

Art .  70 -  A promoção por merec imento 

pressupõe ter 2 (dois)  anos de exerc íc io na 

respect iva entrânc ia e no cargo, bem como 

integrar  o Promotor  de Just iça a pr imeira 

quinta par te da l is ta de ant iguidade,  salvo 

se não houver  com ta is requis i tos  quem 

acei te o lugar vago ou se a l is ta tr íp l ice 

t iver s ido composta na forma do art .  147, § 

2º ,  c ,  in  f ine, da Lei Complementar n.  

734/93 (ver arts .  129,  § 4º ,  e 93, I I ,  b ,  da 

CF;  art .  147, § 2º,  c ,  da LOEMP).  

Art .  71 -  Para afer ição do merec imento,  

o Conselho levará em conta:  

I  -  os  dados constantes de seu 

prontuár io;  

I I  -  o exerc íc io das funções  

inst i tuc ionais com esforço e independência 
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(ver dec isão do Conselho Nac ional do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº 93/2006 -76) ;  

I I I  -  o  volume de serviços da Promotor ia 

de Just iça ocupada pelo candidato,  bem 

como a sua operos idade;  

IV -  a conduta do membro do Minis tér io 

Públ ico na sua vida pública;  

V -  a dedicação no exercíc io do cargo 

(ver dec isão do Conselho Nac ional do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006-76) ;  

VI  -  a presteza ou pontual idade e a 

segurança no cumpr imento das obr igações 

func ionais (ver  arts .  129,  § 4º,  e 93,  I I ,  c ,  

da CF e dec isão do Conselho Nac ional  do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

VI I  -  as  in ic iat ivas que resul ta ram na 

modif icação de leis ,  or ientações 

jur isprudenc iais  ou de procedimentos 

administrat ivos internos;  

VI I I  -  a  ef ic iênc ia no desempenho de 

suas funções;  

IX -  a contr ibuição à organização e 

melhor ia dos serviços judic iár ios e 

correlatos da Comarca;  

X -  o número de vezes que já tenha 

par t ic ipado de l is tas  de promoção ou 

remoção,  pelo cr i tér io de merec imento;  

XI -  a  f requênc ia e o aproveitamento em 

cursos of ic ia is,  ou reconhec idos,  de 

aperfe içoamento (ver  arts .  129, § 4º,  e 93, 

I I ,  c ,  da CF);  

XII  -  par t ic ipação como conferenc ista,  

palestrante, autor de teses ou ass istente 

em cursos,  seminár ios e congressos de 

interesse inst i tuc ional;  ( ver  dec isão do 

Conselho Nacional  do Minis tér io Públ ico 

no proc. nº 93/2006-76);  

XII I  -  o  apr imoramento de sua cultura  

jur íd ica, at ravés da publ icação de l ivros,  

teses,  es tudos,  art igos e a obtenção de 

prêmios re lac ionados com sua at iv idade 

func ional;  

XIV -  a par t ic ipação em debates,  mesas 

redondas, painéis,  exposições e 

conferênc ias de cunho inst i tuc ional ( ver  

dec isão do Conselho Nac ional  do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

XV -  o fato de ter exercido efet ivamente  

seu cargo em Comarcas de d if íc i l  

provimento,  e sua permanênc ia no cargo;  

XVI  -  a atuação em Comarca que 

apresente par t icu lar d if iculdade para o 

exerc íc io de suas funções;  

XVI I  -  a part ic ipação em at iv idades da 

Promotor ia de Just iça que tenham trazido 

destacado retorno soc ial ;  

XVI II  -  in ic iat ivas que redundaram em 

reais  benef íc ios  para a comunidade;  

XIX -  atuação em inquér itos  ou 

processos com especiais  d if iculdades e 

com grande re levância ou repercussão 

soc ia l ;  

XX -  inic iat ivas v isando à defesa de 

prerrogat ivas inst i tuc ionais;  ( ver dec isão 

do Conselho Nac ional do Minis tér io 

Públ ico no proc. nº 93/2006-76);  

XXI -  e laboração de peças forenses que 

serviram de modelos para Centros de 

Apoio Operacional  ou Promotor ias de 

Just iça;  

XXII  -  co laboração ou palestras em 

cursos de adaptação ou atual ização de 

membros do Minis tér io Públ ico;  ( ver  

dec isão do Conselho Nac ional  do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

XXIII  -  notór ia espec ia l ização em 

matér ias  de interesse inst i tuc ional;  

XXIV -  exerc íc io da função de professor  

em cursos de Dire ito;  

XXV -  t i tu lação universitár ia;  

XXVI -  o tempo de exercíc io da entrânc ia 

ou no cargo,  bem como a pos ição re lat iva 

do interessado na l is ta de ant iguidade, 

entre outros fatores ( ver arts .  134 e 147,  § 

2º ,  c ,  da LOEMP).  

§ 1º -  O membro do Minis tér io Público  

poderá encaminhar à Corregedor ia -Geral  

do Ministér io Públ ico as informações que 

entender convenientes, de forma a 

complementar seu prontuár io com dados 

objet ivos que comprovem seu merec imento 

(ver ar t .  42,  § 1º,  da LOEMP).  

§ 2º -  A afer ição do merec imento 

independe da inscr ição do candidato para 

todos os cargos vagos, ressalvado o 

d isposto no art .  149,  § 1º,  da Lei  

Complementar n.  734/93 ( ver  Assento n. 

3/94-CSMP).  (Alterado pelo ATO 02/06 de 

11.08.06) .  

Art .  72 -  Os assentamentos re lat ivos às  

at iv idades func ionais  e à conduta dos 

membros do Ministér io Públ ico, para f ins 

de apuração de seu merecimento, serão 

col ig idos  em seu prontuár io indiv idual  ( ver 

art .  42,  X, da LOEMP).  

Parágrafo único -  O Conselho levará em 

conta os seguintes dados, se constantes 

dos assentamentos:  
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a)  os documentos e trabalhos do 

Promotor  de Just iça por  e le própr io 

enviados à Corregedor ia-Geral do 

Minis tér io Público;  

b)  as  referênc ias constantes de pedido 

de inscr ição do interessado no concurso de 

ingresso;  

c)  as  anotações resul tantes da 

f iscal ização permanente dos Procuradores 

de Just iça e as referênc ias em julgados 

dos Tr ibunais,  por  estes enviadas;  

d)  as  observações fe itas  em correições 

ou v is i tas de inspeção;  

e) os re latór ios  enviados, com menção 

ao volume, presteza e pontual idade dos 

serviços a seu cargo;  

f )  os  concei tos  obt idos durante o estágio 

probatór io;  

g)  o tempo de efet ivo exerc íc io do c argo 

em Comarca de d if íc i l  provimento;  

h)  outras informações per t inentes ( ver  

art .  42,  § 1º ,  e ,  da LOEMP).  

 

Seção I I   
Da afer ição do merec imento  

Art .  73 –  O procedimento de afer ição do 

merecimento será objeto de autos 

própr ios,  relat ivamente a cada cargo em 

concurso, contendo os requer imentos de 

inscr ição de cada candidato e as 

informações s intét icas refer idas no art igo 

74 ,  “caput” ,  desse Regimento,  bem como 

informações eventualmente encaminhadas 

pelos candidatos (art .  42, § 1º,  da LOEMP, 

e art .  71,  § 1º ,  do RICSMP.  

§ 1º -  Será sorteado, dentre os 

Conselheiros, um re lator  para cada 

procedimento de afer ição do merec imento,  

ao qual  incumbirá a e laboração do relatór io 

e voto,  no qual  deverá fundamentar,  

detalhadamente,  suas indicações, 

apontando os cr i tér ios valorat ivos 

adotados na escolha (arts .  1º  e 2º  da 

Resolução nº 2,  do CNMP).  

§ 2º  -  É facultado ao re lator  apresentar  

seu re latór io e voto na reunião em que 

deva ser  fe ita a indicação.  

Art .  74 –  A l is ta dos inscr i tos  será 

encaminhada ao Corregedor -Geral  que 

providenc iará o encaminhamento dos 

prontuár ios dos candidatos inscr i tos ao 

Secretár io do Conselho, que se 

encarregará da e laboração do expediente 

que contenha,  de forma sintét ica, as 

informações úte is  à afer ição do 

merecimento,  apresentando os prontuár ios  

na reunião do Conselho em que devam ser  

fei tas  as indicações.  

 

Seção I I I   
Da indicação 

Art .  75 -  F indo o prazo para 

impugnações,  rec lamações e des istênc ias,  

o Conselho,  em sua pr imeira reunião,  

indicará 3 ( três) nomes, quando se tratar  

de promoção ou remoção por  merec imento 

(ver ar t .  147 caput  da LOEMP).  

§ 1º  -  A l is ta será formada com os nomes 

dos três  candidatos mais votados ( ver  art .  

147, § 1º,  da LOEMP).  

§ 2º  -  Só poderá integrar  a l is ta o nome 

de quem tenha obt ido a maior ia dos votos, 

procedendo-se,  para a lcançá- la, a tantas 

votações quantas necessár ias  ( ver ar t .  

147, § 1º,  da LOEMP).  

§ 3º  -  Serão examinados,  em pr imeiro  

lugar,  os  nomes dos eventuais 

remanescentes de l is ta anter ior ,  que serão 

votados antes de aprec iadas as novas 

indicações, podendo ou não ser  inc luídos 

em nova l is ta de merec imento ( ver art .  147,  

§ 1º,  da LOEMP).  

§ 4º -  Deverá ser colh ida a votação 

nominal  e individual  de cada Conselheiro 

para a indicação de cada cargo em 

concurso, observado o d isposto nos §§ 1º 

e 2º do art .  73 deste Regimento.  
  § 4º com redação de acordo com o 

del iberadoem reunião de  08.09.09  

Art .  76 -  Na formação da l is ta tr íp l ice,  

será observado o número de votos de cada 

candidato,  pela ordem dos escrut ín ios  ( ver 

art .  148 da LOEMP).  

Parágrafo único -  Em caso de empate,  a 

precedênc ia será do candidato mais ant igo 

na entrânc ia,  sa lvo se o Conselho delegar 

ao Pres idente o voto de desempate ( ver  

art .  148 da LOEMP).  

Art .  77 -  Antes de del iberar  sobre a 

indicação dos candidatos que integrarão a 

l is ta tr íp l ice por merecimento, o Conselho 

resolverá as eventuais rec lamações e 

impugnações contra a l is ta dos inscr i tos.  

Art .  78 -  Não se conhecerá da inscr ição  

de candidato que:  

I  -  não esteja em dia com os serviços ou 

tenha dado causa,  injus t i f icadamente, a 

adiamento de audiênc ia no per íodo de 12 

(doze)  meses anter ior  ao requer imento de 

inscr ição, salvo prévia jus t i f icat iva acei ta 
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pelo Conselho (ver  art .  145 e parágrafo 

único,  da LOEMP);  

I I -  tenha sofr ido pena d isc ipl inar ou 

remoção compulsór ia no período de 1 (um) 

ano anter ior  à e laboração da l is ta tr íp l ice 

(ver ar t .  147,  § 2º ,  a ,  da LOEMP);  

I I I -  tenha sido removido por  permuta no 

per íodo de 6 (seis)  meses anter iores à 

e laboração da l is ta ( ver art .  147, § 2º ,  b ,  

da LOEMP);  

IV -  não tenha completado 2 (dois)  anos 

de exerc íc io no cargo anter ior  ou não 

esteja c lassif icado na pr imeira quinta parte 

da l is ta de ant iguidade,  salvo se não 

houver com ta is  requis itos outro candidato, 

ou quando o número l im itado de inscr i tos  

inviabi l izar a formação de l is ta tr íp l ice e o 

interesse do serviço ex igi r  o imediato 

provimento do cargo ( ver art .  147, § 2º ,  c  

da LOEMP).  

V -  tenha se afastado da carre ira ou a 

e la regressado há menos de 6 (seis)  

meses,  salvo na h ipótese dos 

afastamentos previs tos no art .  217,  I I I  e  IV, 

da Lei Complementar  estadual  n. 734/93 

(ver ar ts.  151 e 217,  I I I  e IV e §3º, da 

LOEMP).  

Parágrafo único -  Para f ins  de promoção 

ou remoção por  merec imento,  é vedado 

computar o tempo de d isponib i l idade 

decorrente de punição ( ver  art .  151,  

parágrafo único, da LOEMP).  

 

 

T ÍTULO I I  
DA COMISSÃO DE CONCURSO 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

Art .  79 -  A Comissão de Concurso, órgão 

aux i l iar  de natureza trans i tór ia do 

Minis tér io Públ ico, é incumbida de real izar  

a seleção de candidatos ao ingresso na 

carreira (ver art .  52 da LOEMP).  

Art .  80 -  A real ização do concurso de 

ingresso na carre ira do Minis tér i o Públ ico 

far-se-á em época des ignada pelo 

Procurador-Geral .  

Parágrafo único -  É,  entretanto,  

obr igatór ia a abertura do concurso de 

ingresso quando o número de vagas at ingir  

a 1/5 (uma quinta par te) do tota l dos 

cargos in ic ia is da carre ira ( ver  ar t .  122,  § 

1º ,  da LOEMP).  

Art .  81 -  In tegram a Comissão:  

I  -  o  Procurador-Geral ,  seu pres idente;  

I I  -  4  (quatro)  Procuradores de Just iça,  

e le i tos pelo Conselho , observando-se,  

quando possível,  a par idade de gênero ;  

I I I  -  1 (um) representante do Conselho 

Seccional  da Ordem dos Advogados do 

Bras i l ,  Seção de São Paulo ( ver ar t .  52 da 

LOEMP).  

IV –  1 (um) representante indicado pelo 

Tr ibunal de Just iça do Estado de São Paulo 

(ver  Resolução conjunta CNJ/CNMP nº 07, 

de 25/06/21)  

Parágrafo único –  para os f ins previstos 

no inc iso I I  deste ar t igo,  será aberto o 

prazo de c inco d ias de inscr ição para os 

Procuradores de Just iça in teressados em 

integrar  a Comissão.  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

 

Art .  82 -  O Pres idente comunicará ao 

Conselho a abertura de concurso de 

ingresso na carre ira na pr imeira reunião 

ord inár ia.  

Parágrafo único -  Será colocada em 

pauta, na pr imeira reunião ord inár ia 

seguinte,  a ele ição dos membros da 

Comissão.  

 

Capítulo I I I   
Da eleição da Comissão de Concurso  

 

Art .  83 -  O Conselho e legerá os 

membros da Comissão e seus suplentes 

(ver ar t .  52,  § 1º,  da LOEMP).  

§ 1º -  A indicação recairá nos 

Procuradores de Just iça mais  votados.  

§ 2º  -  Em caso de empate,  será indicado 

o mais  ant igo na segunda instânc ia.  (Art igo 

com redação determinada pela Resolução 

CSMP 001/00, de 10/10/00).  

Art .  84 -  Cada membro do Conselho 

votará em até 4 (quatro)  Procuradores de 

Just iça para integrar a Comissão de 

concurso (ver  ar t .  52 da LOEMP).  

§ 1º -  Terminada a votação, o Pres idente  

proc lamará o resul tado.  

§ 2º  -  Não poderão ser  indicados pelo  

Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico 

para integrar  a Comissão de Concurso os 

Procuradores de Just iça que:  
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I  –  3  ( três)  anos antes da indicação 

tenham par t ic ipado como sóc io,  d ir igente 

ou empregado e ou minis trado aulas em 

cursos preparatór ios  para ingresso em 

carreiras  jur íd icas,  estendendo-se a 

vedação até o encerramento do concurso ;  

I I  –  tenham re lação de parentesco até 

terceiro grau,  inc lus ive por  af in idade,  com 

algum dos candidatos inscr i tos no 

concurso;  

I I I  –  tenham, entre os candidatos,  

amigos ínt imos ou in imigos capita is;  

IV –  tenham integrado a banca de 

concurso imediatamente anter ior ;(Ar t igo 

com redação determinada pela Resolução 

CSMP 001/00, de 10/10/00)  

V –  tenham, dentre os candidatos com 

inscr ição defer ida, servidor  

func ionalmente a e le v inculado;  

VI  –  tenham integrado o Conselho 

Super ior  do Minis tér io Públ ico ou se 

afastado da carre ira até 60 (sessenta) d ias  

antes da ele ição;  

VI I  –  tenham parente em até terceiro 

grau, em l inha reta, colatera l ou por  

af in idade, que tenha part ic ipação 

soc ietár ia, como administrador  ou não,  em 

cursos formais ou informais de preparação 

de candidatos para ingresso no Ministér io 

Públ ico;  

§ 3º  -  Apl icam-se ao membro da 

Comissão de Concurso,  no que couber , as  

causas de suspeição e de impedimento 

previs tas nos art igos 134 e 135, do Código 

de Processo Civ i l .    

§ 4º  -  O impedimento ou a suspeição 

decorrente de parentesco por  af in idade 

cessará pela d issolução do casamento que 

lhe t iver dado causa, salvo sobrevindo 

descendentes;  mas,  a inda que d issolv ido o 

casamento sem descendentes, não poderá 

ser  membro da Comissão de Concurso o 

ex-cônjuge, os  sogros, o genro ou a nora 

de quem for candidato inscr i to  ao 

concurso.  

 

Art .  85 -  Em seguida, os membros do 

Conselho votarão em 3 ( três)  Procuradores 

de Just iça para eventuais subst i tu ições,  

com proc lamação imediata do resultado,  

pelo Pres idente.  

 

T ÍTULO I I I  
DA REMOÇÃO POR PERMUTA 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  86 -  A remoção pode efetuar-se por  

permuta entre os membros do Minis tér io 

Públ ico (ver  ar ts.  136,  139 e 145 da 

LOEMP).  

 

Art .  87 -  A permuta deve se dar  entre 

membros do Ministér io Públ ico da mesma 

instânc ia;  se ocorrer  entre membros da 

pr imeira instânc ia,  devem estar  os  

interessados na mesma entrânc ia.  

 

Parágrafo único: Admite -se a remoção 

por  permuta de membros em estágio 

probatór io,  desde que ambos estejam sob 

ta l  condição (ver  ar t .  1º, § 3º ,  da Resolução 

nº 215,  de 02/07/2020 do CNMP).  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

 

Art .  88 -  A permuta dependerá de 

requer imento  escr i to  e conjunto dos 

pretendentes, e só será admit ida com o 

preenchimento dos seguintes requis i tos:  

I  -  os  in teressados devem estar com os 

serviços em dia;  

I I  –  os interessados não devem ter  dado 

causa a adiamento de audiênc ia nos 

ú lt imos 12 (doze)  meses anter iores ao 

pedido.  

I I I  –  os interessados devem ter 2 (dois)  

anos de exercíc io na respect iva entrânc ia 

e no cargo.  

§ 1º .  Os interessados na permuta 

deverão dec larar o preenchimento dos 

requis itos indicados no “caput”  e ass im o 

dec lararem no requer imento ( ver arts .  139 

e 145 da LOEMP).  

§ 2º -  Caso não preencham os requis itos  

deste ar t igo, os interessados poderão 

apresentar just i f icat iva ao Conselho 

Super ior ,  que del iberará sobre a 

admiss ibi l idade da permuta ( ver  ar t .  145, 

parágrafo único, da LOEMP).   

§ 3º -  A renovação do requer imento de 

permuta somente será permit ida após o 

decurso de 2 (dois)  anos, contados da 

publ icação do ato administrat ivo que a 
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houver reconhec ido,  salvo se houver  

promoção subsequente de qualquer  dos 

permutantes.  (ver  ar t .  3 º  da Resolução nº 

215, de 02/07/2020, do CNMP).   

§ 4º  -  A publ icação a que se refere o §  

3º  impl ica a assunção automát ica do 

serviço dos respect ivos órgãos 

minis ter ia is.  ( ver  art .  3  º ,  parágrafo único, 

da Resolução nº 215,  de 02/07/2020,  do 

CNMP).   

§ 5º -  A remoção por  permuta não 

confere d ire i to à ajuda de custo nem gera 

vacânc ia.  

 

Art .  89 -  Não será defer ida a permuta:   

I  –  se qualquer dos interessados houver  

requer ido aposentador ia voluntár ia ou já 

possua tempo suf ic iente, devidamente 

homologado, que lhe poss ib i l i te  requerê - la 

a qualquer  tempo;   

I I  –  quando o sol ic i tante est iver inscr i to  

em concurso de remoção não f inal izado ou 

quando houver abertura de concurso de 

remoção;  

I I I  –  se um dos interessados:  

a)  contar  com menos de 1 (um) ano de 

efet ivo exercíc io no órgão minis ter ia l,  

ressalvada a h ipótese previs ta no art .  102,  

parágrafo único;  

b)  for  o mais  ant igo na carre ira,  

instânc ia ou entrância;  

c)  es t iver habi l i tado à promoção por  

ant iguidade em carre ira, ins tânc ia ou 

entrânc ia super ior ;   

d)  est iver in tegrado à ú lt ima l is ta para 

ser promovido por  merec imento;   

e)  houver  sofr ido sanção d isc ip l inar  no 

per íodo de 1 (um) ano anter ior  ao pedido 

de permuta;   

f )  houver  sofr ido remoção compulsór ia 

no período de 2 (dois)  anos anter iores ao 

pedido de permuta.  

(ver art .  6º, incisos I a III, da Resolução nº 

215, de 02/07/2020 do CNMP).  

g)  não preencher  os requis i tos  previs tos 

no art .  88 deste Regimento Interno.  

Art .  90 -  Ass im que despachar  o 

requer imento, o Pres idente do Conselho o 

encaminhará ao Secretár io do órgão.  

§ 1º -  O requer imento será publ icado na 

imprensa of ic ia l,  para eventual  

impugnação dos interessados, no prazo de 

5 (c inco) d ias , com fundamento no art .  139 

da Lei Complementar estadual n. 734, de 

26 de novembro de 1993 ( ver  Assento n. 

5/94-CSMP).  

§ 2º -  O prazo para a conc lusão do 

procedimento adminis trat ivo ins taurado a 

par t ir  do requer imento de permuta será de,  

no máximo, 90 (noventa) d ias . (ver art .  2º,  

parágrafo único, da Resolução nº 215,  de 

02/07/2020 do CNMP)  

§ 3º -  F indo o prazo de impugnações,  a  

matér ia será inc luída na ordem do d ia da 

próx ima reunião ordinár ia.  

 

Capítulo I I I   
Da apreciação 

 

Art .  91 -  O Conselho aprec iará os 

pedidos de permuta, defer indo-os ou não,  

por  mot ivo de interesse públ ico (art .  139 e 

§ 1º da LOEMP).  

§ 1º -  Na h ipótese de impugnação ao 

pedido de permuta, levar -se-á em conta,  

para aval iação do interesse públ ico,  se a 

impugnação fo i ar t icu lada por quem ocupa 

melhor pos ição na l is ta de ant iguidade do 

que qualquer  um dos pretendentes à 

permuta.  

§ 2º  -  A impugnação da permuta poderá 

se fundar,  além dos casos previs tos nest e 

Regimento, em vio lação a normas legais ou 

regulamentares e d iante de razões de 

interesse públ ico, desvio de f inal idade ou 

abuso de d ire i to.  (ver  art .  8º da Resolução 

nº 215,  de 02/07/2020, do CNMP)  

§ 3º -  F ica sem efe i to a permuta , desde 

que real izada 1 (um) ano antes de vacância 

gerada por  qualquer  dos permutantes em 

razão de aposentador ia voluntár ia ou 

compulsór ia,  demissão, remoção 

voluntár ia,  exoneração ou posse em outro 

cargo públ ico inacumulável .  (ver art .  9º  da 

Resolução nº 215,  de 02/07/2020,  do 

CNMP)  

§ 4º -  O quest ionamento da permuta,  

poderá ocorrer  no prazo de 2 (dois)  anos,  

sem prejuízo da anál ise da questão sob a 

ót ica d iscip l inar .  (ver art .  10 da Resolução 

nº 215,  de 02/07/2020, do CNMP)  

§ 5º -  Nas h ipóteses do § 3º e §  4º ,  

caberá a  este órgão dec id ir  a lotação,  na 

mesma carrei ra, ins tânc ia e entrância do 

permutante,  se constatada a inviabi l idade 

do seu retorno ao órgão minis ter ia l 

or ig inár io, em razão de provimento por  

terceiro.  



 27 

§ 6º -  A remoção por permuta torna 

vedada a remoção a pedido para a 

local idade de lotação anter ior ,  pelo prazo 

de 2 (dois)  anos  (ver art .  7º  da Resolução 

nº 215,  de 02/07/2020, do CNMP) .  

 

T ÍTULO IV  
DA REMOÇÃO COMPULSÓRIA E DA 

DISPONIBILIDE 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  92 -  Por  mot ivo de interesse públ ico  

e de forma compulsór ia,  o Conselho poderá 

determinar a remoção para igual  entrânc ia 

ou a disponib i l idade,  assegurada ampla 

defesa (ver arts .  36,  IX e 163 da LOEMP).  

Art .  93 -  A d isponib i l idade só será 

apl icável a membro v i ta l íc io do Ministér io 

Públ ico,  nas seguintes h ipóteses:  

I  -  escassa ou insuf ic iente capac idade 

de trabalho;  

I I  -  conduta incompatível  com o 

exerc íc io do cargo,  cons istente em abusos,  

erros ou omissões que comprometam o 

membro do Minis tér io Públ ico para o 

exerc íc io do cargo, ou acarretem prejuízo  

ao prestíg io ou à d ignidade da Inst i tu ição 

(ver ar t .  163,  I  e  I I ,  da LOEMP).  

 

Capítulo I I   
Da remoção compulsória  

 

Art .  94 -  O procedimento dest inado à 

remoção compulsór ia será instaurado com 

fundamento no interesse público e in ic iado 

por  representação do Procurador -Geral  de 

Just iça ou do Corregedor -Geral do 

Minis tér io Público,  cabendo a sua 

instrução à Comissão Processante 

Permanente, observados os pr incíp ios do 

contradi tór io e da ampla defesa, que 

encaminhará rela tór io conc lus ivo para 

del iberação do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico ( ver  art .  138,  “caput” ,  da 

LOEMP).  

 

Capítulo I I I   
Da disponibi l idade 

 

Art igo 95 -  O membro v ita líc io do 

Minis tér io Público poderá, por interesse 

públ ico, ser  posto em disponib i l id ade por  

del iberação do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico,  mediante processo que 

terá in íc io mediante representação do 

Corregedor-Geral  do Minis tér io Públ ico e 

será ins truído pela Comissão Processante 

Permanente, observados os pr incíp ios do 

contradi tór io e da ampla defesa ( ver  ar t .  

163 da LOEMP).  

Art .  96 -  Na d isponib i l idade previs ta no 

art igo antecedente,  serão garant idos ao 

membro do Ministér io Públ ico venc imentos 

proporc ionais ao tempo de serviço,  

assegurada no mínimo uma terça parte dos 

seus venc imentos (ver ar t .  163, § 4º,  da 

LOEMP).  

 

Capítulo IV 
Do procedimento  

 

Art .  97- O procedimento dest inado à 

remoção compulsór ia ou à d isponib i l idade   

será ins taurado:  

I  -  d iante de representação do 

Procurador-Geral  ou do Corregedor -Geral,  

(ver art .  138 e 262, parágrafo único,  da 

LOEMP);  

I I  -  independentemente de 

representação, por del iberação por voto da 

maior ia absoluta dos integrantes do 

Conselho,  provocado por  qualquer  dos 

demais  membros (ver  ar t .  36,  IX ,  da 

LOEMP);  

I I I -  em qualquer das h ipó teses a 

instrução caberá à Comissão Processante 

Permanente, observados os pr incíp ios do 

contradi tór io e da ampla defesa, que 

encaminhará relatór io conc lus ivo para 

del iberação do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico ( ver ar ts.  96-A e 96-C, 

b ,  da LOEMP).  

Art .  98 -  Recebida a representação do 

Procurador-Geral  ou do Corregedor -Geral  

ou propos ição de qualquer dos demais  

membros, es ta ú l t ima acolh ida por voto da 

maior ia absoluta dos integrantes do 

Conselho, proceder -se-á ao sorte io do 

Relator,  sendo os autos encaminhados à 

Comissão Processante Permanente para 

instrução.   

Art .  99 -  Apl icam-se às h ipóteses de 

remoção compulsór ia e d isponib i l idade,  as  

normas do processo adminis trat ivo 

ord inár io. ( ver arts . 138, “caput” ,  e 272 a 

284 da LOEMP).  
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Art .  100-  O processo deverá estar  

conc luído em 120 (cento e v inte)  d ias,  

prorrogáveis , pela Comissão Processante 

Permanente,  por  igual  prazo ( ver  arts .  138 

e 272, § 3º,  da LOEMP).  

Art .  101 -  Conc luídos os trabalhos, a 

Comissão Processante Permanente 

encaminhará ao Conselho,  nos termos do 

art .  96-C, I I ,  da LOEMP, re latór io 

conc lus ivo sobre a procedênc ia ou 

improcedênc ia da representação ou 

propos ição.  

Art .  102 -  Recebido o re latór io  

conc lus ivo,  o Relator  terá 10 (dez) d ias  

para lançar  seu voto e encaminhar  os autos 

ao Secretár io do Conselho para inc lusão 

na pauta da sessão imediata.  

Art .  103 –  Na reunião,  o Relator  lerá seu 

voto.  

Parágrafo único -  A contar dessa data, o 

processo permanecerá na Seção de 

Secretar ia e Expediente do Conselho por  

uma sessão,  para exame pelos demais  

Conselheiros.  

Art .  104-  Encerrada a instrução e 

venc ida a etapa a que se refere o parágrafo 

único do art igo precedente, o Secretár io 

inclu irá a matér ia na ordem do d ia da 

pr imeira reunião ord inár ia do órgão para 

del iberação por maior ia absoluta dos 

membros do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico ( ver  art .  36,  IX,  da 

LOEMP).  

Art .  105-  Se o Conselho entender  que 

não é conveniente a medida,  fará arquivar  

o processo na Seção de Secretar ia e 

Expediente.  

Art .  106 -  Del iberando pela 

d isponib i l idade ou remoção c ompulsór ia, o 

Conselho,  na pr imeira sessão após o 

trâns ito em julgado da dec isão,  indicará a 

vaga a ser  preenchida.  

§ 1º -  O interessado será int imado 

pessoalmente da decisão, salvo se for  

revel  ou fur tar -se à in t imação,  caso em que 

será fe ita por publ icação na imprensa 

of ic ial ,  com prazo de 15 (quinze) d ias ( ver 

arts .  138 e 271 da LOEMP).  

§ 2º -  Os autos aguardarão na 

Secretar ia até que se esgote o prazo de 10 

(dez)  d ias para recurso ao Colégio de 

Procuradores,  f ixado no respect ivo 

Regimento Interno (ver art .  12,  VI I I ,  d ,  da 

LONMP; ar t .  22,  X, d ,  e 138, § 1º ,  da 

LOEMP).  

§ 3º  -  Se o recurso for  interposto,  o 

processo será remet ido ao Colégio de 

Procuradores; caso contrár io, a dec isão 

será executada de imediato ( ver  art .  12,  

VI I I ,  d ,  da LONMP; art .  22, X, d ,  da 

LOEMP).  

§ 4º -  O representante,  ou membro por  

e le indicado,  poderá acompanhar  os 

trabalhos da Comissão Processante 

Permanente e requerer a produção de 

provas (ver  ar ts.138, § 1º  e 163,  § 1º,  da 

LOEMP).  

§ 5º -  Em caso de remoção compulsór ia,  

a indicação da vaga a ser preenchida será 

fei ta independentemente do cr i tér io de 

provimento da vaga.  

§ 6º  -  A efet ivação da remoção 

compulsór ia não interfer irá na 

a lternat iv idade de cr i tér ios já  

estabelec idos.  

§ 7º -  O membro do Minis tér io Público 

removido compulsor iamente f ica impedido,  

pelo prazo de 2 (dois)  anos,  de postu lar  

remoção por  permuta ( ver art .  138, § 4º ,  da 

LOEMP).  

§ 8º -  Instaurado o procedimento o 

Conselho Super ior  poderá,  a qualquer  

momento,  durante toda sua tramitação,  até 

trâns ito em julgado,  reservar  até três  

vagas para eventual remoção compulsór ia,  

mantendo os cargos sem provimento,  

podendo,  inc lus ive, subst i tu í - los .  

Art .  107 -  Trans itando em ju lgado a  

del iberação favorável  à remoção ou à 

d isponib i l idade compulsór ia,  o processo 

será remet ido ao Procurador-Geral ,  para 

as providências cabíveis,  arquivando-se, 

ao f inal ,  na Sessão de Secretar ia e 

Expediente do Conselho.  

Art .  108 -  F ica suje ita ao reexame 

necessár io do Órgão Espec ia l do Colégio 

de Procuradores de Just iça a dec isão do 

Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico 

que, d iverg indo das conclusões do 

re latór io da Comissão Processante 

Permanente, for  mais benéf ica ao 

representado (ver arts .  138, § 3º e 163, § 

3º ,  da LOEMP).  

Art .  109 -  O membro do Ministér io 

Públ ico removido compulsor iamente f ic a 

impedido,  pelo prazo de 2 (dois)  anos,  de 

postular remoção por permuta ( ver art .  

138, § 4º,  da LOEMP).  

Art .  110 -  A remoção compulsór ia não 

confere d irei to a ajuda de custo ( ver ar t .  

138, § 5º,  da LOEMP).  
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Art .  111 –  Durante o processo 

administrat ivo de remoção compulsór ia ou 

de d isponib i l idade,  o Procurador -Geral  de 

Just iça,  por sol ic i tação do Corregedor -

Geral  do Ministér io Público, de membro do 

Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ico ou 

da Comissão Processante Permanente, 

poderá,  ouvido o Conselho, afastar  o 

representado do exercíc io do cargo,  sem 

prejuízo de seus venc imentos e vantagens 

(ver ar t .  253 da LOEMP).  

Parágrafo único -  O afastamento dar -se-

á por  dec isão fundamentada na 

conveniênc ia do serviço, para apuração 

dos fatos,  para assegurar  a normal ida de 

dos serviços ou a tranqui l idade públ ica,  e 

não excederá a 60 (sessenta)  dias , 

podendo,  excepc ionalmente, ser  

prorrogado por  igual período ( ver ar t .  253,  

parágrafo único, da LOEMP).  

 

Capítulo V  
Da arguição de suspeição e 

impedimento  

 

Art .  112–  No iníc io da sessão de sorte io 

do re lator ,  o Conselheiro deverá dec larar o 

seu impedimento ou a sua suspeição 

ora lmente.  Caso seja sorteado re lator far -

se-á novo sor te io,  observada a poster ior  

compensação.  

Art .  113–  A parte in teressada poderá 

arguir  o impedimento ou a suspeição do 

Conselheiro em petição fundamentada e 

devidamente ins truída com documentos e 

ro l de testemunhas,  no prazo de 5 (c inco) 

d ias , a par t ir  da c i tação,  ou de fato 

superveniente que provocou o 

impedimento ou a suspeição.  

§ 1º  -  Apresentada a pet ição de arguição 

de qualquer  Conselheiro,  os autos serão 

encaminhados à Secretar ia para autuação 

e d is tr ibuição, compet indo ao relator  

sorteado determinar  a int imação do 

Conselheiro arguido,  mediante 

encaminhamento de contrafé, para que,  em 

5 (c inco) d ias , preste informações, junte 

documentos ou ofereça ro l  de 

tes temunhas.  

§ 2º -  Não sendo reconhec ida a 

arguição,  o re lator  determinará a produção 

de provas que entenda necessár ias  ou 

inclu irá o fei to em pauta de ju lgamento.  

§ 3º  -  Na h ipótese de a arguição ser  

contra o re lator este , reconhecendo-a,  fará 

sua juntada aos autos e os devolverá à 

Secretar ia para redist r ibuição, por sorte io, 

mediante poster ior  compensação.  

§ 4º -  Não sendo reconhec ida a 

arguição, o re lator ,  em 5 (c inco) d ias ,  

fundamentará sua dec isão, inst ru indo-a 

com documentos e rol  de tes temunhas e,  

no mesmo prazo,  encaminhará a arguição 

à Secretar ia para autuação e d is tr ibuição, 

por  sorte io, compet indo ao re lator sorteado 

determinar a produção de provas que 

entenda necessár ias ou inclu ir  o fe ito em 

pauta para ju lgamento.  

§ 5º  -  Dec id ido o procedimento da 

arguição, os autos serão apensados ao 

procedimento do pedido de  d isponibi l idade 

ou de remoção compulsór ia.  

§ 6º-  A apresentação de arguição de 

suspeição ou impedimento  em face de 

Conselheiro não suspenderá o curso do 

procedimento,  devendo, entretanto, ser  

aprec iada pelo p lenár io antes do 

julgamento da d isponib i l idade ou remoção 

compulsór ia.  

Art .  114–  Ocorr ido fato que jus t i f ique a  

arguição, até c inco d ias antes da data do 

julgamento, a arguição poderá ser  fe i ta 

ora lmente, durante a sessão de 

julgamento, h ipótese em que constará da 

Ata e da cer t idão de ju lgamento.  

§1º -  Apresentada a arguição, o 

conselheiro arguido se manifes tará e, caso 

a aceite,  estará afastado do ju lgam ento,  

prosseguindo este;  em não havendo 

acei tação da arguição,  a sessão será 

suspensa adotando-se as providênc ias 

previs tas no art igo anter ior ,  com remessa 

de cópia da ata da sessão e documentos 

que acompanham a arguição à Secretar ia 

para d is tr ibuição.  

§ 2º  -  Apresentada a arguição em face 

do re lator ,  se este a acolher,  a sessão será 

suspensa e os autos encaminhados à 

Secretar ia para redis tr ibuição .  Em caso de 

não acei tação a sessão será suspensa 

adotando-se as providênc ias previs tas no 

art igo anter ior ,  com remessa de cópia da 

ata da sessão e documentos que 

acompanham a arguição à Secretar ia para 

d istr ibuição, seguindo-se o r i to  previsto no 

§ 1º do art igo 113.  

Art .  115–  Dec id indo o Plenár io pela 

procedênc ia da arguição, o Conselheiro 

f icará impedido de atuar  no processo. No 

caso de ser  o re lator  do processo,  

devolverá os autos à Secretar ia do 

Conselho para redistr ibuição, por sorte io,  

observada a poster ior  compensação.  
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Sendo a dec isão pela improcedênc ia,  

rest i tu ir -se-ão ao Conselheiro todos os 

d ire i tos  inerentes ao exercíc io de sua 

função.  

 

Capítulo VI  

Da substituição do relator  

 

Art .  116- O Relator será subst i tu ído:  

I  -  pelo Conselheiro imediato em 

ant iguidade,  entre os do Plenár io ou da 

Turma que integre, observando-se a ordem 

em que t iverem tomado posse,  quando se 

tratar de del iberação sobre medida 

urgente;  

I I  -  pelo Conselheiro autor  do pr imeiro 

voto d ivergente,  quando for venc ido no 

julgamento;  

I I I  -  mediante redis tr ibuição,  em caso de 

l icença ou ausênc ia por mais  de tr inta d ias;  

IV -  pelo novo Conselhei ro nomeado 

para a sua vaga,  em caso de vacânc ia.  

 

Capítulo VII  
Do recurso ao Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores de Justiça  

 

Art .  117 -  Da dec isão do Conselho 

Super ior  do Minis tér io Públ ico que del ibera 

pela remoção compulsór ia ou 

d isponib i l idade cabe recurso ao Órgão 

Espec ia l do Colégio de Procuradores de 

Just iça,  dentro do prazo de 10 (dez) d ias ,  

contados da int imação da dec isão ( ver  

arts .  138, § 1º e 163,  § 1º,  da LOEMP).  

Art .  118 -  Recebido o recurso,  o 

Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico 

int imará a parte contrár ia para, no prazo 

de 10 (dez)  d ias , apresentar contrarrazões.  

Art .  119 -  Decorr ido o prazo a que a lude 

o ar t igo anter ior ,  com ou sem a 

apresentação de contrarrazões,  os  autos 

serão remet idos ao Órgão Espec ial  do 

Colégio de Procuradores de Just iça ( ver  

arts .  138, § 2º e 163,  § 2º,  da LOEMP).  

 

Capítulo VII I  
Do recurso interno  

 

Art .  120 –  Das dec isões terminat ivas ou 

inter locutór ias  do relator  caberá recurso ao 

Plenár io.  

§ 1º -  O recurso será interposto no prazo 

de 5 (c inco)  d ias  contados da data da 

c iênc ia da dec isão recorr ida pelo 

interessado e será d ir ig ido ao própr io 

pro lator  da dec isão atacada,  que,  dentro 

de 48 (quarenta e o ito)  horas, poderá 

recons iderá- lo.  

§ 2º -  Em caso de recons ideração,  os  

efe itos  da dec isão ret roagirão à data em 

que fo i o ato prat icado.  

§ 3º -  Mant ida a dec isão,  o re lator  

receberá o recurso e apresentará o 

processo para julgamento em mesa,  

ocas ião em que profer irá seu voto.  

§ 4º  -  Provido o recurso,  o processo terá 

seguimento, se for  o caso.  

§ 5º  -Quando expressamente requer ido 

pelo interessado,  o re lator poderá atr ibuir  

efe ito suspens ivo ao recurso até dec isão 

f inal a ser profer ida pelo Plenár io.  

 

Capítulo IX 
Dos embargos de declaração  

 

Art .  121 –  Das dec isões do Conselho 

cabem embargos de dec laração para:  

I  -  esc larecer obscur idade ou e l im inar  

contradição;  

I I  -  supr i r  omissão de ponto ou questão 

sobre o qual  devia se pronunciar  o 

Conselho,  de of íc io ou a requer imento;  

I I I  -  corr ig ir  erro mater ial .  

Art .  122 –  Os embargos serão opostos,  

no prazo de c inco d ias, em pet ição d ir ig ida 

ao re lator ,  com indicação do ponto 

obscuro,  contraditór io ou omisso.  

Art .  123 –  O re lator  apresentará os 

embargos em mesa na sessão 

subsequente,  profer indo voto.  

Art .  124 –  Os embargos de dec laração 

interrompem o prazo para a interpos ição 

de outros recursos, bem como o 

cumprimento da dec isão embargada.  

Parágrafo único –  Se o recurso versar  

sobre i tem específ ico da dec isão,  os  que 

não forem impugnados não estarão 

suje i tos  ao efe i to suspens ivo.  
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Capítulo X  
Da cessação da disponibil idade  

 

Art .  125 -  Decorr idos 5 (c inco) anos do 

termo in ic ia l  da d isponibi l idade,  e a 

requer imento do interessado,  o Conselho 

examinará a ocorrênc ia ou não da 

cessação do motivo de interesse públ i co 

que a determinou (ver art .  163,  § 5º ,  da 

LOEMP).  

Parágrafo único.  Em casos 

excepc ionais,  a requer imento do 

interessado e estando comprovada a  

cessação do motivo de interesse públ ico 

que a determinou,  por  voto da maior ia 

s imples dos Conselheiros presentes,  a  

d isponib i l idade poderá ser  revis ta antes do 

prazo de 5 (c inco)  anos ( ver  art .  40,  deste 

RICSMPSP).  

 

T ÍTULO V  
DA REVERSÃO 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  126 -  Reversão é a forma de 

provimento de cargo mediante a qual  o 

membro do Ministér io Público aposentado 

volta à at iva.  

Parágrafo único -  A reversão far -se-á na 

entrânc ia em que se aposentou o membro 

do Ministér io Públ ico, em vaga a ser 

provida pelo cr i tér io de merec imento ( ver  

art .  141) .  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

 

Art .  127 -  O pedido de reversão,  

devidamente instruído na forma do ar t .  153 

da Lei Complementar  estadual n. 734/93,  

será di r ig ido ao Procurador -Geral.  

Parágrafo único -  Ass im que despachar  

o expediente re lat ivo à reversão, o 

Procurador-Geral o encaminhará ao 

Secretár io (ver art .  154 da LOEMP).  

 

Capítulo I I I   
Da del iberação 

 

Art .  128 -  Ao del iberar sobre o pedido de 

reversão,  o Conselho examinará a sua 

conveniênc ia,  atendidos os seguintes 

requis itos :  

I  -  no caso de aposentador ia voluntár ia 

por tempo de serviço, o  interessado não 

poderá estar  aposentado há mais  de 1 (um) 

ano, e deve ter  apt idão f ís ica e mental  para 

o exercíc io das funções  (ver ar t .  153,  I ,  da 

LOEMP);  

I I  -  no caso de aposentador ia 

compulsór ia por  inval idez,  não mais  devem 

subs is t ir  as  razões da incapac idade (ver  

art .  153, I I ,  da LOEMP).  

Art .  129 -  A apt idão f ís ica e psíquica,  

bem como a cessação das razões da 

incapacidade, deverão ser comprovadas 

por  meio de laudo do Depar tamento Médico 

do Serviço Civ i l  do Estado ,  real izado por 

requis ição do Ministér io Públ ico (ver  ar t .  

153, parágrafo único) .  

T ÍTULO VI   
DO APROVEITAMENTO 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  126 -  O aproveitamento é o retorno 

do membro do Ministér io Público em 

disponib i l idade  ao exercíc io func ional ( ver  

art .  142 da LOEMP).  

Parágrafo único -  O aprovei tamento será  

sempre obr igatór io, na pr imeira vaga, e se 

efet ivará em cargo de igual  ins tânc ia e 

entrânc ia,  com funções iguais  ou 

assemelhadas às daquelas ocupadas 

quando da d isponib i l idade, salvo se o 

interessado aceitar  outro de igual  

instânc ia,  entrânc ia ou categor ia,  ou se for  

promovido (ver  art .  142,  § 1º ,  da LOEMP).  

Art .  127 -  Ao retornar  à at iv idade,  será 

o membro do Ministér io Públ ico submet ido 

à inspeção médica e,  se ju lgado incapaz,  

será aposentado compulsor iamente,  com 

as vantagens a que ter ia d ire ito se 

efet ivado o seu retorno ( ver  art .  142,  § 2º,  

da LOEMP).  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

 

Art .  128 -  Cessada a d isponib i l idade de 

membro do Minis tér io Público, o 

Pres idente do Conselho comunicará o fato 

aos Conselheiros na pr imeira reunião 

ord inár ia, inclu indo o seu aprovei tamento 

na ordem do d ia da próx ima reunião.  
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Capítulo I I I   
Da indicação 

 

Art .  129 -  O Conselho fará a indicação 

para aprovei tamento.  

§ 1º -  Nos casos de d isponib i l idade 

compulsór ia,  a indicação será fe ita a 

requer imento do interessado,  decorr idos 5 

(c inco)  anos do termo in ic ia l  da 

d isponib i l idade, caso o Conselho 

reconheça ter cessado o mot ivo de 

interesse públ ico que a determinou (ver  

arts .  36,  XX, e 163,  § 5º ,  da LOEMP).  

§ 2º -  Havendo mais de uma vaga aber ta 

s imul taneamente, o Conselho fará a 

indicação para uma delas,  

independentemente do cr i tér io  de seu 

provimento.  

§ 3º -  O aproveitamento de membro do 

Minis tér io Públ ico não interfer irá na 

a lternat iv idade de cr i tér ios já  

estabelec ida.  

 

T ÍTULO VI I  
DA OPÇÃO 

 

Art .  130 -  Admite-se opção em 

decorrência de e levação da entrância da 

Comarca onde lotado o membro do 

Minis tér io Público .  

Art .  131 -  A e levação de entrânc ia da 

comarca não acarreta a promoção do 

respect ivo Promotor  de Just iça,  f icando -

lhe apenas assegurado o d ire ito de 

perceber a d iferença de venc imentos ( ver  

art .  155 da LOEMP).  

Art .  132 -  Quando promovido Promotor  

de Just iça de Comarca cuja entrânc ia 

houver s ido e levada, poderá e le requerer,  

no prazo de 10 (dez) d ias , ao Procurador -

Geral ,  que sua promoção se efet ive na 

comarca onde se encontre ( ver  ar t .  155,  § 

1º ,  da LOEMP).  

Parágrafo único -  Ass im que 

despachado o pedido,  o Pres idente o 

encaminhará ao Secretár io, que inc luirá a 

matér ia na ordem do d ia da próx ima 

reunião.  

Art .  133 -  A opção será mot ivadamente 

indefer ida pelo Conselho,  se contrár ia aos 

interesses do serviço ( ver  ar t .  155,  § 2º,  da 

LOEMP).  

Art .  134 -  Não se admit irá a opção se 

houver rec lass if icação de todas as 

Comarcas da mesma entrânc ia, caso em 

que o Procurador -Geral expedirá os atos 

necessár ios  para as adequações legais 

(ver ar t .  155,  § 3º ,  da LOEMP).  

Art .  135 -  Defer ida a opção,  o 

Procurador-Geral  expedirá novo ato de 

promoção e tornará sem efe ito o anter ior ,  

contando-se da publ icação da promoção 

revogada a ant iguidade na entrânc ia.  

Parágrafo único -  Nesse caso, abr ir -se-

á novo concurso para provimento do cargo 

que então se vagar  ( ver  ar t .  156 da 

LOEMP).  

TÍTULO VI II  
DO QUADRO GERAL DE ANTIGUIDADE 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  136 -  O quadro geral de ant iguidade 

será aprovado pelo Conselho ( ver  ar t .  36,  

X, da LOEMP).  

Art .  137 -  Até o dia 31 de janeiro de cada 

ano, o Procurador -Geral fará publ icar na 

imprensa of ic ia l o quadro geral de 

ant iguidade dos membros do Ministér io 

Públ ico (ver  ar t .  19, V, x ,  2,  da LOEMP).  

 

Capítulo I I   
Das providências prévias  

 

Art .  138 -  Até o d ia 10 (dez)  de janeiro 

de cada ano,  o Procurador -Geral  

encaminhará ao Secretár io o quadro geral  

de ant iguidade dos membros do Ministér io 

Públ ico inc lu indo a matér ia na ordem do 

d ia, antes da ú l t ima reunião ord inár ia 

desse mês.  

 

Capítulo I I I   
Da aprovação 

 

Art .  139 -  Os membros do Conselho 

poderão sol ic i tar  ao Secretár io que forneça 

as a lterações do quadro do Minis tér io 

Públ ico,  registradas na Seção de 

Secretar ia e Expediente do Conselho.  

Parágrafo único -  As correções 

aprovadas pelo Conselho serão 

encaminhadas à Procurador ia-Geral de 

Just iça pelo Secretár io.  
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Capítulo IV  
Das reclamações 

 

Art .  140 -  No prazo de 10 (dez) d ias  

contados da pr imeira publ icação do quadro 

geral de ant iguidade, qualquer  interessado 

poderá rec lamar contra sua pos ição na 

l is ta,  em requer imento fundamentado,  

d ir ig ido ao Pres idente ( ver  ar t .  36,  X,  da 

LOEMP).  

§ 1º  -  As rec lamações serão autuadas e,  

des ignado re lator ,  serão apreciadas na 

sessão ord inár ia imediata.  

§ 2º  -  Para efei to de promoção ou 

remoção cons iderar -se-ão as a lterações 

ocorr idas no Quadro Geral  de Ant iguidade 

até o encerramento do prazo das 

inscr ições (ver ar ts.  63, §1º e 135,  § 1º ,  da 

LOEMP).  

TÍTULO IX 
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

Capítulo I   
Da proposta de instauração  

 

Art .  141 -  Qualquer  membro do Conselho 

que t iver notíc ia de inf ração d isc ip l inar e 

da respect iva autor ia,  poderá sol ic i tar  ao 

Secretár io a inc lusão da matér ia na ordem 

do d ia da próx ima reunião ( ver ar t .  36,  

XVI) .  

 

Capítulo I I   
Da del iberação 

 

Art .  142 -  Del iberando o Conselho,  por  

maior ia s imples, pela instauração de 

processo adminis trat ivo,  o Secretár io 

encaminhará o respect ivo expediente à 

Corregedor ia-Geral  do Ministér io ( ver  ar ts.  

36, XVI,  e 252,  I I ,  da LOEMP).  

Parágrafo único -  Quando for  del iberada 

a não ins tauração de processo 

administrat ivo,  o expediente será 

arquivado na Seção de Secretar ia e 

Expediente do Conselho.  

TÍTULO XI I  
DAS SINDICÂNCIAS 

Capítulo I   
Da proposta de instauração  

Art .  143 -  A instauração de s indicânc ia,  

de caráter  s implesmente invest igatór io, 

quando não houver e lementos suf ic ientes 

para se conc lu ir  pela existênc ia de fa lta ou 

de sua autor ia,  poderá ser  proposta ao 

Conselho por qualquer de seus membros 

(ver ar t .  36,  XVI , da LOEMP).  

Parágrafo único -  Ass im que receber a 

sol ic i tação, o Secretár io inc lu irá a matér ia 

na ordem do d ia  da pr imeira reunião 

ord inár ia.  

Capítulo I I   
Da del iberação 

Art .  144 -  Se o Conselho del iberar pela 

instauração de s indicânc ia, o Secretár io 

enviará o respect ivo expediente à 

Corregedor ia -Geral do Ministér io Públ ico 

(ver ar t .  258 da LOEMP).  

Parágrafo único -  O expediente será 

arquivado na Seção de Secretar ia e 

Expediente do Conselho quando for  

del iberada a não- ins tauração de 

s indicânc ia.  

 

Capítulo I I I   
Do arquivamento  

 

Art .  145 -  Nos casos em que a 

instauração da s indicânc ia tenha sido 

del iberada pelo Conselho,  se,  após seu 

processamento, v ier  a ser  arquivada por  

dec isão do Corregedor -Geral ,  deverá e le 

dar  c iênc ia ao Conselho,  enviando- lhe 

cópia da dec isão (ver arts .  36, XVI, e 252,  

I I ,  da LOEMP).  

 

T ÍTULO X  
DOS AFASTAMENTOS 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  146 -  O membro do Ministér io 

Públ ico só poderá afastar -se do cargo:  

I  -  para exercer  cargo e let ivo,  nos 

termos da legis lação per t inente ( ver  ar t .  

217, I ,  da LOEMP);  

I I  -  para exercer  cargo ou função,  de 

nível  equivalente ou super ior ,  na 

administração (ver art .  217,  I I ,  da LOEMP);  

I I I  -  para f requentar  curso ou seminár io,  

no país  ou no exter ior ,  de duração máxima 

de 2 (dois)  anos ( ver  ar t .  217,  I I I ,  da 

LOEMP);  
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IV -  para exercer cargo de Presidente,  

1º  Tesoureiro ou 1º Secretár io de ent idade 

de representação de c lasse do Minis tér io 

Públ ico (ver  ar t .  217,  IV,  da LOEMP);  

V –  por voto da maior ia absoluta de seus  

integrantes, como medida caute lar  

preparatór ia ou inc idente de ação c iv i l  para 

decretação de perda do cargo de membro 

v ita líc io ou de processo adminis trat ivo 

para demissão de membro não vita líc io  

(ver  ar ts.   158,  parágrafo único,  da LOEMP 

e 40,  § 1º ,  IV,  deste Regimento).  

§ 1º  -  Ouvido o Conselho,  o Procurador -

Geral  de l iberará sobre o pedido de 

afastamento de que cuidam os inc isos I I  e  

I I I ,  formulado por membro do Ministér io 

Públ ico que tenha previamente exerc ido a 

opção pelo regime jur íd ico anter ior  à 

promulgação da Const i tu ição de 1988 ( ver 

art .  29, § 3º,  do ADCT; art .  75 da LONMP; 

arts . 36,  XVII I ,  e 217, I I ,  da LOEMP).  

§ 2º -  Nos afastamentos de que cuidam 

os inc isos I I I  e  V,  o Conselho del iberará 

sobre os requer imentos formulados pelos 

interessados (ver  ar ts.  36,  XII ,  e 158,  

parágrafo único, da LOEMP).  

§ 3º  -  Não se admit irá forma alguma de 

afastamento voluntár io, durante o estágio 

probatór io (ver ar t .  217,  § 4º ,  da LOEMP).  

Art .  147 –  Estão pro ib idos de exercer  

at iv idade polí t ico-part idár ia os membros 

do Minis tér io Públ ico que ingressaram na 

carreira após a publ icação da Emenda nº 

45/2004 (ver art .  1º da Resolução CNMP nº 

05, de 20 de março de 2006) .  

§ 1º -  Diante da vedação const i tuc ional  

de exercíc io de outra função pública, salvo 

uma de magistér io (ar t .  128, § 5º ,  I I ,  d ,  da 

CF),  o membro do Minis tér io Público só 

poderá exercer outro cargo ou função 

públ ica,  de natureza elet iva ou 

administrat iva,  se t iver:  

I  -  ingressado no Minis tér io Públ ico  

antes da promulgação da Const i tu ição de 

1988 (ver  art .  2º,  parágrafo único,  da 

Resolução CNMP nº 05, de 20 de março de 

2006,  com redação or ig inal  res taurada 

pela   Resolução n°   144, de 14 de junho 

de 2016);  

I I  -  previamente manifestado sua opção 

pelo regime jur íd ico anter ior  ( ver ar t .  128,  

§ 5º,  I I ,  d ,  da CF e ar t .  29,  § 3º ,  do ADCT).  

Art .  166 -  O per íodo de afastamento da 

carreira será cons iderado de efet ivo 

exerc íc io para todos os efei tos legais ,  

exceto para remoção ou promoção por  

merecimento,  nos casos dos inc isos I  e I I  

do ar t .  164 (ver ar ts.  151, caput ;  217, § 3º,  

da LOEMP e art .  77,  5, deste RICSMP).  

 

Capítulo I I   
Do afastamento cautelar  

 

Art .  149 -  Independentemente de 

representação e por  motivo de interesse 

públ ico,  o Conselho poderá determinar,  

pelo voto da maior ia absoluta  de seus 

integrantes, o afastamento caute lar de 

membro do Minis tér io Públ ico antes ou no 

curso de:  

I  -  ação c iv i l  para perda do cargo de 

membro do Ministér io Públ ico ( ver  art .  158,  

parágrafo único, da LOEMP);  

  A Emenda Constitucional nº 45, dando nova redação 

ao art. 93, VIII, da CF, alterou o quórum, no caso de 

remoção, disponibilidade e aposentadoria por 

interesse público, para maioria absoluta 

I I  -  s indicânc ia ou processo 

administrat ivo para demissão de membro 

não vi ta l íc io ( ver,  a for t ior i ,  os  ar ts.  158,  

parágrafo único, 244 e 253,  da LOEMP).  

 
Art .  150 -  Ressalvada a h ipótese do 

parágrafo único do ar t igo 244 da le i  
complementar  nº  734/93,  durante a 
s indicânc ia ou durante os processos 
administrat ivo d iscip l inar ,  de remoção 
compulsór ia ou de d isponib i l idade, o 
Procurador-Geral  de Just iça, por 
sol ic i tação do Corregedor -Geral  do 
Minis tér io Públ ico, do Conselho Super ior  
do Ministér io Público ou da Comissão 
Processante Permanente,  sempre ouvido o 
Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ico ,  
quando não for  autor do requer imento, 

poderá afastar o s indicado, o acusado ou 
o representado do exercício do cargo, 
sem prejuízo de seus vencimentos e 
vantagens.  (ver  arts.  244,  parágrafo 

único,  e 253 da LOEMP).  

 

Capítulo I I I   
Do afastamento para estudos  

Seção I   
Das d isposições gerais  

 

Art .  151 -  Cabe ao Conselho autor izar  o 

afastamento de membro do Minis tér io 

Públ ico para f requentar  curso ou seminár io 

de aperfe içoamento e estudo, no país ou 
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no exter ior ,  desde que guarde re lação com 

função exerc ida pelo interessado ( ver  art .  

36, XII ,  da LOEMP).  

§ 1º -  O Conselho Super ior  do Ministér io  

Públ ico não autor izará afastamentos da 

carreira para f requênc ia  em Cursos de 

Espec ia l ização,  Mestrado e Doutorado no 

Exter ior ,  que tenham similar  no Bras i l  em 

inst i tu ição de ensino devidamente 

reconhecida.  

§ 2º -  O afastamento da carre ira só será 

autor izado para cursos de cur ta duração no 

exter ior ,  que não tenham similar  no Bras i l ,  

sobre temas específ icos,  que guardem 

per t inênc ia e re lação com o Plano de 

Atuação Func ional,  publ icado anualmente.  

§ 3º  -  Tomando conhec imento da 

real ização de curso ou seminár io de 

espec ial  in teresse inst i tuc ional,  no país  ou 

no exter ior ,  o Conselho Super ior  poderá, a 

qualquer tempo,  ins taurar ,  por meio de 

Aviso publ icado no Diár io Of ic ia l,  processo 

selet ivo para escolha de membros do 

Minis tér io Públ ico in teressados em 

par t ic ipar do evento,  com indicação das 

regras do cer tame, dentre as quais o 

número de vagas e a área de atuação 

ex ig ida dos concorrentes.  

§ 4º -  O membro do Minis tér io Público 

que tenha conc luído todos os créditos em 

Programa de Pós-Graduação ‘str icto 

sensu ’  (Mestrado ou Doutorado)  no país ,  

em estabelec imento de ens ino 

devidamente reconhec ido,  desde que 

encerrado o per íodo de or ientação e 

aprovado em exame de prof ic iênc ia,  

poderá obter  afastamento pelo período de 

até tr inta d ias,  para e laboração de 

d isser tação ou tese.  

I  -  O pedido deverá ser  ins truído com 

prova da conc lusão dos crédi tos ,  do 

encerramento da or ientação e da 

aprovação no exame de prof ic iênc ia e 

dec laração formal de que o interessado 

está com os serviços em dia e  não deu 

causa a adiamento de audiênc ia no per íodo 

de (12)  doze meses anter iores ao pedido;  

I I  -  O interessado deverá indicar  o 

per íodo pretendido, que não poderá ser  

infer ior  a 06 (seis)  meses da data do 

protocolo;  

I I I  -  Efet ivada a defesa, cópia da ata dos  

trabalhos deverá ser encaminhada ao 

Conselho Super ior ,  instruída com dois  

exemplares da d issertação ou tese, um dos 

quais  será encaminhado pelo Conselho à 

b ib l ioteca centra l e o outro à  bib l io teca do 

Centro de Estudos e Aperfe içoamento 

Funcional  Escola Super ior  do Minis tér io 

Públ ico.  
  Aviso nº292/2022 –  Para f ins  de  

cumpr imento do d isposto no inc iso  

I I I ,  §4º,  Ar t .  151,  cons iderando -se  

que as cópias  têm s ido  entregues em 

formato e le t rôn ico,  so l ic i ta  que:  ( I )  o  

arquivo  se ja enviado em formato  

PDF;  ( I I )  o  au tor  p reencha termo de  

autor ização para  publ icação,  a  ser  

so l ic i tado por  e -mai l  à  Secretar ia  

Admin is t ra t i va do  Conselho 

Super ior ,  no  endereço  

conselho@mpsp.mp.br ;  ( I I I )  o  

arquivo da cópia e a rquivo do termo 

devidamente preenchidos se jam 

encaminhados à b ib l io teca César  

Salgado e  Hermín io Alber to  Marques  

Porto  pe lo  endereço  

acervo@mpsp.mp.br  e  esmp-

di re tor ia@mpsp.mp.br  

 

§ 5º  -  Não se admit irá afastamento da 

carreira para f requência a Curso de Pós -

Doutoramento no Exter ior ,  podendo,  

entretanto,  ser  autor izado afastamento de 

curta duração, exclusivamente para 

real ização dos exames f inais , se o caso.  

§ 6º -  A f requênc ia a congresso,  curso,  

seminár io ou encontro,  no país  ou no 

exter ior ,  para per íodo igual  ou infer ior  a 07 

(sete)  d ias,  não pressupõe afastamento na 

forma deste art igo, e s im está sujei to à 

autor ização do Procurador -Geral ,  

providenc iada a subst i tu ição automát ica.   

  (Alterações introduzidas pelo ATO nº 
02/10-CSMP de 22.10.10) .  

Art .  152 -  O afastamento para f requentar  

curso ou seminár io de aperfe içoamento e 

estudo,  no país  ou no exter ior ,  obedecerá 

às seguintes normas:  

I  -  só será admit ido ao membro do 

Minis tér io Público que conte com pelo 

menos 5 (c inco)  anos de efet ivo exerc íc io 

na carre ira, sa lvo os afastamentos 

previs tos nos §§4 o  e 6odo ar t igo anter ior ;   

I I  -  em nenhuma hipótese,  o membro do 

Minis tér io Públ ico poderá afastar -se por  

mais de 5 (c inco)  anos,  consecut ivos ou 

não, e, observado esse l im ite, a duração 

do afastamento do interessado não poderá 

ser super ior  à metade do tempo de seu 

efet ivo exercíc io  na carre ira;  

 I I I  -  só se admit irá afastamento, sob o  

mesmo fundamento,  cuja duração máxima 

mailto:conselho@mpsp.mp.br
mailto:acervo@mpsp.mp.br
mailto:esmp-diretoria@mpsp.mp.br
mailto:esmp-diretoria@mpsp.mp.br
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não exceda 2 (dois)  anos ( ver  art .  217,  I I I ,  

da LOEMP) e, sendo infer ior ,  não haverá,  

em qualquer h ipótese,  prorrogação;   

 IV -  o período de afastamento será 

cons iderado de efet ivo exerc íc io para 

todos os efe itos  legais,  inc lus ive para 

remoção ou promoção por  merec imento 

(ver ar t .  217,  I I I ,  e § 3º,  da LOEMP);  

V -  O afastamento só será autor izado 

pelo Conselho se houver conveniênc ia do 

serviço (ver art .  36,  XI I ,  da LOEMP);   

VI  -  O afastamento se dará sem prejuízo  

de venc imentos e demais vantagens do 

cargo (ver  art .  217, § 2º ,  da LOEMP);   

VI I  -  o in teressado deverá comprovar  

perante o Conselho a f requênc ia e o 

aproveitamento no curso ou seminár io 

real izado (ver art .  218 da LOEMP).   

Alterações introduzidas pelo ATO nº 02/02-CSMP de 

26.07.02. 

Parágrafo único. A restr ição estabelec ida 
no inc iso I  não se apl ica aos cursos 
organizados pela Escola Super ior  do 
Minis tér io Públ ico, salvo se o in teressado 
a inda est iver  em estág io probatór io (ar t .  
227, §4º, da LOEMP).     
 

Seção I I   
Do pedido de afastamento  

 

Art .  153 -  O pedido de afastamento para  

f requênc ia de cursos no país ou no exter ior  

será dir ig ido ao Conselho Super ior  e 

conterá minuc iosa just i f icação de sua 

conveniênc ia,  bem como o período 

pretendido.  

§ 1º -  O requer imento de afastamento 

para f requênc ia de cursos no exter ior  

deverá conter:   

I  –  declaração formal de que o  

interessado está com os serviços em dia;  

I I  -  documento f irmado pela autor idade 

competente da inst i tu ição que promoverá o 

curso ou seminár io, ou onde serão 

real izados os estudos, comprovando o 

convi te e a acei tação do interessado;  

I I I  -  p lano de estudo ou programa do 

curso ou seminár io com ampla descr ição 

de sua natureza,  f ina l idade,  at iv idades 

pr inc ipais  e complementares, data de 

iníc io e de encerramento;   

IV -  nome do or ientador ou supervisor,  

se houver ,  juntando, ademais,  exemplares 

de suas publ icações ( l ivros e art igos 

c ientí f icos) ,  ou o compromisso de indicá - lo 

e fornecer os exemplares das publ icações 

tão logo seja escolh ido pela Ins t i tuição 

responsável pelo curso, para oportuna 

aprec iação do Conselho Super ior ;   

V -  dec laração de suf ic iênc ia na l íngua 

estrangeira do estudo,  curso ou seminár io, 

se for  o caso, f i rmada por  d ir igente de 

inst i tu ição de ens ino ou de difusão 

cultura l ,  autor idade de serviço d ip lomát ico 

ou consular do país onde se real izará a 

at iv idade,  ou,  ainda, comprovação de 

suf ic iênc ia perante a Comissão 

competente para dar  parecer ;  

VI  -  cer t idão da Corregedor ia-Geral do  

Minis tér io Públ ico sobre a vida func ional 

do interessado;  

VI I  -  documentação referente ao per íodo 

e carga horár ia do curso (d ias  e horár ios) ,  

com menção aos per íodos  em que o curso 

poderá ser  interrompido,  como no período 

de fér ias;  

VI I I  -  so l ic i tação,  desde logo,  da 

concessão de gozo das fér ias in tegrais,  

ind icando os períodos correspondentes 

dentro do recesso escolar  previs to,  para 

defer imento oportuno pela Procurador ia-

Geral  de Just iça,  devendo eventual 

a lteração ser imediatamente comunicada a 

e la e ao Conselho Super ior ;   

IX -  comprovação da inex istênc ia de 

vedação ou restr ição normat iva ao 

reconhecimento do curso e respect ivo 

t í tu lo no país;  

X –  dec laração formal na qual o 

interessado se comprometerá, durante,  no 

mínimo,  o dobro do tempo correspondente 

ao afastamento, a:  

 a)  part ic ipar,  sem qualquer  

remuneração,  de eventos real izados pelo 

Min is tér io Públ ico,  em espec ia l  a Escola 

Super ior ,  ou pela ent idade de 

representação da Classe;   

 b)  atuar na área de sua espec ia l ização,  

inscrevendo-se,  inc lus ive durante o 

per íodo em que est iver afastado,  para 

promoção ou remoção a cargo compat ível  

com sua formação,  caso já não o ocupe.   

§ 2 o  –  Apl ica-se,  no que couber ,  o 

d isposto no parágrafo anter ior  ao pedido 

de afastamento para cursos no País.   

§ 3º  -  Eventuais at iv idades de pesquisa 

e outras corre latas que o in teressado 

pretenda desenvolver  durante o recesso 

escolar  não obstam a concessão  do gozo 

das fér ias.  
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§ 4º -  O pedido,  inex is t indo prazo f ixado 

neste Regimento ou Aviso expedido,  

deverá ser formulado com antecedência 

suf ic iente para sua aprec iação pelo 

Conselho,  antes da data programada para 

o iníc io das at iv idades  

§ 5° -  Os documentos em língua 

estrangeira deverão ser ex ib idos com 

tradução para o vernáculo.  
  Al terações in t roduzidas pelo ATO nº 02/02 -

CSMP de 26.07.02.  

Art .  154 -  Recebido o pedido,  o 

Conselho des ignará data para entrevis ta 

pessoal do candidato,  que será 

c ient i f icado pelo  Setor de Secretar ia e 

Expediente.  

 

Seção I I I   
Das del iberações  

 

Art .  155 -  Sendo a del iberação do 

Conselho desfavorável ao pedido de 

afastamento, será of ic iado ao interessado, 

comunicando a dec isão do colegiado.  

§ 1º-  Se cons iderada incompleta a 

instrução do pedido,  conceder -se-á ao 

interessado oportunidade de completá - la,  

no prazo máximo de 2 (duas)  sessões, 

podendo ainda aduzir  o que lhe parecer 

necessár io com a f inal idade de melhor 

esc larecer o pedido de afastamento.  

§ 2º -  A cr i tér io  do Conselho,  

cons ideradas as pecul iar idades e a 

duração do afastamento pretendido,  o 

pedido poderá ser autor izado mediante 

contrapar t ida de real ização de trabalho à 

d istânc ia pela rede mundia l  de 

computadores -  In ternet .   

Art .  156 -  Autor izado o afastamento,  o 

Procurador-Geral  expedirá o respect ivo 

ato.  

Parágrafo único -  O interessado 

encaminhará ao Procurador -Geral ,  dentro 

dos 30 ( tr inta)  d ias subsequentes ao seu 

iníc io,  documento f irmado por  autor idade 

competente da ins t i tu ição responsável,  

que comprove sua inscr ição ou matr ícula,  

bem como a f requênc ia regular  às  

at iv idades pert inentes.  

Art .  157 -  Em todos os casos,  o 

interessado deverá remeter:  

I  -  ao Procurador-Geral,  mensalmente,  

comprovante de f requênc ia fornec ido pela 

inst i tu ição responsável;   

I I  -  ao Conselho,  semestra lmente,  

re latór io suc into dos trabalhos de que 

tenha até então par t ic ipado,  e,  ao f inal,  

re latór io conc lus ivo,  para comprovação do 

aproveitamento (ver  art .  218,  I I I ,  da 

LOEMP),  bem como cópia da d isser tação 

ou tese,  ou trabalho de conc lusão do curso 

e, em prazo razoável ,  prova da val idação, 

por  ins t i tu ição nac ional,  do t í tu lo obt ido.  

(ATO nº 02/02-CSMP de 26.07.02)  

Art .  158 -  Nos 15 (quinze)  d ias que se 

seguirem ao término afastamento, o 

interessado apresentará ao Procurador-

Geral :  

I  -  documento f irmado por autor idade 

competente da ins t i tu ição responsável,  

que comprove ter  concluído,  com 

aproveitamento, sua par t ic ipação nas 

at iv idades para as quais se afastou;  

I I  -  seu re latór io f ina l ,  de que conste:  

a)  a aval iação pessoal de seu 

desempenho;  

b) o resumo das at iv idades e dos  

assuntos com que se defrontou;  

c)  o proveito obt ido para sua atuação 

func ional;  

d)  sugestões de interesse inst i tuc ional.  

Art .  159 -  O re latór io f ina l  do 

interessado será apreciado pelo Conselho,  

após parecer prévio sobre o 

aproveitamento, apresentado pelo 

Conselheiro a quem for d is tr ibuído o 

expediente.  

 

Capítulo IV  
Do afastamento para cargos eletivos e 

administrativos 

Seção I   
Das d isposições gerais  

 

Art .  160 -  Os afastamentos para 

exerc íc io de cargos ou funções 

administrat ivas só serão admit idos para 

aquele que:  

I  -  tenha ingressado na carre ira antes da 

promulgação da Const i tu ição de 1988 ( ver 

art .  128,  § 5º ,  I I ,  d ,  da CF;  art .  165,  § 1º ,  I ,  

deste Regimento; ar t .  217, I I ,  da LOEMP e 

art .  2º ,  parágrafo único, da Resolução 

CNMP nº 05,  de 20 de março de 2006,  com 

redação or ig inal  restaurada pela   

Resolução n°   144,  de 14 de junho de 

2016);  
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I I  -  tenha exerc ido previamente a opção 

a que se refere o art .  29, § 3º,  do Ato das 

Dispos ições Const i tucionais Trans itór ias  

da Const i tu ição de 1988 ( ver  ar t .  128,  §  5º,  

I I ,  d ,  da CF;  art .  29,  § 3º ,  do ADCT; ar ts.  

75 da LONMP; 36,  XVI II  e  217,  I I ,  da 

LOEMP e art .  165,  § 1º,  I I ,  deste 

Regimento) ;   

I I I  -  esteja em dia com os serviços a seu 

cargo, não tenham autos ret idos em seu 

poder e ass im o dec larem no requer imento 

de afastamento, juntando a respect iva 

prova (Assento n. 1/90).  

Art .  161 -  Só se admite afastamento  

para exerc íc io de cargo ou função 

administrat iva de nível equivalente ou 

super ior  (ver  ar t .  217,  I I ,  da LOEMP).  

§ 1º  -  Cons ideram-se cargos ou funções 

de nível equivalente ou super ior :  

I  -  cargos de chefe do Poder Execut ivo 

e seu respect ivo subst i tu to legal ;  

I I  -  cargos de membro do Poder  

Legis lat ivo;  

I I I  -  cargos de Minis tro e Secretár io de 

Estado,  ou seu respect ivo e imediato 

subst i tuto legal ;  

IV -  cargos ou funções com 

prerrogat ivas,  status e representação de 

Minis tro ou Secretár io de Estado;  

V -  cargos ou funções cujo exerc íc io 

seja de incontroverso e excepc ional  

interesse da própr ia Inst i tuição.  

§ 2º -  Em todas as h ipóteses,  o  

afastamento pressupõe que o exercíc io do 

cargo ou da função seja re levante para o 

Min is tér io Público.  

§ 3º -  Para o f im previsto no parágrafo 

anter ior ,  o postu lante ao afastamento 

prestará compromisso,  em entrevista 

pessoal prévia, de ze lar pelos in teresses 

da Ins t i tuição e valores por e la tute lados.  
  Parágrafo  acrescentado  pelo Ato nº  1 /02 -

CSMP, de  31.01.02  

Art .  162 -  O afastamento para exerc íc io 

de cargo ou função administrat iva será 

concedido pelo Procurador -Geral,  depois 

de ouvido o Conselho do Minis tér io 

Públ ico,  e observada a conveniência do 

serviço (ver ar ts.  36, XVI II ,  e 217, § 1º,  da 

LOEMP).  

§ 1° -  O afastamento se dará sem 

prejuízo de venc imentos e demais 

vantagens do cargo, salvo quando o 

membro do Minis tér io Públ ico optar pelos 

venc imentos do cargo,  emprego ou função 

que venha a exercer ( ver  ar t .  217,  § 2º,  da 

LOEMP).  

§ 2° -  O per íodo de afastamento será 

cons iderado de efet ivo exerc íc io para 

todos os efe i tos  legais , exceto para 

remoção ou promoção por  merec imento 

(ver ar t .  217,  § 3º ,  da LOEMP).  

§ 3º  -  Não será permit ido o afastamento 

durante o estágio probatór io ( ver  art .  217,  

§ 4º,  da LOEMP).  

Art .  163 -  Não supõe afastamento da 

carreira a par t ic ipação,  a qualquer  t í tu lo,  

de membro do Ministér io Público em 

organismos estata is  de defesa do meio 

ambiente,  do trabalho, do consumidor , de 

pol í t ica penal  e penitenc iár ia e outros 

afetos à sua área de atuação.  

Parágrafo único -  Em caso de 

del iberação contrár ia à part ic ipação, a 

pro ib ição não se e l ide pelo afastamento da 

carreira (ver art .  36,  XVI I,  da LOEMP).  

 

Seção I I   
Do pedido de afastamento  

Art .  164 -  O membro do Ministér io 

Públ ico deverá requerer ao Procurador -

Geral  o afastamento para exercer  outro 

cargo, emprego ou função e let iva ou na 

administração d ireta ou indireta, expondo 

com prec isão a sua natureza e atr ibuições,  

e dando as razões pelas quais  o p le ite ia.  

Parágrafo único -  Se o pedido for  

formulado d iretamente pela autor idade 

administrat iva à qual  deva f icar  

subordinado o membro do M inistér io 

Públ ico,  o Procurador -Geral so l ic i tará 

deste ú lt imo as informações de que trata 

este ar t igo.  

 

Seção I I I   
Das providênc ias prévias  

 

Art .  165 -  Ass im que despachar  o 

expediente re lat ivo ao pedido de 

afastamento, o Procurador -Geral  o 

encaminhará ao Secretár io do Conselho,  

que inc lu irá a matér ia na ordem do d ia da 

próx ima reunião ord inár ia e providenc iará 

a convocação do postulante para a 

entrevis ta pessoal  prevista no § 3º do 

art .160,  que deverá anteceder a 

del iberação (Redação dada pelo ATO 

01/02-CSMP DE 31.01.02) .  
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Seção IV  
Do parecer  

 

Art .  166 -  O Conselho opinará sobre o 

pedido de afastamento ( ver  art .  36,  XVI II ,  

da LOEMP).  

 

T ÍTULO XI I  
DAS RECOMENDAÇÕES 

 

Art .  167 -  Qualquer Conselheiro poderá  

apresentar ao Colegiado sugestão para 

edição de Recomendações, sem caráter  

v inculat ivo,  aos órgãos do Ministér io 

Públ ico, para o desempenho de suas 

funções e a adoção de medidas 

convenientes ao apr imoramento dos 

serviços (ver art .  36,  XI,  da LOEMP).  

Art .  168 -  Se formulada previamente por  

escr i to,  a sugestão será inc luída na ordem 

do d ia da reunião seguinte àquela em que 

venha a ser apresentada; se apresentada 

verbalmente, o Conselho poderá del iberar  

na própr ia reunião.  

Art .  167 -  Aprovada a sugestão,  será 

encaminhada ao Procurador -Geral .  

 

T ÍTULO XI II  
DAS SUGESTÕES AO PROCURADOR-
GERAL E AO CORREGEDOR-GERAL 

 

Art .  168 -  Qualquer dos Conselheiros 

poderá apresentar ao Colegiado propostas 

de medidas convenientes ao 

apr imoramento dos serviços,  para serem 

encaminhadas ao Procurador -Geral  ou ao 

Corregedor-Geral .  

Parágrafo único -  Se formulada 

previamente por escr i to , a sugestão será 

incluída na ordem do d ia da reunião 

seguinte àquela em que venha a ser 

apresentada; se apresentada verbalmente,  

o Conselho poderá del iberar na própr ia 

reunião.  

Art .  169 -  Antes da votação das 

propostas,  o membro do Conselho que as 

houver formulado poderá jus t i f icá - las  

ora lmente.  

Parágrafo único -  As sugestões 

aprovadas serão encaminhadas por  of íc io 

(ver ar t .  36,  XI ,  da LOEMP).  

 

T ÍTULO XIV 
DAS INFORMAÇÕES DO CORREGEDOR-

GERAL 

 

Art .  170 -  Sempre que entender  

necessár io, qualquer  dos membros do 

Conselho poderá sol ic i tar  a inc lusão na 

ordem do dia da próxima reunião ord inár ia 

del iberação sobre pedido de informações 

ao Corregedor-Geral  a respeito da conduta 

e atuação func ional dos Promotores de 

Just iça (ver  ar t .  36, XIV,  da LOEMP).  

Art .  171 -  Del iberando favoravelmente 

ao pedido, o Secretár io do Conselho 

sol ic i tará as informações por of íc io e, 

ass im que as receber ,  entregará cópia aos 

demais membros do Conselho.  

 

T ÍTULO XV 
DA SUGESTÃO DE CORREIÇÕES E 

VISITAS DE INSPEÇÃO 

 

Art .  172 -  Qualquer  membro do Conselho 

poderá sol ic i tar  a inc lusão na ordem do d ia 

da próx ima reunião ord inár ia de proposta 

de del iberação do órgão sobre a 

conveniênc ia ou a necess idade de 

real ização de corre ições  ou v is i tas  de 

inspeção para a ver i f icação de event uais 

ir regular idades nos serviços  (ver ar t .  36,  

XIV, e 232,  “caput” ,  da LOEMP).  

Art .  173 -  Aprovada a sugestão de 

real ização de corre ição ou de vis i ta  de 

inspeção,  o Secretár io do Conselho 

comunicará a del iberação ao Corregedor -

Geral .  

Art .  174 -  Das corre ições e das v is i tas  

de inspeção,  o Corregedor -Geral  enviará 

re latór ios  ao Conselho ( ver  arts .  36, XV, e 

232, § 2º,  da LOEMP).  

 

T ÍTULO XVI  
DO VITALICIAMENTO 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  175 -  Nos dois  pr imeiros anos de 

exerc íc io no cargo,  o membro do Ministér io 

Públ ico terá seu trabalho e sua conduta 

aval iados pelos órgãos de Adminis tração 

Super ior  do Ministér io Público, a f im de 
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que venha a ser  vi ta l ic iado ou não,  ao 

término desse período ( ver  ar t .  128 da 

LOEMP).  

Parágrafo único -  Durante o período 

previs to neste ar t igo,  o membro do 

Minis tér io Públ ico remeterá à 

Corregedor ia-Geral cópias de trabalhos 

jur íd icos, re latór ios  de suas at iv idades e 

peças que possam inf luir  na aval iação de 

seu desempenho func ional.  ( ver  ar t .  128,  

parágrafo único, da LOEMP).  

 

Capítulo I I   
Da decisão 

Seção I   
Das providênc ias prévias  

 

Art .  176 -  O Corregedor-Geral ,  2  (dois)  

meses antes de decorr ido o b iênio,  

remeterá ao Secretár io do Conselho 

re latór io c ircunstanciado  sobre a atuação 

pessoal e func ional dos Promotores de 

Just iça em estágio probatór io, conc lu indo,  

fundamentadamente,  pela seu 

v ita l ic iamento ou não ( ver  art .  129 da 

LOEMP).  

Parágrafo único -  O Corregedor-Geral  

poderá propor  ao Conselho,  

excepc ionalmente, o  não-vi ta l ic iamento de 

Promotor  de Just iça antes dos dois  ú lt imos 

meses do biênio de seu ingresso (ver ar t .  

129, § 3º,  da LOEMP e art .  178, § 2º ,  deste 

Regimento) .  

Art .  177 -  Os processos referentes ao 

v ita l ic iamento serão d istr ibuídos entre os 

membros e le i tos  do Conselho,  que farão 

re latór io e emit irão parecer a propós ito.  

 

Seção I I   
Dos casos de parecer  desfavorável  

 

Art .  178 -  Se a conclusão do re latór io da 

Corregedor ia-Geral  for  desfavorável  ao 

v ita l ic iamento,  suspende-se, 

automaticamente,  até def ini t ivo 

julgamento, o exercíc io func ional do 

membro do Ministér io Públ ico em estágio 

probatór io (ver ar t .  129,  § 1º ,  da LOEMP).  

§ 1º  -  O termo in ic ial  da suspensão é o 

da publicação na imprensa of ic ia l  da 

conc lusão do re latór io mencionado neste 

art igo.  

§ 2º -  Apl ica-se a suspensão do 

exerc íc io func ional também  à hipótese em 

que o não vi ta l ic iamento do Promotor de 

Just iça é proposto antes dos dois úl t imos 

meses do biênio do seu ingresso ( ver ar t .  

129, § 3º da LOEMP).  

Art .  179 -  O re lator fará in t imar o  

interessado para comparecer,  no prazo de 

10 (dez)  d ias ,  a reunião ord inár ia do órgão, 

para ser ouvido,  podendo apresentar  

defesa prévia e requerer produção de 

provas nos 5 (c inco) d ias seguintes,  

pessoalmente ou por  procurador  ( ver art .  

130 da LOEMP).  

§ 1° -  Ao ser  int imado pessoalmente,  o 

Promotor  de Just iça em estágio deverá 

receber  cópia do re latór io da Corregedor ia -

Geral  do Minis tér io Público; se a int imação 

for fe ita pela imprensa of ic ia l,  será 

remet ida correspondênc ia, com aviso de 

recebimento, a seu domicí l io ,  com cópia do 

a ludido re latór io.  

§ 2° -  A prova documental  será aduzida 

com a defesa, que poderá ar ro lar até três  

tes temunhas.  

§ 3° -  Será dada c iênc ia da int imação 

aos demais membros do Conselho.  

Art .  180 -  Se a in t imação pessoal  não for  

possível ,  ou se o interessado se furtar a 

recebê- la, será fe i ta por publ icação na 

imprensa of ic ia l,  com prazo de 15 (quinze) 

d ias .  

Art .  181 -  O re lator int imará as 

tes temunhas arro ladas na defesa para 

prestar  depoimento na  pr imeira reunião 

ord inár ia que se seguir ,  facultada a 

presença do interessado e seu procurador .  

Art .  182 -  No encerramento da instrução,  

o re lator int imará o in teressado a 

apresentar a legações f inais no prazo de 10 

(dez)  d ias ,  quando terá v is ta dos autos na 

Secretar ia (ver art .  130,  § 1º ,  da LOEMP).  

§ 1º  -  F indo o prazo,  com ou sem as 

a legações escr i tas , o re lator encaminhará 

os autos ao Secretár io,  para inclusão da 

matér ia na ordem do d ia da reunião 

ord inár ia imediata ( ver art .  130,  § 2º ,  da 

LOEMP).  

§ 2º -  O Conselho dec idirá pelo voto da 

maior ia absoluta de seus membros ( ver  ar t .  

130, § 2º,  da LOEMP).  

 

Seção I I I   
Dos casos de parecer  favorável  

 

Art .  183 -  Recebido pelo Conselho ou 

pelo Órgão Espec ia l do Colégio de 
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Procuradores o re latór io da Corregedor ia -

Geral  favorável ao v ita l ic iamento, qualquer  

dos membros desses colegiados poderá 

impugnar , dentro de 15 (quinze) d ias  de 

seu recebimento,  por  escr i to e 

motivadamente, a proposta de 

v ita l ic iamento (ver  art .  ar t .  129,  § 2º,  da 

LOEMP).  

§ 1º  -  A pet ição será d ir ig ida ao 

Pres idente do Conselho,  podendo-se 

requerer a produção de provas ( ver  ar t .   

129, § 2º,  da LOEMP).  

§ 2º  -  Durante o prazo de que cuida este  

art igo, o membro do Conselho ou do Órgão 

Espec ia l  do Colégio de Procuradores  

poderá examinar  os processos de 

v ita l ic iamento de qualquer Promotor de 

Just iça em estágio probatór io.  

§ 3º -  Ocorrendo a impugnação de que 

trata este ar t igo,  suspende-se 

automaticamente o exercíc io funcional  do 

interessado, obedecendo-se ao 

procedimento estabelec ido na Seção 

anter ior  (ver art .  129, § 1º,  da LOEMP).  

§ 4º  -  Durante a tramitação do 

procedimento de impugnação,  o membro 

do Ministér io Públ ico perceberá 

venc imentos integrais , contando-se para 

todos os efe i tos o tempo de suspensão do 

exerc íc io func ional ,  no caso de 

v ita l ic iamento (ver art .  131, § 1º,  da 

LOEMP).  

 

Seção IV  
Das providênc ias complementares  

 

Art .  184 -  Se não t iver  havido 

impugnação ao v i ta l ic iamento,  ou se t iver  

s ido recusada,  o Conselho  Super ior  

expedirá o ato de v ita l ic iamento do 

interessado.  

Art .  185- O Conselho Super ior  terá o 

prazo máximo de 60 (sessenta)  d ias para 

dec id ir  sobre o v ita l ic iamento,  e o Órgão 

Espec ia l do Colégio de Procuradores 30 

( tr in ta)  d ias para dec id ir  eventual recurso 

(ver ar t .  131 da LOEMP).  

§ 1º -  Os autos aguardarão na 

Secretar ia até que  se esgote o prazo de 10 

(dez)  d ias para recurso ao Órgão Espec ial  

do Colégio de Procuradores ( ver  ar t .  130, 

§ 3º,  da LOEMP).  

§ 2º  -  Se o recurso for  interposto,  o 

processo será remet ido ao Órgão Espec ia l  

do Colégio de Procuradores ; caso 

contrár io, a decisão será executada de 

imediato.  

§3º -  Sem prejuízo do recurso ao Órgão 

Espec ia l  do Colégio de Procuradores ,  

assegura-se ao interessado o d ire ito ao 

uso das exceções e recursos previs tos nos 

art igos 112 a 124 desse Regimento.  

Art .  186 -  Trans itando em ju lgado a  

del iberação desfavorável  ao 

v ita l ic iamento,  o processo será remet ido 

ao Procurador-Geral ,  para expedição do 

ato de exoneração,  arquivando-se,  ao 

f inal,  na Sessão de Secretar ia e 

Expediente do Conselho ( ver  ar t .  131, § 2º ,  

da LOEMP).  

 

T ÍTULO XVII  
DOS ASSENTOS E SÚMULAS 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  187 -  O Conselho poderá f ixar  

Assentos sobre matér ias administrat ivas 

de sua competênc ia, bem como Súmulas 

sobre questões jur íd icas at inentes ao 

julgamento dos arquivamentos e recursos 

nos inquér i tos c iv is.  

Parágrafo único -  Os Assentos e 

Súmulas poderão ter  por  objeto o alcance 

e conteúdo de d ispos it ivo legal.  

Art .  188 -  Os Assentos e Súmulas serão 

enumerados ord inalmente, seguindo-se a 

dezena f inal  do ano em que foram 

estabelec idos,  serão publ icados na 

imprensa of ic ia l  e no Porta l da Ins t i tu ição.  

 

Capítulo I I   
Da revisão bienal  

 

Art .  189 -  A edição e revisão de 

Assentos e Súmulas será fei ta na forma do 

Capí tulo I I I .  

§  1º  -  Os membros do Conselho 

receberão cópias dos Assentos e Súmulas 

em vigor  na pr imeira reunião ord inár ia 

previs ta no art igo 22 deste Regimento 

Interno.  

§ 2º -  Os Assentos e Súmulas serão 

transcr i tos em l ivro própr io pelo 

Secretár io.  

§ 3º  -  Os Assentos e Súmulas em vigor  

serão republicados per iodicamente,  para 

conhec imento dos membros da Inst i tu ição  
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Capítulo I I I   
Dos novos Assentos e Súmulas  

 

Art .  190 -  Qualquer dos membros do 

Conselho poderá suger ir  novos Assentos e 

Súmulas,  por  meio de proposta 

fundamentada.  

§ 1° -  Ass im que receber  a proposta,  o 

Secretár io a inc lu irá na ordem do d ia da 

próx ima reunião ordinár ia.  

§ 2° -  Aprovado o Assento ou a  Súmula,  

o Secretár io promoverá sua transcr ição no 

l ivro própr io.  

 

Capítulo IV  
Da revogação 

 

Art .  191 -  A qualquer  tempo,  o membro 

do Conselho poderá propor  a revogação de 

Assento ou Súmula.  

Parágrafo único -  Proposta a revogação,  

apl ica-se o d isposto nos  §§ 1° e 2° do 

art igo anter ior .  

 

Capítulo V  
Da publicação 

 

Art .  192 -  Os Assentos e as Súmulas  

serão comunicados aos membros do 

Minis tér io Públ ico por  meio de publ icação 

na imprensa of ic ial  e d ivulgação no Por ta l  

da Ins t i tuição.  

§ 1º  -  A revogação de Assento ou da 

Súmula também será publicada na 

imprensa of ic ia l  e d ivulgada no Por ta l  da 

Ins t i tu ição.  

§ 2º  -  Para os f ins refer idos neste ar t igo,  

o Secretár io do Conselho encaminhará os 

expedientes à publ icação  e d ivulgação.  

 

Capítulo VI  
Da força dos Assentos e Súmulas 

 

Art .  193 -  Enquanto não revogados,  os  

Assentos e as Súmulas  têm força de 

recomendação para os membros do 

Conselho,  respeitada,  em qualquer caso,  

sua l iberdade e sua independênc ia 

func ional.  

 

T ÍTULO XVIII  
DAS COMISSÕES ESPECIAIS 

 

Art .  194 -  As Comissões Espec ia is  

podem ser formadas pelo Conselho para 

estudos de quaisquer questões de sua 

competênc ia,  e devem conc lu ir  seus 

trabalhos dentro do prazo estabelec ido na 

reunião em que foram const i tuídas.  

§ 1º -  Os integrantes da Comissão 

escolherão entre s i aquele que a pres id irá 

e aquele que func ionará como seu relator .  

§ 2º -  Não apresentados os trabalhos 

nesse prazo,  o Conselho, desacolhendo as 

razões do atraso,  poderá dissolver a 

Comissão Especia l e nomear outra, em 

seguida.  

Art .  195-  A Comissão deverá  fornecer  a  

cada membro do Conselho uma cópia de 

seus trabalhos e conc lusões.  

Art .  196- As conc lusões da Comissão 

Espec ia l serão votadas na pr imeira reunião 

ord inár ia que se seguir  à apresentação dos 

trabalhos.  

§ 1° -  Nessa reunião,  desejando 

apresentar subst i tut ivos ou conc lusões 

adi t ivas às da Comissão Espec ial ,  o  

membro do Conselho deverá levá- los por  

escr i to e entregar cópia para os demais,  

podendo apresentar  sustentação ora l.  

§ 2° -  Somente será adiada uma única 

vez a votação das conclusões da Comissão  

Espec ia l e,  mesmo assim, por  sol ic i tação 

de,  pelo menos,  3 ( três)  membros do 

Conselho.  

TÍTULO XIX 
DO PLANTÃO 

 

Art .  197 -  O Plantão do Conselho se  

dest ina ao atendimento de membros do 

Minis tér io Públ ico para t ratar  de assuntos 

da competência do órgão.  

§ 1º -  Se necessár io,  o Conselheiro 

poderá fazer re latór io do Plantão ao 

Conselho.  

§ 2º  -  Serão lançadas em l ivro ou f ichas 

adequadas as ocorrênc ias havidas no 

p lantão.  

Art .  198 -  O Conselho del iberará sobre 

o s istema de func ionamento do Plantão 

durante o mandato dos Conselheiros 

e le i tos , dele dando divulgação na imprensa 

of ic ial  e no Porta l da Inst i tu ição.  
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§ 1º -  O Plantão será prestado 

obr igator iamente pelos Conselheiros 

e le i tos , nas dependênc ias f ís icas do 

órgão,  de acordo com as escalas 

aprovadas mensalmente.  

§ 2º  -  Será facultat ivo o Plantão durante 

as fér ias do Conselheiro.  

Art .  199 -  Na pr imeira reunião ordinár ia  

que se seguir  àquela em que fo i  ele ito, o 

Secretár io inc luirá, na ordem do d ia da 

reunião ord inár ia seguinte, del iberação 

sobre o s istema de func ionamento do 

Plantão durante o b iênio do mandato.  

Parágrafo único -  A qualquer  tempo, o 

membro do Conselho poderá propor  

a lterações ao s is tema de func ionamento do 

Plantão,  matér ia que o Secretár io inc lu irá 

na ordem do d ia da reunião ord inár ia 

imediata.  

Art .  200 -  Em havendo proposta de 

a lteração, o Conselho del iberará sobre a 

nova escala de Plantão dos Conselheiros.  

Parágrafo único -  A escala será 

publ icada na imprensa of ic ia l  e d ivulgada 

no Porta l da Ins t i tuição.  

 

T ÍTULO XX 
DO INQUÉRITO CIVIL E  DAS PEÇAS DE 

INFORMAÇÃO 

Capítulo I   
Das disposições gerais  

 

Art .  201 -  O Conselho Super ior  não tem 

atuação consult iva em matér ia de defesa 

de interesses d ifusos, colet ivos e 

indiv iduais homogêneos, exceto em 

matér ia procedimental  referente à 

tramitação do Procedimento Preparatór io 

de Inquér i to Civ i l  (PPIC) , Inquér ito Civ i l  

( IC) , Peças de Informação,  

Representação,  Notíc ia de Fato,  

Procedimento Adminis trat ivo de Natureza 

Indiv idual (PANI) e demais    Procedimentos 

Administrat ivos (PAF e PAA).  

§ 1ºA Not íc ia de Fato é qualquer  

demanda dir igida aos órgãos da at iv idade-

f im do Minis tér io Público, submet ida à 

aprec iação das Procurador ias e 

Promotor ias  de Just iça, conforme as 

atr ibuições das respect ivas áreas de 

atuação,  podendo ser formulada 

presenc ia lmente ou não, entendendo-se 

como ta l  a real ização de atendimentos e o 

recebimento de not íc ias , documentos,  

requer imentos ou representações  (ver  art .  

2º  da Resolução 1342/2021-CPJ,  de 1º de 

julho de 2021) .  

§ 2º O Procedimento Preparatór io de 

Inquér i to Civ i l  (PPIC) deve ser instaurado 

para apurar notíc ias de ir regular idades que 

possam eventualmente resultar  na 

propos itura de Ação Civ i l  Públ ica (ACP),  

sempre que os fatos imputados ou sua 

autor ia não est iverem suf ic ientemente 

c laros ou se pairar dúvida sobre a 

atr ibuição do Ministér io Públ ico ( ver  ar t .  

106, § 1º,  da Lei  Complementar  Estadual  

nº  734,  de 26 de novembro de 1993 e art .  

17 da Resolução 1342/2021-CPJ, de 1º de 

julho de 2021).  

§ 3º O Inquér i to Civ i l  ( IC) é invest igação 

administrat iva,  de caráter inquis itor ia l ,  

uni latera l e facultat ivo,  ins taurado e 

pres id ido pelo Minis tér io Públ ico,   

dest inado a apurar a ocorrênc ia de danos 

efet ivos ou potenc ia is a d ire itos ou 

interesses difusos, colet ivos ou individuais  

homogêneos ou outros que lhe incumba 

defender,  servindo como preparação para 

o exercíc io das atr ibuições inerentes às 

suas funções inst i tuc ionais ( ver ar t .  8º,  § 

1º ,  da Lei nº 7.347,  de 24 de ju lho de 1985; 

art .  105 e seguintes,  da Lei  Complementar 

Estadual  nº  734, de 26 de novembro de 

1993 e ar t .  2º,  caput ;  e  art .  3º da Resolução 

1342/2021-CPJ, de 1º de julho de 2021).  

§ 4º  Procedimentos Administrat ivos são 

instrumentos própr ios  da at iv idade-f im e 

d ividem-se em:  

I  -  Procedimento Administrat ivo de 

Natureza Indiv idual –  PANI, dest inado a 

apurar fato que enseje a tute la de 

interesses indiv iduais  indisponíveis  ( ver  

art .  8º,  I I I ,  da resolução CNMP nº 174 de 4 

de julho de 2017 e Resolução nº 619-PGJ-

CPJ-CGMP, de 2 de dezembro de 2009);  

I I  –  Procedimento Administrat ivo de 

Acompanhamento do Cumprimento das 

Cláusulas de Termo de Ajustamento de 

Conduta -  PAA-TAC (ver  ar t .  8º ,  I ,  da 

Resolução CNMP nº 174 de 4 de ju lho de 

2017);  

I I I  -  Procedimento Administrat ivo de 

Acompanhamento –  PAA, para acompanhar  

s ituações que não const i tuam objeto de 

procedimentos específ icos,  em espec ial :  a)  

processo de escolha de Conselheiros 

Tute lares;  b)  acompanhamento de polí t icas 

públ icas;  c)  acompanhamento legis lat ivo;  e 

d)  acompanhamento de at iv idades dos 

organismos públ icos, tute la de d ire itos e 

de pol í t icas públ icas,  de interesse direto 
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da atuação func ional  (ver art .  8º ,  I I ,  da 

Resolução CNMP nº 174 de 4 de  ju lho de 

2017 e ar t .  4º da Resolução nº 934-PGJ-

CPJ-CGMP de 15 de outubro de 2015) ;   

IV -  Procedimento Administrat ivo de 

Fiscal ização -  PAF, para acompanhar  e 

f iscal izar,  de forma cont inuada, polí t icas 

públ icas ou inst i tu ições e para embasar 

outras at ividades não suje itas  a inquér i to 

c iv i l ,  como a) ent idades de acolh imento 

inst i tuc ional  e programas de acolh imento 

famil iar ;  b)  unidades de internação e 

semil iberdade de adolescentes em conf l i to 

com a le i ;  c )  inst i tu ições de longa 

permanênc ia para idosos;  d)  fundações;  e 

e) estabelec imentos de atendimento à 

mulher  em s ituação de v io lênc ia domést ica 

e fami l iar  (ver ar t .  8º,  I I  da Resolução 

CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017; e art .  

2º  da Resolução nº 934-PGJ-CPJ-CGMP, 

de 15 de outubro de 2015) .      

Art .  202 -  Suje i tam-se à homologação do 

Conselho Super ior  as  promoções de 

arquivamento de not íc ias  de fato  que 

contenham peças de informação,  

Procedimento Preparatór io de Inquér i to 

Civ i l  ou Inquér ito Civi l  a lus ivos à defesa de 

interesses difusos, colet ivos ou individu ais  

homogêneos (ver  ar t .  9º,  § 3º,  da Lei nº  

7.347, de 24 de ju lho de 1985 e Súmula nº 

12/CSMP).  

Parágrafo único.  Quando houver  

necess idade da celebração de 

compromisso de ajustamento com 

caracterís t ica de ajuste pre l im inar  ou de 

convenção processual  autônoma, que não 

d ispensem o prosseguimento de 

d i l igênc ias para uma solução def in i t iva ou 

mais completa da questão,  o membro do 

Minis tér io Públ ico poderá celebrá - los,  

just i f icadamente,  encaminhando os autos, 

no prazo de 3 ( três)  d ias,  ao Conselho 

Super ior  do Minis tér io Públ ico para 

homologação somente do compromisso ou 

da convenção processual ,  autor izando o 

prosseguimento das invest igações (ver  art .  

87 da Resolução 1342/2021-CPJ, de 1º de 

julho de 2021).   

Art .  203 -  Não há necess idade de 

homologação pelo Conselho Super ior  da 

promoção de arquivamento da Not íc ia de 

Fato que cons ista em representação 

desacompanhada de peças de informação  

(ver art .  15, parágrafo único,  da Resolução 

1342/2021-CPJ, de 1º de julho de 2021) ; do 

Procedimento Adminis trat ivo de 

Acompanhamento do Cumprimento das 

Cláusulas de Termo de Ajustamento de 

Conduta (PAA-TAC);  do Procedimento 

Administrat ivo de Natureza Indiv idual  

(PANI) e dos demais Procedimentos 

Administrat ivos (PAA e PAF),  sa lvo se 

tra tarem de matér ia que,  em tese,  poder ia 

ser objeto de ação c iv i l  públ ica.  

Capítulo I   
Dos prazos 

Art .  204 -  A autuação, regis tro e anál ise  

da not íc ia de fato deverá ser fe i ta no prazo 

máximo de 30 ( tr inta) d ias,  prorrogável,  

just i f icadamente,  por  até 90 d ias (ver  art .  

12da Resolução 1342/2021-CPJ, de 1º de 

julho de 2021).  

§ 1º  -  O Procedimento Preparatór io de 

Inquér i to Civ i l  deverá ser conc luído no 

prazo máximo de 90 ( tr in ta)  d ias,  

prorrogável ,  just i f icadamente,  uma vez,  

por  igual período (ver ar t .  17, § 2º ,  da 

Resolução 1342/2021-CPJ, de 1º de julho de 

2021) .  

 

§ 2º -  O inquér i to c iv i l  deverá ser  

conc luído no prazo de um ano, prorrogável 

quando necessár io,  cabendo ao órgão de 

execução mot ivar ,  de forma fundamentada e 

justificada, a pertinência das diligências ainda 

necessárias (ver  ar t .  22,  caput,  da Resolução 

1342/2021-CPJ, de 1º de julho de 2021).  

§ 3º -  O Procedimento Administrat ivo de 

Natureza Indiv idual  (PANI)  deverá ser  

conc luído no prazo de 180 (cento e oi tenta) 

d ias , prorrogável por igual  per íodo,  

sucess ivamente, mediante dec isão 

fundamentada (ver ar t .  16 da Resolução nº 

619-PGJ-CPJ-CGMP, de 2 de dezembro de 

2009).    

§ 4º -  Os demais procedimentos 

administrat ivos (PAA, PAA-TAC e PAF) 

deverão ser conc luídos no prazo de 1 (um) 

ano, podendo ser sucess ivamente 

prorrogados pelo mesmo per íodo,  desde 

que haja dec isão fundamentada, à v ista da 

impresc indib i l idade da real ização de 

outros atos (ver ar t .  11 da Resolução 

CNMP nº 174, de 4 de ju lho de 2017) .  

 

Capítulo I I I  
Do arquivamento  

Seção I   
Das d isposições gerais 

 

Art .  205 -  Ao Conselho cabe homologar  

ou reje itar  a promoção de arquivamento de 
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notíc ias  de fato  acompanhadas de peças 

de informação, dos autos do Procedimento 

Preparatór io de Inquér ito Civ i l  e dos autos 

de Inquér i to Civ i l .  

§ 1º  No caso de arquivamento de notíc ia 

de fato,  o not ic iante será c ient i f icado da 

dec isão,  preferenc ialmente por  cor re io 

e letrônico,  cabendo recurso no prazo de 10 

(dez)  d ias .  

§ 2º A c ient i f icação é facul tat iva no caso 

de a not íc ia de fato ter  s ido encaminhada 

ao Minis tér io Públ ico em face de dever  de 

of íc io.  

§ 3º  O recurso será protocolado na 

secretar ia do órgão que a arquivou e 

juntado à not íc ia de fato,  que deverá ser  

remet ida,  no prazo de 3 ( três) d ias , ao 

Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico 

para aprec iação,  caso não haja 

recons ideração.  

§ 4º Não havendo recurso, a notíc ia de 

fato será arquivada na unidade que a 

aprec iou,  registrando-se no s is tema 

respect ivo,  em ordem cronológica,  f icando 

a documentação à d ispos ição dos órgãos 

correcionais , sa lvo se a notíc ia de fato 

est iver instruída com peças de informação,  

h ipótese em que os autos deverão ser  

remet idos para o Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico no prazo de 3 ( três)  d ias 

(ver art .  15, caput ,  da Resolução 

1342/2021-  CPJ,  de 1º de ju lho de 2021) .  

§ 5º A not íc ia de fato será cons iderada 

acompanhada de peças de informação 

quando o teor delas for  suf ic iente,  por  s i  

só,  para comunicar  fato les ivo ou que 

enseje r isco concre to de lesão a in teresses 

trans indiv iduais, independentemente do 

teor da representação, nos moldes dos 

arts . 6º  e 7º da nº 7.347, de 24 de ju lho de 

1985(ver ar t .  15, parágrafo único,  da 

Resolução 1342/2021-  CPJ, de 1º de ju lho 

de 2021).  

§ 6º Serão públicas as sessões e as 

dec isões do Conselho, tomadas na forma 

do caput  deste art igo.  

§ 7º  Convencendo-se da inexis tênc ia de 

base para a propos i tura da Ação Civ i l  

Públ ica (ACP) ou para a adoção de 

qualquer  outra medida legal,  o órgão de 

execução do Ministér io Públ ico promoverá,  

fundamentadamente, o  arquivamento da 

Notíc ia de Fato de natureza cível  que 

apura lesão a d ire ito indiv idual ,  do 

Procedimento Adminis trat ivo de Natureza 

Indiv idual  (PANI)  ou dos demais 

procedimentos administrat ivos (PAA e 

PAF), não sendo necessár io seu 

encaminhamento ao Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico (ver  art .  19 da 

Resolução nº 619/2009-PGJ-CPJ-CGMP, 

de 2 de dezembro de 2009;  ar t .  6º  da 

Resolução nº 934/15-PGJ-CPJ0-CGMP, de 

15 de outubro de 2015 e art .  12 da 

Resolução CNMP nº 174, de 4 de ju lho de 

2017).     

§ 8º Nas h ipóteses e lencadas no §7º 

deste d isposi t ivo, o Conselho Super ior  

será apenas c ient i f icado do arquivamento  

(art .  12 da Resolução CNMP nº 174,  de 4 

de ju lho de 2017).     

 

 

Seção I I   
Das providênc ias prévias  

 

Art .  206 -  O órgão de execução do 

Minis tér io Públ ico remeterá ao Conselho 

Super ior  os autos formados pelas peças de 

informação;  de Procedimento Preparatór io 

de Inquér i to Civi l  e de Inquér ito Civ i l ,  no 

prazo de 3 ( três)  d ias  a contar  da data da 

promoção do arquivamento (ver ar t .  9º ,  § 

1º ,  da Lei n.  7.347/85) .  

§ 1º  -  Se a remessa não se der  no prazo 

da le i,  o Conselho requis i tará os autos, de 

of íc io ou a pedido de interessado,  para 

exame e del iberação (ver art .  102, §6º, da 

Resolução 1342/2021- CPJ, de 1º de julho de 

2021). 

§ 2º -  O órgão de execução deverá  

obr igator iamente autuar  as peças de 

informação; o Procedimento Preparatór io 

de Inquér i to Civ i l  (PPIC)  ou o Inquér i to 

Civ i l  ( IC),  antes de sua remessa ao 

Conselho.  

§ 3º  -  A remessa se fará por  termo nos 

autos, d ispensado of íc io de 

encaminhamento.  

§ 4º  -  Se os autos derem entrada no 

Protocolo Geral  da Inst i tu ição,  serão 

remet idos mediante carga até o d ia 

imediato,  à Secretar ia do Conselho.  

§ 5º  -  Em se tratando de procedimento 

d ig i ta l ,  o  trâmite deverá obedecer  a 

procedimento específ ico.     

Art .  207 -  Recebidos os autos,  a 

Secretar ia procederá à conferênc ia das 

folhas e sua numeração, e lançará cer t idão 

nos autos,  mantida a numeração or ig inal  

se est iver correta.  
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Parágrafo único -  Só se fará nova 

autuação:  

I  -  se a anter ior  es t iver deter iorada ou 

se não observar os padrões usuais  da 

Ins t i tu ição;  

I I  -  se as peças de informação não 

est iverem previamente autuadas.  

Art .  208 -  De imediato,  o Secretár io fará  

publ icar na imprensa of ic ia l o aviso da 

ex istênc ia da promoção de arquivamento, 

para que assoc iação legi t imada ou quem 

tenha legí t imo interesse apresente, 

querendo,  no prazo de 10 (dez) d ias ,  

razões escr i tas ou documentos,  que serão 

juntados aos autos.  

§ 1º  -  Durante esse prazo,  os  autos 

f icarão à dispos ição dos interessados, na 

Secretar ia do Conselho.  

§ 2º -  Se nos autos houver  documentos 

ou informações sobre as quais recaia s ig i lo  

legal,  o Secretár io deverá determinar as 

cautelas necessár ias para sua 

preservação.  

Art .  209 -  Decorr ido o prazo previsto no 

art igo anter ior ,  o Secretár io do Conselho 

fará a d is tr ibuição dos autos a um dos 

Conselheiros, que of ic iará como re lator.  

§ 1º -  A d is tr ibuição observará a 

impessoal idade,  o rodízio e a 

proporc ional idade na d ivisão de serviços.  

§ 2º -  O re lator terá o prazo de 10 (dez)  

d ias  para devolver  os autos à Secretar ia, 

apresentando, juntamente com eles, seu 

re latór io e voto.  
  O § 2º  está red ig ido conforme o Ato 001/99  

–  CSMP,  de 07/04/99  

§ 3º -  Sendo o re lator  favorável à 

homologação, seu re latór io e voto poderão 

ser  apresentados ora lmente,  por  ocas ião 

da sessão de ju lgamento, o que deverá ser  

objeto de regis tro sucinto no respect ivo 

termo.  
  O § 3º está  red ig ido conforme 

Resolução001/99 –  CSMP, de 07/04 /99  

§ 4º -  Antes da sessão públ ica de 

julgamento, somente os demais  

Conselheiros terão acesso ao relatór io e 

voto apresentados.  
  O § 4º fo i  ac rescentado  pelo Ato  001/99  –  

CSMP, de  07/04/99  

Art .  210 -  Por  del iberação da maior ia de 

seus Integrantes, o Conselho Super ior  

poderá ins t i tu ir  Câmaras para o 

Julgamento de Procedimentos 

Preparatór ios de Inquér ito Civ i l ,  Inquér itos 

Civ is  ou peças de informação em 

decorrência do d isposto no ar t .  9º da Lei 

Federal nº 7.347/85 e art .  106,  § 1º,  da Lei  

Complementar Estadual nº  734,  de 26 de 

novembro de 1993.    

§ 1º -  As Câmaras func ionarão como 

órgãos integrantes da estrutura do 

Conselho Super ior  do Minis tér io Público.  

§ 2º  -  As Câmaras,  em número de 

quatro, serão compostas cada qual  por  

dois  Conselheiros e lei tos e por três  

Procuradores de Just iça ou Promotores de 

Just iça da mais  elevada en trânc ia.  

§ 3º  -  Cada Câmara compor tará a 

formação de três Turmas de ju lgamento,  

sendo que cada uma delas será composta 

por  um Procurador  de Just iça ou Promotor  

de Just iça da mais e levada entrânc ia e 

pelos dois Conselheiros e le i tos .  

Art .  211 -  Somente poderão integrar as  

Câmaras de Julgamento Procuradores de 

Just iça ou Promotores de Just iça da mais  

e levada entrânc ia com, no mínimo, dez 

anos de carre ira.  

§ 1º  -  Os Membros do Minis tér io Públ ico 

que irão integrar  as Câmaras de 

Julgamento serão escolh idos por  me io de 

e le ição real izada pelo Plenár io do 

Conselho Super ior  no iníc io da gestão 

respect iva ou sempre que ex is tente vaga.  

§ 2º  -  Apl ica-se ao processo de e le ição 

o d isposto nos ar ts.  58, 60 e 61 deste 

Regimento.  

§ 3º -  F indo o processo e le itora l,  os  

nomes respect ivos serão encaminhados, 

em três d ias,  à Procurador ia -Geral de 

Just iça,  para as providências de sua 

a lçada.  

§ 4º -  Aqueles que sucederem aos 

e le i tos  na ordem de votação permanecerão 

na qual idade de suplentes,  observado o 

número de votos recebidos.  

Art .  212. Os Procuradores de Just iça ou 

Promotores de Just iça designados 

func ionarão como re latores dos inquér itos  

c iv is,  procedendo-se à d is tr ibuição 

consoante o d isposto no art .  229, § 1º.  

§ 1º -  O re lator terá o prazo de 10 (dez)  

d ias  para devolver  os autos à Secretar ia, 

apresentando, juntamente com eles, seu 

re latór io e voto.  

§ 2º  -  Regular izados, os  autos serão 

imediatamente encaminhados a um dos 

Conselheiros in tegrantes da Câmara de 

Julgamento, que func ionará como Revisor.  
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§ 3º -  O prazo para a revisão será de 10 

(dez)  d ias .  

§ 4º -  Rest i tu ídos os autos,  a Secretar ia 

do Conselho procederá na forma prevista 

no art .  214 deste Regimento.  

Art .  213 -  Será responsabi l izado o 

func ionár io que deu conhec imento do 

re latór io e dos votos a qualquer  pessoa 

não autor izada,  antes da sessão públ ica de 

julgamento do caso.  

Art .  214 -  A Secretar ia do Conselho fará 

publ icar na imprensa of ic ia l o aviso da data 

em que o caso será julgado, em sessão 

públ ica.  

Parágrafo único -  Havendo informações 

ou documentos sobre os quais reca ia s ig i lo  

legal,  em nenhuma hipótese a Secretar ia 

deles dará acesso, cópia ou cert idão, em 

contrar iedade aos precei tos legais , sob 

pena de responsabi l idade c iv i l ,  

administrat iva e cr iminal do func ionár io 

fal toso.  

 

Seção I I I   
Dos Impedimentos  

 

Art .  215 -  Estará impedido:  

I-  De profer ir  voto o membro do 

Conselho que tenha lançado nos autos do 

inquér ito ou do expediente qualquer  

manifes tação de méri to sobre o caso em 

julgamento, exceto se o t iver fe i to já na 

qual idade de Conselheiro;  

I I  -  De pres id ir  o ju lgamento do caso e  

profer ir  voto o Procurador -Geral,  se for  sua 

a promoção de arquivamento ou o ato que 

deva ser revisto pelo Conselho, ou se t iver  

previamente of ic iado como Conselheiro na 

homologação de arquivamento do caso, ou 

se o arquivamento provier de quem exerça 

atr ibuições por e le delegadas em casos de 

suas atr ibuições or ig inár ias .  

Art .  216 -  O membro do Ministér io 

Públ ico que promoveu o arquivamento de 

Procedimento Preparatór io de Inquér i to 

Civ i l ,  Inquér i to Civ i l  ou de not íc ia de fato 

acompanhada de peças de informação não 

está impedido de propor  a ação c iv i l  

públ ica, se surgirem novas provas em 

decorrência da conversão do ju lgamento 

em di l igênc ia,  caso em que bastará a 

comunicação ao colegiado,  por  of íc io,  

acerca do aju izamento da ação, podendo,  

entretanto,  manter  sua pos ição favorável  

ao arquivamento,  mediante nova decisão 

fundamentada e remessa ao Conselho 

Super ior  (Súmula nº 17/CSMP).  

 

Seção IV  
Da Sessão Públ ica de Julgamento  

 

Art .  217 -  O Conselho reunir -se-á em 

sessão públ ica para ju lgar as notíc ias de 

fato acompanhadas de peças de 

informação,  os Procedimento 

Preparatór ios de Inquér ito Civ i l  (PPIC)  e 

os Inquér itos  Civ is  e expedientes conexos.  

Art .  218 -  Facul tado pelo art .  9º ,  § 3º ,  da  

Lei  Federal nº  7347/85, o Cons elho 

func ionará em duas Turmas ou em quatro 

Câmaras de Julgamento,  nos termos do 

art .  210,  para ju lgar  as matér ias  de que 

cuida o ar t igo anter ior .  

§ 1º -  A competênc ia se des locará para 

o Plenár io:  

I  –  Por sol ic i tação do legí t imo 

interessado ou de qualquer  Conselheiro,  

apresentada até o iníc io do ju lgamento.  

I I  –  Sempre que no ju lgamento da Turma 

ou da Câmara houver  voto venc ido.  

I I I  –  Para o ju lgamento dos recursos de 

que cuidam os arts . 107,  § 1º e 108 da Lei  

Complementar Estadual nº  734/93.  

§ 2º -  A composição de cada Turma ou 

Câmara de Julgamento será previamente 

publ icada na imprensa of ic ia l ,  f icando 

assegurada a pres idênc ia de qualquer  

delas ao Procurador -Geral de Just iça,  

quando presente, ou ao Conselheiro mais  

ant igo que a integre.  

§ 3º  -  As dec isões  só poderão ser  

tomadas pelo voto da maior ia dos 

integrantes da Turma ou Câmara de 

Julgamento.  

§ 4º -  Se, em caso de fa l ta ou 

impedimento,  não for  a lcançado o quórum 

de que cuida o parágrafo anter ior ,  o 

Conselho func ionará em Sessão Plena 

(aprovada na sessão de 24.11.15) .  

Art .  219 –  Na pr imeira reunião ord inár ia 

imediata,  os  ju lgamentos real izados pelas 

Turmas ou Câmaras serão submet idos à 

Sessão Plena para homologação.  

Parágrafo único –  Qualquer Conselheiro  

que não tenha par t ic ipado do ju lgamento 

do caso poderá sol ic i tar  v is ta dos autos, 

bem como sejam colh idos os votos dos 

demais integrantes da Sessão Plena.  

(aprovada na sessão de 24.11.15) .  



 48 

Art .  220 -  As sessões de ju lgamento 

serão real izadas em audi tór ios  adequados 

do Ministér io Públ ico,  de  por tas abertas e 

com ingresso f ranqueado a qualquer  

pessoa.  

§ 1º  As sessões de julgamento serão 

transmit idas pela Rede Mundia l de 

Computadores,  em tempo real ,  e  

permanecerão d isponíveis  para consul ta 

públ ica no Por tal  da Inst i tuição.     

§ 2º -  A políc ia do rec into será exerc ida 

pelo Pres idente do Conselho ou da Turma, 

que não admit irão manifes tações dos 

presentes,  a qualquer  t í tu lo.  

§ 3º -  A sustentação ora l será admit ida,  

pelo Presidente da sessão,  ao Promotor  de 

Just iça, ao autor  da representação, ao 

invest igado e a qualquer interessado,  

presente ou representado, por procurador 

regularmente const i tuído, pelo prazo de 15 

minutos.  

§ 4º -  Em havendo l i t isconsortes ou 

terceiros intervenientes,  não 

representados pelo mesmo procurador,  o 

prazo será contado em dobro e d ivid i do 

igualmente entre os do mesmo grupo,  salvo 

quando convencionarem o contrár io 

(Redação de acordo com a a lteração 

introduzida pela Resolução nº 01/08-

CSMP, de 22/02/08) .  

§ 5º  -  É facultada,  ao Promotor  de 

Just iça,  a sustentação ora l pela Internet ,  

bastando que,  juntamente com o 

encaminhamento ao Conselho da moção de 

arquivamento ou recursos, indique que irá 

par t ic ipar  do ju lgamento por  intermédio da 

Internet .  

§ 6º  -  Recebida a comunicação,  a 

Secretar ia do Conselho providenc iará para 

que a opção conste da pauta de 

julgamento, comunicando ao Promotor  de 

Just iça os requis itos técnicos necessár ios,  

procedimentos de login e horár io em que o 

caso será levado a julgamento.  

§ 7º  -  A Secretar ia do Conselho 

e laborará a pauta de maneira a agrupar  e  

pr ivi leg iar todos os  casos em que houver 

sustentação ora l previamente agendada.   

§ 8º  -  Antes de in ic iada a sessão,  o 

Secretár io do Conselho determinará ao 

corpo técnico que providenc ie a conexão 

com o Promotor  de Just iça.  

§ 9º -  Estabelecida a conexão o 

Promotor  de Just iça aguardará o iníc io do 

julgamento do caso, quando então lhe será 

dada a palavra pelo prazo de 15 minutos 

para sustentar  sua posição.  

§ 10º -  A imagem e a voz do Promotor  

de Just iça serão transmit idas ao v ivo pelo 

s istema de streaming ou equivalente a 

todos que est iverem acompanhando a 

sessão de ju lgamento.  

§ 11º -  Em não sendo possível  a 

sustentação oral  por  questões técnicas,  o 

caso será ret irado de pauta e integrará a 

sessão seguinte do Conselho.   

§ 12º -  Se nos autos houver  documentos 

ou informações sobre as quais recaiam 

sigi lo  legal ,  a d iscussão públ ica da matér ia 

não fará menção aos dados s ig i losos;  caso 

indispensável  a menção,  serão tomadas as 

cautelas necessár ias  para preservar  o 

s igi lo legal .  

§ 13º -  A cr i tér io do Conselho,  as  

sessões poderão real izar -se em rec into 

d iverso.  

§ 14º-  Será admit ida excepc ionalmente 

a coleta de prova pessoal  ou a real ização 

de d i l igênc ia necessár ia à dec isão do fe ito.  

Art .  221–  Os ju lgamentos das Turmas ou 

Câmaras poderão ser real izados em bloco,  

salvo se houver pedido de destaque por  

Conselheiro ou se houver  inscr ição para 

sustentação ora l  por in teressado, 

h ipóteses em que o caso se des locará para 

o Pleno.   

Art .  222 –  Em sendo hipótese de 

aprec iação pelo Pleno, apregoado  o 

julgamento do caso, o re lator enunc iará as 

pr inc ipais  questões de fato e de d ire ito e 

profer irá seu voto.  

Parágrafo único.  Em havendo 

sustentação ora l,  o Relator  fará um breve 

re lato dos autos antes da sustentação,  

após a qual  profer i rá seu voto ou ret i rará o 

caso de pauta para análise.  

Art .  223 -  Em seguida,  profer irão seus 

votos os demais Conselheiros,  observada 

a ordem de votação.  

§ 1º -  Se a lgum Conselheiro,  que não o 

re lator,  pedir  v is ta dos autos para melhor  

exame, serão colh idos os votos dos dema is  

Conselheiros que já tenham condição de 

profer i - los  de p lano.  

§ 2º -  Na sessão de ju lgamento em 

cont inuação,  se a competênc ia se des locar  

para a Sessão Plena (art .218),  só será 

admit ido mais  um pedido de v is ta,  

procedendo-se na forma do caput ;  havendo 

mais de um pedido de v ista,  o prazo será 
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comum, permanecendo os autos na 

Secretar ia para exame, e os votos 

fal tantes deverão ser  apresentados 

obr igator iamente até a reunião ord inár ia 

imediata, independentemente de 

publ icação de pauta.  
  A redação do caput  e  dos §§ está de acordo 

com as a l terações in t roduzidas pelo Ato nº  
02/95-CSMP.  

 

Seção V  
Da del iberação 

 

Art .  224 -  Homologada a promoção de 

arquivamento,  o Conselho devolverá,  de 

imediato,  os  autos de notíc ia de fato 

acompanhada de peças de informação, do 

Procedimento Preparatór io de Inquér i to 

Civ i l  (PPIC) ou de Inquér i to Civ i l  à  

Promotor ia de Just iça de or igem ou à 

Procurador ia-Geral de Just iça,  conforme o 

caso.  

Art .  225.  -  Reje i tada a promoção de 

arquivamento lançada por  membro do 

Minis tér io Públ ico,  o Conse lho,  na mesma 

reunião,  des ignará outro membro da 

Ins t i tu ição para uma destas h ipóteses ( ver  

art .  9º,  § 4º ,  da Lei  federal n. 7.347/85) :  

I  -  aju izamento da ação c iv i l  públ ica;  

I I  -  instauração de inquér i to c iv i l ,  se se 

tratava de peças de informação, e ainda 

não haja base para propos itura da ação;  

I I I  -  prosseguimento no inquér i to c iv i l  já  

instaurado,  com novas d i l igênc ias 

expressamente indicadas.  

§ 1º -  A des ignação deverá recair  no 

subst i tuto automát ico do membro 

impedido,  ou,  na impossibi l idade de fazê -

lo,  sobre membro do Ministér io Públ ico 

com atr ibuição para,  em tese, of ic iar  no 

caso,  segundo as regras ord inár ias  de 

d istr ibuição de serviços.  

§ 2º -  Del iberada a indicação, o 

Conselho encaminhará os autos ao 

Procurador-Geral para expedição do ato  de 

des ignação (ver art .  110, § 3º,  da LOEMP).  

§ 3º -  Somente quando imprescindível,  o  

julgamento será convert ido em di l igênc ia.  

Art .  226 -  Conver t ido o julgamento em 

di l igênc ia,  reabre-se ao Promotor  de 

Just iça que t inha promovido o 

arquivamento do inquér i to c iv i l  ou das 

peças de informação a oportunidade de 

reaprec iar o caso, podendo manter sua 

pos ição favorável  ao arquivamento ou 

propor  a ação civ i l  públ ica,  como lhe 

pareça mais  adequado. Neste ú l t imo caso,  

desnecessár ia a remessa dos autos ao 

Conselho Super ior ,  bastando comunicar o 

aju izamento da ação por  of íc io ( ver  Súmula 

nº 17/CSMP e ar t .  216 deste Regimento).  

Art .  227 –  Dos autos constarão 

obr igator iamente,  na íntegra, o re latór io e 

o voto apresentados pelo re lator  quando do 

julgamento.  

§ 1º -  Se outro Conselheiro t iver  

apresentado voto em separado,  também 

será juntado aos autos.  

§ 2º -  Caso vencedor,  o voto do re lator  

conterá a ementa of ic ia l;  caso contrár io, o 

Conselho escolherá a de um dos votos 

major i tár ios como ementa of ic ia l do caso 

(Aprovada na sessão do dia 24.11.15 )  

Art .  228 -  O Secretár io do Conselho fará 

publ icar o resultado do julgamento e a 

ementa na imprensa of ic ia l.  

Parágrafo único -  Uma cópia da 

publ icação será juntada aos autos.  

Art .  229 -  Qualquer Conselheiro poderá  

propor  que a ementa seja aprec iada como 

Súmula, se t iver  abrangênc ia e 

general idade suf ic iente para servir  de 

or ientação aos membros do Minis tér io 

Públ ico,  caso em que será observado o 

procedimento adequado (L ivro IV,  Títu lo 

XVI I ,  deste Regimento –  ar ts.  187 a 193).  

Art .  230 -  Constatada a inobservânc ia 

injus t i f icada de prazo de 3 ( três) d ias para 

remessa de inquér ito c iv i l  ou das peças de 

informação,  o Conselho del iberará sobre a 

instauração de s indicânc ia ou de processo 

administrat ivo contra o membro fa ltoso do 

Minis tér io  Públ ico (ver  art .  9º ,  § 1º ,  da Lei 

nº  7.347/85, e art .  36,  XVI , da LOEMP).  

Art .  231–  Das dec isões do Conselho 

cabem embargos de dec laração para:  

I  -  esc larecer obscur idade ou e l im inar  

contradição;  

I I  -  supr i r  omissão de ponto ou questão 

sobre o qual  devia  se pronunciar  o 

Conselho,  de of íc io ou a requer imento;  

I I I  -  corr ig ir  erro mater ial .  

§1° –  Os embargos serão opostos,  no  

prazo de c inco d ias, em pet ição dir ig ida ao 

re lator,  com indicação do ponto obscuro,  

contradi tór io ou omisso.  

§2º –  O re lator apresentará os embargos 

em mesa na sessão subsequente,  

profer indo voto.  
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Capítulo V  
Das recomendações 

Art .  232 -  Nos casos de atuação em vis ta 

de lesão a interesse de que cuida o art .  

129, I I ,  da Const i tuição Federal ,  

entendendo não ser caso de proposi tura de 

ação c iv i l  públ ica, o órgão de execução do 

Minis tér io Públ ico poderá arquivar os autos 

do inquér i to c iv i l  ou das peças de 

informação,  após expedir  recomendações 

aos órgãos ou ent idades de que cuida o 

art .  103, VII ,  da Lei Complementar  

estadual n.  734/93.  

§ 1º -  As recomendações podem 

dest inar-se à maior celer idade e 

rac ional ização dos procedimentos 

administrat ivos,  requis i tando-se do 

dest inatár io sua d ivulgação adequada e 

imediata,  bem como resposta escr i ta.  

§ 2º  -  É vedada a expedição de recomendação 

como medida substitutiva ao compromisso de 

ajustamento de conduta ou à ação civil pública. 

§ 3º -  O membro do Minis tér io Público 

remeterá a not íc ia de fato contendo peças 

de informação,  o Procedimento 

Preparatór io de Inquér ito Civi l  (PPIC)  ou o 

Inquér i to Civ i l  ( IC)  ao Conselho, para 

del iberação sobre o arquivamento.  

Capítulo VI  
Da revisão do arquivamento  

Art .  233 -  Se surgirem novas provas,  os  

autos de peças de informação,  do 

Procedimento Preparatór io de Inquér i to 

Civ i l  (PPIC) ou do Inquér i to Civ i l  ( IC) 

poderão ser  desarquivados.  

Parágrafo único -  Surgindo novos dados 

técnicos ou jur íd icos,  poderão a inda ser  

retomadas as invest igações arquivadas.  

Art .  234 -  O ato de arquivamento de  

peças de informação, de Procedimento 

Preparatór io de Inquér ito Civ i l  (PPIC) ou 

de Inquér i to Civ i l  ( IC)  poderá ser  revisto,  

concorrentemente:  

I  -  pelo órgão de execução que 

promoveu or ig inar iamente o arquivamento;  

I I  -  pelo órgão de execução que 

homologou o arquivamento.  

Parágrafo único -  Na h ipótese de ter  a 

revisão do arquivamento par t ido do 

Conselho,  se o membro do Ministér io 

Públ ico a quem couberem as invest igações 

o sol ic i tar ,  caberá ao Conselho des ignar  

outro membro para prosseguir  nas 

invest igações, preservada a l iberdade de 

convicção do sol ic i tante.  

Capítulo VII   
Da transação 

Art .  235 -  Nos inquér itos c iv is,  o 

Min is tér io Público poderá tomar dos 

interessados compromisso de ajustamen to 

de sua conduta às ex igênc ias legais ( ver  

art .  5º ,  § 6º ,  da Lei n. 7.347/85, a lterado 

pela Lei nº 8.078/90) .  

Parágrafo único -  O compromisso 

obedecerá aos seguintes pr inc íp ios :  

I  -  é  vedada a d ispensa,  tota l  ou parc ia l ,  

das obr igações rec lamadas para a e fet iva 

sat isfação do interesse lesado,  devendo 

restr ingir -se às condições de cumprimento 

das obr igações, como modo,  tempo,  lugar  

ou outras semelhantes;  

I I  -  deverão ser  est ipuladas cominações 

específ icas,  de caráter patr imonia l ,  para a 

h ipótese de descumpr imento;  

I I I  -  terá ef icác ia de t í tu lo execut ivo 

extrajudic ial  ( ver  art .  5º,  § 6º,  da Lei  n.  

7.347/85, a lterado pela Lei  n.  8.078/90);  

IV -  deverá ser  subscr i to pelo 

responsável  legal  pelo dano,  ou pelo seu 

representante legal,  munido do 

instrumento de mandato, e pelo órgão do 

Minis tér io Público;  

V -  para p lena ef icác ia do t í tu lo,  deverá 

revest ir  a caracterís t ica de l iqu idez, ou 

seja, obr igação certa, quanto à sua 

ex istênc ia,  e determinada, quanto ao seu 

objeto;  

VI  -  deverá conter  a c láusula de que a 

ef icác ia do compromisso dependerá da 

homologação da promoção de 

arquivamento do inquér i to c iv i l  ou das 

peças de informação pelo Conselho .  

Art .  236 -  Obt ido o compromisso de 

ajustamento,  o órgão do Minis tér io Públ ico 

promoverá o arquivamento do inquér i to 

c iv i l  e enviará os autos, com a promoção 

de arquivamento e o compromisso tomado,  

para aprec iação do Conselho (arts .  5º ,  § 

6º ,  e 9º,  da Lei n. 7.347/85  e art .  10 da 

Resolução 1193/2020) .  

Art .  237 -  Homologado o arquivamento  

das peças de informação,  do Procedimento 

Preparatór io de Inquér ito Civi l  (PPIC)  ou o 

Inquér i to Civ i l  ( IC) ,  os  autos serão 

rest i tu ídos à Promotor ia de Just iça a que 

couber.  

Parágrafo único -  O órgão de execução 

not i f icará o responsável para o iníc io de 

cumprimento das obr igações assum idas.  
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Art .  238 -  Se o acordo não for  cumprido,  

o órgão do Ministér io Públ ico executará o 

t í tu lo em juízo;  sendo cumpr ido,  ta l  

c ircunstânc ia será comunicada ao 

Conselho.  

Art .  239 -  Quando o compromisso de 

ajustamento t iver a caracterís t ica de ajuste 

pre l im inar , que não d ispense o 

prosseguimento de d i l igênc ias para uma 

solução def in it iva,  sa l ientado pelo órgão 

do Ministér io Públ ico que o celebrou,  o 

Conselho Super ior  homologará somente o 

compromisso, autor izando o 

prosseguimento das invest igações 

(Súmula nº 20/CSMP e Resolução 

1193/2020) .  

Art .  240 -  Homologada pelo Conselho 

Super ior  a promoção de arquivamento das 

peças de informação, do Procedimento 

Preparatór io de Inquér ito Civ i l  (PPIC) ou 

de Inquér ito Civ i l  ( IC) , em decorrênc ia de 

compromisso de ajustamento,  incumbirá ao 

órgão do Minis tér io Público que o celebrou 

f iscal izar o efet ivo cumprimento do 

compromisso, do que lançará cert idão nos 

autos (Súmula nº 4).  

Art .  241 -  O compromisso de 

ajustamento de conduta será tomado em  

qualquer fase da invest igação, nos autos 

de inquér i to c iv i l  ou procedimento 

correlato, ou no curso da ação judic ia l,  

devendo conter obr igações cer tas, l íquidas 

e ex igíveis ,  sa lvo pecul iar idades do caso 

concreto, e ser  ass inado pelo órgão do 

Minis tér io Públ ico e pelo compromissár io 

(ver  ar t .  3º da Resolução CNMP nº 179,  de 

26 de ju lho de 2017).  

Art .  242 -  Nas h ipóteses indicadas no 

art igo precedente a celebração do 

compromisso de ajustamento de conduta 

obedecerá aos seguintes parâmetros:  

I  -  quando o compromissár io for  pessoa 

f ís ica,  o compromisso de ajustamento de 

conduta poderá ser  f irmado por  procurador  

com poderes especia is outorgados por  

instrumento de mandato, públ ico ou 

par t icu lar ,  sendo que neste ú lt imo caso 

com reconhec imento de f irma ( ver  art .  3º,  

§ 1º ,  da Resolução CNMP nº 179,  de 2 6 de 

julho de 2017);  

I I  -  quando o compromissár io for  pessoa 

jur íd ica,  o compromisso de ajustamento de 

conduta deverá ser  f irmado por quem t iver  

por  le i ,  regulamento, d ispos ição 

estatutár ia ou contratual ,  poderes de 

representação extrajudic ia l daquela,  ou 

por  procurador com poderes espec iais  

outorgados pelo representante ( ver ar t .  3º ,  

§ 2º ,  da Resolução CNMP nº 179,  de 26 de 

julho de 2017);  

I I I  -  t ratando-se de empresa pertencente 

a grupo econômico,  deverá ass inar o 

representante legal da pessoa jur ídica 

controladora à qual  es teja v inculada, 

sendo admissível  a representação por 

procurador  com poderes espec iais  

outorgados pelo representante ( ver ar t .  3º ,  

§ 3º ,  da Resolução CNMP nº 179,  de 26 de 

julho de 2017);  

IV -  na fase de negoc iação e ass inatura 

do compromisso de ajustamento de 

conduta,  poderão os compromissár ios ser  

acompanhados ou representados por seus 

advogados, devendo-se juntar  aos autos 

instrumento de mandato ( ver  art .  3º,  § 4º,  

da Resolução CNMP nº 179, de 26 de ju lho 

de 2017);  

V -  é facul tado ao órgão do Minis tér io 

Públ ico colher  ass inatura,  como 

testemunhas,  das pessoas que tenham 

acompanhado a negoc iação ou de terceiros 

interessados (ver art .  3º,  § 5º ,  da 

Resolução CNMP nº 179, de 26 de ju lho de 

2017);  

VI  -  poderá o compromisso de 

ajustamento de conduta ser  f irmado em 

conjunto por órgãos de ramos diversos do 

Minis tér io Públ ico ou por  este e outros 

órgãos públ icos legit imados,  bem como 

contar  com a part ic ipação de associação 

civ i l ,  entes ou grupos representat ivos ou 

terceiros in teressados (ver  ar t .  3º ,  § 6º,  da 

Resolução CNMP nº 179, de 26 de ju lho de 

2017);  

VI I  -  o compromisso de ajustamento de 

conduta deverá prever multa d iár ia ou 

outras espéc ies de cominação para o caso 

de descumprimento das obr igações nos 

prazos assumidos,  admit indo-se,  em casos  

excepc ionais  e devidamente 

fundamentados,  a previsão de que esta 

cominação seja f ixada judic ia lmente,  se 

necessár ia à execução do compromisso 

(ver  ar t .  4º da Resolução CNMP nº 179,  de 

26 de ju lho de 2017);  

VI I I  -  as  indenizações pecuniár ias  

referentes a danos a d irei tos ou interesses 

d ifusos e colet ivos,  quando não for  

possível  a reconst i tu ição específ ica do 

bem lesado, e as l iqu idações de multas  

deverão ser  dest inadas a fundos federais,  

estaduais e munic ipais que tenham o 

mesmo escopo do fundo previsto no  ar t .  13 

da Lei  nº 7.347/1985 ( ver  art .  5º  da 
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Resolução CNMP nº 179, de 26 de ju lho de 

2017);  

IX -  é admissível a dest inação dos 

refer idos recursos a projetos de prevenção 

ou reparação de danos de bens jur ídicos 

da mesma natureza,  ao apoio a ent idades 

cuja f inal idade ins t i tuc ional inc lua a 

proteção aos dire i tos ou interesses 

d ifusos, a depósi to em contas judic ia is ou,  

a inda,  poderão receber dest inação 

específ ica que tenha a mesma f inal idade 

dos fundos previstos em le i ou esteja em 

conformidade com a natureza e a d imensão 

do dano (ver  art .  5º ,  § 1º ,  da Resolução 

CNMP nº 179, de 26 de ju lho de 2017) ;  

X –  os valores referentes às medidas 

compensatór ias  decorrentes de danos 

ir revers íveis aos d ire itos ou interesses 

d ifusos deverão ser ,  preferenc ia lmente, 

revert idos em proveito da região ou 

pessoas impactadas ( ver art .  5º ,  § 2º,  da 

Resolução CNMP nº 179, de 26 de ju lho de 

2017).  

 

Art .  243 –  Poderá ser  celebrado acordo 

em matér ia de improbidade administrat iva, 

na fase extrajudic ia l  ou no curso da 

respect iva ação judic ia l,  quando ver i f icada 

a inc idênc ia de c ircunstânc ias que 

demonstrem o p leno atendimento do 

interesse públ ico,  obedec idos aos 

parâmetros e cr i tér ios def in idos na  

Resolução nº 1.193/2020-CPJ, de 11 de 

março de 2020.  

I  -  O arquivamento do inquér i to  c iv i l  em 

razão do ANPC tota l f i rmado e,  também, o 

acordo para medidas provisór ias  ou 

parc ia is,  deverão ser  homologados pelo 

Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ico,  

observadas as d ispos ições da Resolução 

nº 484/06-CPJ ou outra norma pert inente.   

I I  -  É vedada a submissão d ireta a  

controle jur isd ic ional dos acordos 

celebrados  na esfera adminis trat iva pré -

processual .   

I I I  -  Nas ações aju izadas por  

determinação do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico, eventual proposta de 

acordo judic ia l  deverá ser  previam ente 

comunicada ao refer ido Órgão Colegiado 

para aprec iação,  no prazo de 03 d ias,  

contados da homologação do acordo.   

 

Capítulo VII I   
Dos recursos 

 

Art .  244 -  Serão protocolados perante o 

órgão de execução competente,  nos prazos 

est ipulados, os seguintes recursos:  

I  -  contra o indefer imento de 

representação para instaurar inquér ito c iv i l  

(ver  ar t .  107,  § 1º ,  da LOEMP);  

I I I  –  contra o arquivamento de Notíc ia d e 

Fato (ver art .  4º,  § 1º ,  da Resolução  CNMP 

nº 174,  de 4 de ju lho de 2017);   

IV –  contra o arquivamento de 

Procedimento Adminis trat ivo de Natureza 

Indiv idual  –  PANI (ver art .  13, da 

Resolução CNMP nº 174, de 4 de ju lho de 

2017).   

§ 1º-  O recurso será autuado, dele se 

fazendo registro em l ivro própr io.  

§ 2º-  Caso seja protocolado diretamente 

perante o Conselho Super ior ,  o recurso 

deve ser  encaminhado ao órgão de 

execução recorr ido para sustentação ou 

eventual reforma do ato impugnado;  

 

Art .  245 -  O prazo para interpor o 

recurso correrá da data da c iênc ia do 

interessado,  e será de:  

I  -  5 (c inco) d ias  no caso de 

inconformidade contra a ins tauração do 

inquér ito c iv i l  ( ver  art .  108, § 1º ,  da 

LOEMP);  

I I  -  10 (dez)  d ias  o caso de 

indefer imento de representação par a 

instaurar  inquér ito c iv i l  ( ver  ar t .  107, § 1º ,  

da LOEMP).  

I I I  -  10 (dez)  d ias  no caso de dec isão de 

arquivamento de Notíc ia de Fato ( ver  ar t .  

4º ,  § 1º ,  da Resolução CNMP nº 174, de 4 

de ju lho de 2017);  

IV -  10 (dez) d ias  no caso de 

Procedimento Adminis trat ivo de Natureza 

Indiv idual  –  PANI (ver art .  13, da 

Resolução CNMP nº 174, de 4 de ju lho de 

2017).   

§ 1º  -  Sob pena de não-conhec imento,  

os  recursos  serão interpostos  com as 

razões de inconformidade.  

§ 2º  -  Cons idera-se interessado,  para os 

f ins  do inc iso I ,  aquele contra quem poderá 

ser ajuizada a ação c iv i l  públ ica;  para os 

f ins do inciso I I ,  o autor da representação;  

para os f ins  do inc iso I I I  o autor  da Notíc ia 



 53 

de Fato e para os f ins do inc iso IV o t i tu la r  

do dire ito indiv idual  indisponível tu te lado.  

§ 3º  -  A c ient i f icação dos interessados 

será real izada, preferenc ia lmente, por  

meio d ig ita l,  cert i f icando-se nos autos as 

datas de recebimento e le itura.  

§ 4º -  Na h ipótese do inc iso I I I ,  a  

c ient i f icação é facultat iva no caso de o 

procedimento administrat ivo ter  s ido 

instaurado em face de dever  de of íc io ( ver  

art .  13, § 2º ,  da Resolução CNMP nº 174,  

de 4 de ju lho de 2017) .   

Art .  246 -  Simul taneamente com a 

interpos ição do recurso, o recorrente 

deverá fornecer  cópia da pet ição de 

interpos ição ao órgão de execução 

recorr ido,  que poderá enviar e lementos de 

convicção ao Conselho ou proceder  à 

reforma de seu própr io ato ( ver  ar t .  107,  § 

2º ,  da LOEMP).  

Parágrafo único -  Se o órgão de 

execução reformar seu própr io ato ,  deverá 

comunicá- lo ao Conselho,  que dec larará 

prejudicado o recurso.  

Art .  247 -  Os autos permanecerão na 

Promotor ia de Just iça:  

I  -  se o membro do Minis tér io Públ ico 

recons iderar  seu própr io ato ( ver  ar t .  107, 

§ 2º,  da LOEMP);  

I I  -  se o processamento do recurso 

restar  prejudicado em face de decisão do 

Conselho.  

Parágrafo único -  Para os f ins do inciso 

I I  deste art igo, o órgão do Ministér io 

Públ ico aguardará sol ic i tação da 

Secretar ia do Conselho para enviar - lhe os 

autos.  

Art .  248 -  O Secretár io d is tr ibuirá  

imediatamente o recurso, remetendo os 

autos ao re lator  no prazo máximo de 24 

(v inte e quatro) horas.  

Parágrafo único –  Elaborado o voto pelo 

re lator,  o recurso será incluído na pauta de 

julgamento da pr imeira reunião ord inár ia 

subsequente do Conselho,  procedendo-se 

à devida publ icação.  
  A redação do parágrafo  ún ico está de 

acordo com a a l teração in t roduzida pelo  
Ato nº 01/05-CSMP 

Art .  249 -  O re latór io e o voto serão 

apresentados na sessão de ju lgamento.  

§ 1º -  Observada a ordem de votação,  

seguir -se-ão os votos ora is  dos demais  

Conselheiros.  

§ 2º -  No ju lgamento dos recursos,  

apl ica-se o d isposto nos ar ts.  220 e 

seguintes deste Regimento.  
  A redação do §  2º está  de acordo  com a  

a l teração in t roduzida pelo Ato nº 02/95 -
CSMP 

§ 3º -  Todos os votos serão profer idos  

publ icamente na mesma sessão.  

§ 4º  -  O Pres idente não permit irá, na 

pol íc ia do rec into, qualquer manifes tação 

de quem não integre o Conselho.  
“§ 5º  -  Apl ica-se também aos recursos o 

d isposto no § 2º do ar t .  237 deste 
Regimento” .  

  A redação do § 5º está de acordo com a  
a l teração in t roduzida pe lo Ato nº 01/08 -
CSMP,de  22.02.09. (Al terados os  
números  dos a r t igos dev ido ao Av iso  
172/09,04.09.09.  )  

Art .  250 –  Das dec isões do Conselho 

Super ior  profer idas em grau de recurso 

cabem embargos de declaração nos termos 

dos arts . 231 deste regimento.  

 

T ÍTULO XXI 
DO QUINTO CONSTITUCIONAL 

 

Art .  251 -  O Conselho e laborará as l is tas  

sêxtuplas a que se referem os ar ts. 94,  

“caput” ,  e 104,  parágrafo único,  I I ,  da 

Const i tu ição Federal ,  fazendo-o sob o 

mesmo procedimento  ut i l izado para as 

indicações por  merec imento.  

Parágrafo único -  Poderão inscrever -se  

à indicação os Procuradores ou os 

Promotores de Just iça que contem com 

mais de 10 (dez)  anos de carreira ( ver  ar t .  

94 caput  da CF).  
  A redação do parágra fo ún ico está de 

acordo com a a l te ração in t roduzida pelo 
Ato nº 02/95-CSMP 

TÍTULO XXI I  
DO PROCESSO PARA ELEIÇÃO DO 

PROCURADOR-GERAL 

Art .  252 -  O Conselho baixará normas 

regulamentadoras do processo ele itora l  

para formação da l is ta tr íp l ice a que a lude 

o art .  128, § 3º,  da Const i tu ição Federal  

(ver ar t .  10 da LOEMP).  

§ 1º -  Os integrantes da l is ta tr íp l ice a 

que se refere este art igo serão os 

Procuradores de Just iça mais votados em 

ele ição real izada para essa f inal idade,  

mediante voto obr igatór io, secreto e 

p lur inominal  de todos os membros do 
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Minis tér io Públ ico do quadro at ivo da 

carreira (ver art .  10,  § 1º,  da LOEMP).  

§ 2º -  Se o Procurador -Geral  em 

exerc íc io est iver d isputando a e leição,  não 

par t ic ipará da del iberação de que cuida 

este d ispos i t ivo.  

Art .  253 -  Com antecedênc ia de pelo  

menos 50 (c inquenta)  d ias , contados da 

data de expiração do mandato do 

Procurador-Geral de Just iça, o Conselho 

Super ior  do Ministér io Públ ico baixará 

normas de regulamentação do processo 

e le i tora l (ver  ar t .  10, § 2º,  da LOEMP).  

Art .  254 -  Desde que observados os 

pr inc íp ios estabelec idos neste Títu lo, a 

votação poderá ser real izada por  s istema 

eletrônico,  através da ut i l ização de urnas 

e letrônicas (ver art .  10, § 2º,  I I I -B,  da 

LOEMP).  

Art .  255 –  As normas deverão observar  

as seguintes regras:  

I  -  a  votação presenc ial  e a apuração 

real izar-se-ão na sede da Procurador ia 

Geral  de Just iça e nas sedes de áreas 

regionais  adminis trat ivas do Ministér io 

Públ ico no sábado que anteceder  a data 

previs ta para o término do mandato do 

Procurador-Geral de Just iça (ver art .  10, § 

2º ,  I  da LOEMP);  

I I  -  co inc id indo a data previs ta no inc iso 

I  deste ar t igo com fer iado ou d ia de ponto 

facultat ivo dec larado antes de 

estabelec ido o calendár io e le i tora l,  a 

votação será real izada na quinta -fe ira 

imediatamente anter ior  que não tenha 

esses impedimentos ( ver art .  10, § 2º ,  I -A, 

da LOEMP);  

I I I  -  o voto será pessoal,  d ireto e 

secreto,  sendo pro ib ido exercê- lo por 

procurador ,  por tador ou v ia posta l  ( ver  ar t .  

10, § 2º,  I I ,  da LOEMP);  

Art .  256 -  Encerrada a votação,  

proceder-se-á,  em seguida,  à apuração,  a 

ser real izada na sede da Procurador ia -

Geral  de Just iça tão logo seja encerrado o 

per íodo para votação e let rônica e/ou 

recebidas todas as urnas provenientes do 

inter ior ,  providenc iando -  se, em se 

tratando de votos presencia is,  

pre l im inarmente,  a reunião da tota l idade 

das cédulas em uma única urna, de modo 

a imposs ib i l i tar  a ident i f icação da or igem 

do voto (ver  ar t .  10, § 2º ,  I I I ,  da LOEMP).  

Art .  257 -  Para atender ao disposto no 

art igo precedente,  poderá ser  estabelec ido 

per íodo d i ferenc iado de votação,  nunca 

infer ior  a 5 (c inco) horas,  de acordo com 

as pecul iar idades de cada área regional  

administrat iva,  considerando-se,  

espec ialmente,  o número de e le i tores e a 

d istânc ia da Capi ta l ( ver art .  10, § 2º,  I I I -

A,  da LOEMP);  

Art .  258 -  É obr igatór ia a 

des incompat ib i l ização,  mediante 

afastamento,  pelo menos 30 ( tr inta)  d ias  

antes da data de votação, para os 

Procuradores de Just iça que, estando na 

carreira:  

a)  ocuparem cargo na Administração 

Super ior do Minis tér io Público;  

b)  ocuparem cargo e let ivo nos Órgãos 

de Administração do Minis tér io Público;  

c)  es tejam afastados das funções de 

execução normais de seus cargos;   

d)  ocuparem cargo ou função de 

conf iança;(ver  art .  10,  § 2º,  IV,  da LOEMP).  

Art .  259 -  são inelegíveis os membros do 

Minis tér io Públ ico afastados da carre ira,  

sa lvo se reassumirem suas funções no 

Minis tér io Públ ico até 180 (cento e o itenta)  

d ias  da data prevista para o término do 

mandato do Procurador -Geral  de Just iça 

(ver ar t .  10,  § 2º,  V, da LOEMP).  

Art .  260 -  Na h ipótese do afastamento 

previs to no art igo 217, inc iso IV,  da 

LOEMP, o prazo a que se refere o ar t igo 

anter ior  será de 30 ( t r inta) dias ( ver art .  

10, § 2º,  VI ,  da LOEMP).  

Art .  261 -  Somente poderão concorrer à 

e le ição os Procuradores de Just iça que se 

inscreverem como candidatos ao cargo,  

mediante requer imento d ir ig ido ao 

Pres idente do Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico no prazo de 3 ( três) d ias 

imediatamente poster iores ao término do 

prazo previs to para as 

des incompat ib i l izações (ver  art .  10, § 2º ,  

VI I ,  da LOEMP).  

Art .  262 -  Publicadas as normas 

regulamentadoras refer idas no parágrafo 

anter ior ,  o processo e le i tora l  prosseguirá 

até seu término, a inda que sobrevenha a 

vacânc ia do cargo de Procurador -Geral de 

Just iça (ver  ar t .  10, § 3º ,  da LOEMP).  

Art .  263 -  Vagando o cargo de 

Procurador-Geral  de Just iça antes da 

publ icação das normas regulamentadoras 

do processo e lei tora l ,  refer idas no § 2º do 

art igo anter ior ,  o Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico terá 5 (c inco)  d ias  

contados do evento para public á- las,  

observadas as seguintes regras:  
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I  -  o prazo para as 

des incompat ib i l izações, a que se refere o 

art .  258 deste Regimento,  será de 3 ( três) 

d ias  contados da pr imeira publ icação,  

dentro do qual os candidatos deverão fazer  

a inscr ição refer ida no art .  261 deste 

Regimento;  

I I  -  na h ipótese do afastamento previsto 

no art igo 217, inc iso IV,  da LOEMP, 

observar-se-á o mesmo prazo previs to no 

inciso anter ior ;  

I I I  -  a  votação será real izada na segunda 

quinta-fe ira subsequente ao encerramento 

do prazo previs to no inc iso I  deste ar t igo, 

ou, se essa data coincidir  com fer iado ou 

d ia de ponto facultat ivo dec larado antes de 

estabelec ido o calendár io e le itora l,  na 

quinta-fe ira seguinte que não tenha esses 

impedimentos.  

Parágrafo único -  Ao processo ele i tora l  

previs to neste ar t igo apl icam-se, no que 

lhe for  compatível,  as  regras dos ar t igos 

anter iores.  (ver.  ar t .  10,  da LOEMP)  

Art .  264 -  Proc lamado o resul tado, a 

l is ta tr íp l ice será remet ida ao Governador 

do Estado no mesmo dia ou,  se o adiantado 

da hora não o permit ir ,  até o f inal  do 

expediente do pr imeiro d ia út i l  que se 

seguir  ao da apuração (ver art .  10, § 2º,  I I I -

C, da LOEMP).  

Art .  265-  Caso o Chefe do Poder  

Execut ivo não efet ive a nomeação do 

Procurador-Geral  de Just iça,  nos quinze  

d ias que se seguirem ao recebimento da 

l is ta tr íp l ice,  será invest ido 

automaticamente no cargo o membro do 

Minis tér io Públ ico mais votado, para 

exerc íc io do mandato (ver art .  10, § 3º,  da 

LOEMP).  
 

TÍTULO XXIII  
DO RECURSO CONTRA A ANOTAÇÃO NO 

PRONTUÁRIO 

 

Art .  269- O Conselho julgará o recurso,  

interposto no prazo de 3 ( três)  d ias,  pelo 

membro do Ministér io Públ ico que esteja 

inconformado com anotação de deméri to 

em seu prontuár io exis tente na 

Corregedor ia-Geral do Ministér io Públ ico 

(ver ar t .  42,  § 3º,  da LOEMP).  

 

ASSENTO n. º  11/96 :  "Para os f ins de  
apreciação do recurso de  que cuida  o  
art igo 42,  §  3º da Lei  Complementar  
Estadual  n .º  734/93,  o Conselho Superior ,  

preservando a l iberdade e a  
independência  funcional  dos Promotores  
de Justiça ,  não manterá os conceitos  de  
insuficiência formulados contra  estes,  se  
tais conceitos  se basearem 
exclusivamente  em razoável  posição 
jurídica ,  doutrinár ia ou jurisprudencial  
(RENUMERADO O ASSENTO n. º  01/95) .  

 

Parágrafo único -  A anotação de 

demér ito somente será lançada no 

prontuár io em caso de desprovimento do 

recurso (ver art .  42,  § 3º ,  da LOEMP).  

 

T ÍTULO XXIV 
DAS ALTERAÇÕES DO REGIMENTO 

INTERNO 

 

Art .  270 -  Ao Conselho compete e laborar  

o seu Regimento Interno e aprovar suas 

a lterações.  

Art .  271 -  Qualquer  membro do Conselho 

poderá suger ir  a l terações de seu 

Regimento Interno, através de proposta 

encaminhada ao Secretár io.  

Parágrafo único -  A proposta será 

colocada em pauta na pr imeira reunião 

ord inár ia.  

Art .  272 -  As al terações aprovadas 

serão publicadas na imprensa of ic ial .  
  A redação do a r t .  251  está de acordo  com 

a a l teração in t roduzida pelo Ato nº 02/95 -
CSMP 

LIVRO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art .  273 -  As questões de ordem e os 

casos omissos serão resolvidos pelo 

Conselho.  

Art .  274 -  O presente Regimento Interno 

entrará em vigor ass im que aprovado pelo 

Conselho,  revogadas as dispos ições em 

contrár io (ver  ar t .  35,  § 2º ,  e 36, XXI II ,  da 

LOEMP).  
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ATOS 

ATO ( I)  Nº 02/93 -  PGJ-CSMP-CGMP, DE 
17 DE FEVEREIRO DE 1993 (PT. N. 

13.680/92-PGJ).   
DISCIPLINA A FORMA DE ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO N AS PEÇAS 
INFORMATIVAS REPRESENTADAS POR 
AUTOS DE INFRAÇÃO ENCAMINHADOS 

PELA POLÍCIA FLOREST AL, 
NOTICIANDO DANO AMBIENTAL DE 

PEQUENA MONTA.  

A Procurador ia-Geral  de Just iça,  o 

Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ic o e 

a Corregedor ia Geral do Minis tér io Públ ico,  

Cons iderando que em diversas 

comarcas do Estado ocorrem fatos 

re lac ionados com o meio ambiente que são 

objeto de autuação por parte da Pol íc ia 

Floresta l;  

Cons iderando que a Políc ia F loresta l  

encaminha às Promotor ias  de Just iça do 

inter ior  do Estado cópias desses autos,  

para as providênc ias cabíveis  em face da 

Lei  da Ação Civ i l  Públ ica;  

Cons iderando que em algumas 

comarcas o número de cópias enviadas à 

Promotor ia de Just iça é e levado,  como 

constatou o Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico nas reuniões real izadas 

nas d iversas regiões do Estado, o que 

ex ige e impõe medidas de rac ional ização 

do serviço, para evitar  excesso de 

burrocrac ia e de expedientes, tanto na 

Promotor ia como no Conselho Super ior  do 

Minis tér io Público,  nos casos de 

arquivamento;  

Cons iderando que a cópia do auto de 

inf ração tem a natureza jur íd ica da peça de 

informação refer ida pelos art igos 6º e 9º,  

da Lei  nº  7.347/85, pelo que em caso de 

arquivamento,  a promoção deve ser  

encaminhada ao Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico para f ins de 

homologação ou reje ição, na forma da le i;  

Cons iderando que se o auto de inf ração 

not ic iar  dano ambienta l  de pequena monta, 

ass im entendido o de pequena repercussão 

ambiental ,  nada impede a adoção de 

procedimento espec ia l,  d iverso daquele 

previs to pelo ATO nº 52/92 -  PGJ-CSMP-

CGMP; 

Cons iderando que esse procedimento 

espec ial ,  a par de não prejudicar o 

necessár io registro e contro le dos fatos, 

pode prever a rac ional ização do serviço, 

de sor te a permit ir  que o membro do 

Minis tér io Público adote providênc ias mais  

prát icas e ef ic ientes;  

Cons iderando que os casos de 

arquivamento podem ser  mant idos nas 

respect ivas Promotor ias de Just iça em 

expediente espec ia l  e própr io e somente 

encaminhados ao Conselho Super ior  do 

Minis tér io Públ ico,  conjuntamente,  a cada 

dois  meses,  em um só expediente e 

protocolado;  

Resolvem editar  o seguinte ATO:  

Art igo 1º -  As Promotor ias de Just iça ao 

receberem cópias de autos de inf ração 

lavrados pela Pol íc ia Floresta l,  not ic iando 

a ocorrênc ia de fatos que possam 

const i tu ir  dano ambienta l  deverão adotar  

procedimento espec ia l e s impli f icado,  

desde que o dano ambienta l  al i  ret ratado 

seja de pequena monta.  

Art igo 2º -  O auto de inf ração deverá ser  

cons iderado como peça informat iva, para 

os f ins  da Lei nº 7.347/85.  

Art igo 3º -  Todas as providênc ias e 

medidas que o Promotor  de Just iça 

determinar  ou efetuar  em re lação a cada 

auto de inf ração, deverão ser objeto de 

regis tro susc into (em uma fo lha que deve 

f icar  anexada à respect iva cópia do auto) .  

Art igo 4º -  O Promotor de Just iça caso 

obtenha o compromisso informal do 

autuado no sent ido de restaurar a área 

danif icada ou de reparar  o dano ambienta l ,  

deverá registrar essa ocorrênc ia.  

Parágrafo único:  Caso o Promotor  de 

Just iça constate a necess idade desse 

compromisso ser  reduzido a termo,  o 

procedimento espec ia l  aqui previsto f i ca 

afastado, devendo-se, então, observar o 

ATO nº 52/92 -  PGJ-CSMP-CGMP. 

Art igo 5º -  As promoções de 

arquivamento de peças informativas 

referentes a cada auto de inf ração deverão 

ser mant idas na Promotor ia de Just iça em 

expediente espec ia l  e própr io.  

§ 1º  -  As promoções de arquivamento 

serão encaminhadas,  conjuntamente, em 

um só expediente e protocolado, ao 

Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ico,  

para os f ins do d isposto no _ 3º do ar t igo 

9º,  da Lei nº  7.347/85,  a cada dois  meses.  

§ 2º -  O prazo de 3 ( três) dias , previsto 

pelo _ 1º,  do art igo 9º,  da Lei  nº 7.347/85,  

para os f ins  deste Ato, será contado a 

par t ir  do 10º (déc imo) d ia do mês seguinte 

ao b imestre previs to no parágrafo anter ior .  
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Artº 6º -  Este Ato entrará em vigor na da 

sua publ icação.  

ANTONIO ARALDO FERRAZ DAL 

POZZO 

Procurador-Geral de Just iça, Pres idente 

do Conselho Super ior  do Ministér io Públ ico  

LUIZ CESAR GAMA PELLEGRINI  

Corregedor-Geral  do Minis tér io Público  

Pt .  n. 13.680/92  

Interessado: Promotor de Just iça de 

Ib i t inga 

Assunto:  Pedido de informações sobre o 

procedimento correto a ser seguido pelo 

Promotor  em caso de arquivamento de 

peças informat ivas (autos de inf ração da 

Pol íc ia F loresta l -  expedição de Ato)  

1. Providenc ie -se a expedição de Ato 

nos termos da minuta de f ls .  ,  que deverá 

ser publ icado por duas (2)  vezes no DOE.  

2. Of ic ie-se ao i lus tre Promotor de 

Just iça de Ib i t inga ( f ls .2/3) .  

São Paulo,  17 de fevereiro de 1993.  

Antonio Araldo Ferraz Dal  Pozzo  

Procurador-Geral  de Just iça  

ATO Nº 04/94-CSMP  
DISPÕES SOBRE O FUNCIONAMENTO 

DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM TURMAS, 

PARA JULGAMENTO DE PROMOÇÕES 
DE ARQUIVAMENTOS DE INQUÉRITOS 

CIVIS E CASOS CONEXOS 

CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas 

atr ibuições legais,  

Cons iderando o que d ispõe o Ar t igo 9º,  

§ 4º ,  da Lei  federal  nº  7347,  de 24 de julho 

de 1985,   

Cons iderando que o Conselho já  

aprovou nessa parte,  a reforma de seu 

Regimento Interno,  

Cons iderando o crescente Aumento do 

volume de serviços at inentes ao 

julgamento dos arquivamentos de 

inquér itos c iv is ,  peças de informações, 

recursos e matér ias  conexas,  

Cons iderando que,  para não prejudicar  

o in teresse públ ico é necessár io agi l izar  

julgamento dos casos afetos ao Conselho.  

Cons iderando que a nova s istemát ica 

não impede o ju lgamento de qualquer caso 

pelo p lenár io do Conselho,  e, ao Contrár io, 

sempre supõe rat i f icação de todos os 

casos pelo Colegiado em Sessão Plena,  

Resolve edi tar  o seguinte Ato:  

Art igo 1º -  O Conselho reunir -se-á em 

sessão públ ica para ju lgar  os 

arquivamentos de inquér i tos  c ivis ,  peças 

de informação e expedientes conexos  

Art igo 2º -  O Conselho func ionará em 

duas Turmas para ju lgar  as matér ias  de 

que cuida o art igo anter ior  

§ 1º -  A competênc ia se des locará para 

a Sessão Plena 

I  -  por sol ic i tação do legít imo 

interessado ou de qualquer Conselheiro,  

apresentada até antes de encerrado o 

julgamento,  

I I  -  sempre que no ju lgamento da Turma 

houver voto venc ido, ou se tratar  de 

recursos de que cuidam os ar ts.  107 e 108 

da Lei  Complementar  estadual  nº  734,  de 

26 de novembro de 1993.  

§ 2º -  A composição de cada Turma será 

previamente publicada na imprensa of ic ia l ,  

f icando assegurada a pres idênc ia de 

qualquer delas ao Procurador -Geral  de 

Just iça,  quando presente,  ou ao 

Conselheiro mais  ant igo que a componha.  

Art igo 3º Na pr imeira reunião ord inár ia 

imediata,  os  ju lgamentos real izados pelas 

Turmas serão submet idos à Sessão Plena 

para homologação.  

Parágrafo único -  Qualquer  Conselheiro 

que não tenha par t ic ipado do ju lgamento 

do caso poderá sol ic i tar  v is ta dos autos, 

bem como sejam colh idos os votos dos 

demais integrantes da Sessão Plena.  

Art igo 4º Será esta a composição das 

Turmas 

I  -  1ª Turma -  os Conselheiros Drs .  

Antônio Viscont i ,  Car los Roberto Barret to,  

José Geraldo Br i to F i lomeno, Marino 

Pazzagl in i  F i lho e Munir  Cury;  

I I  -  2ª Turma -  os  conselheiro Drs .  

Hermenegildo de Camargo Dias,  Hugo 

Nigro Mazzi l l i ,  Lu iz Antônio Guimarães 

Marrey,  Luiz Cézar Gama Pel legr ini e 

Rodr igo César Rebello Pinho  

Art igo 5º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publ icação,  retroagindo seus 

efe itos a 20 de setembro de 1994,  

revogadas as dispos ições em contrár io  

Publ icado no D.O.E.,  de 27.09.94,  ps.  

35 e 36 
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ATO Nº 02/02 -  C.S.M.P.,  DE 26.07.02 
ALTERA NORMAS DO REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO QUE 

REGULAMENTAM O AFAST AMENTO DE 
MEMBROS DO MINISTÉRIO PUBLICO 

PARA FREQÜENTAR CURSOS NO PAÍS 
OU NO EXTERIOR.  

 

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, com fundamento 

no art igo 218 da Lei Complementar  

Estadual  nº  734, de 26 de novembro de 

1993 e cons iderando a necessidade de 

apr imorar os cr i tér ios e requis itos que 

condic ionam os pedidos de afastamento de 

membros do Minis tér io Público.  

Resolve edi tar  o seguinte Ato:  

 

Art igo 1o –  Os art igos 151,  152,  153 e 

157 do Regimento Interno do Conselho 

Super ior  do Minis tér io Públ ico passam a 

v igorar  com a seguin te redação:  

Art .  151 -  Cabe ao Conselho Super ior  

autor izar  o afastamento de membro do 

Minis tér io Público para f requentar curso ou 

seminár io de aperfe içoamento e estudo, no 

País ou no exter ior ,  desde que guarde 

re lação com função exerc ida pelo 

interessado (v. ar t .  36, XI I ,  da LOEMP).  

§ 1º  –  O Conselho Super ior ,  ouvida 

previamente a Procurador ia Geral de 

Just iça, f ixará, anualmente, desde que não 

haja prejuízo à regular idade dos serviços, 

o número de afastamentos possíveis e as 

áreas e temas reputados pr ior i t ár ios  para 

f ins de f requênc ia à curso de mestrado ou 

doutorado no exter ior ,  expedindo Aviso no 

Diár io Of ic ial  na ú l t ima semana do mês de 

março, a par t ir  do qual f lu irá o prazo de 

tr in ta d ias para que eventuais  in teressados 

protocolem o seu pedido, cujo 

requer imento deverá atender  as ex igênc ias 

e condições constantes deste Regimento.  

§ 2o –  Não se conhecerá de pedido de 

afastamento para f requênc ia à curso de 

mestrado ou doutorado no exter ior  se não 

houver a del iberação prevista no parágrafo 

anter ior .  

§ 3o –  Se o número de interessados for  

super ior  ao de vagas, a escolha deverá ser  

motivada,  d ivulgando-se também o nome e 

respect ivo cargo daqueles que não foram 

atendidos.  

§ 4º  -  Tomando conhec imento da 

real ização de curso ou seminár io de 

espec ial  in teresse inst i tuc ional,  no país  ou 

no exter ior ,  o Conselho Super ior  poderá, a 

qualquer tempo,  ins taurar ,  por meio de 

Aviso publ icado no Diár io Of ic ia l,  processo 

selet ivo para escolha de membros do 

Minis tér io Públ ico in teressados em 

par t ic ipar do evento,  com indicação d as 

regras do cer tame, dentre as quais o 

número de vagas e a área de atuação 

ex ig ida dos concorrentes.   

§ 5º -  O membro do Minis tér io Público 

que tenha conc luído o curso de mestrado 

ou doutorado no país ,  poderá obter 

afastamento, pelo per íodo de tr in ta dias , 

para a e laboração da d isser tação ou tese,  

devendo o pedido:  

I  –  ser instruído com prova da conc lusão 

de todos os créditos,  bem como do prazo 

f inal para a apresentação da d issertação 

ou tese;   

I I  –  ind icar  o período pretendido,  que 

não poderá ser  infer io r  a 6 (seis)  meses da 

data do protocolo.  
  Art igo revogado pelo  ATO nº  02/04,  de 

11.02.04.  

§ 6º –  A f requênc ia à congresso,  curso,  

seminár io ou encontro,  no País,  para 

per íodo igual  ou infer ior  a 07 (sete)  d ias,  

não pressupõe afastamento na forma deste 

art igo, e s im está suje ito à autor ização do 

Procurador-Geral ,  providenc iada a 

subst i tu ição automát ica.   

Art .  152 -  O afastamento para f requentar  

curso ou seminár io de aperfe içoamento e 

estudo, no País ou no exter ior ,  obedecerá 

as seguintes normas:  

I  -  só será admit ido ao membro do 

Minis tér io Público que conte com pelo 

menos 5 (c inco)  anos de efet ivo exerc íc io 

na carre ira, sa lvo os afastamentos 

previs tos nos §§ 4 o  e  5o  do art igo anter ior ;   

I I  -  em nenhuma hipótese,  o membro do 

Minis tér io Públ ico poderá afastar -se por  

mais de 5 (c inco)  anos,  consecut ivos ou 

não, e, observado esse l im ite, a duração 

do afastamento do interessado não poderá 

ser super ior  à metade do tempo de seu 

efet ivo exercíc io  na carre ira;  

 I I I  -  só se admit irá afastamento cuja 

duração máxima não exceda 2 (dois)  anos 

(v. ar t .  217, I I I ,  da LOEMP) e, sendo 

infer ior ,  não haverá,  em qualquer  h ipótese,  

prorrogação;  

 IV -  o período de afastamento será 

cons iderado de efet ivo exerc íc io para 

todos os efe itos  legais,  inc lus ive para 
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remoção ou promoção por  merec imento ( v.  

ar t .  217, I I I ,  e  § 3º,  da LOEMP);  

V -  O afastamento só será autor izado 

pelo Conselho se houver conveniênc ia do 

serviço (v.  ar t .  36, XII ,  da LOEMP);   

VI  -  O afastamento  se dará sem prejuízo  

de venc imentos e demais vantagens do 

cargo (v.  ar t .  217,  § 2º ,  da LOEMP);  

VI I  -  o in teressado deverá comprovar  

perante o Conselho a f requênc ia e o 

aproveitamento no curso ou seminár io 

real izado (v. ar t .  218 da LOEMP). Seção I I  

Do ped ido de afastamento.”   

Art .  153 -  O pedido de afastamento para  

f requênc ia de cursos no País  ou no exter ior  

será dir ig ido ao Conselho Super ior  e 

conterá minuc iosa just i f icação de sua 

conveniênc ia,  bem como o período 

pretendido.  

§ 1º -  O requer imento de afas tamento 

para f requênc ia de cursos no exter ior  

deverá conter:   

I  –  declaração formal de que o  

interessado está com os serviços em dia;  

I I  -  documento f irmado pela autor idade 

competente da inst i tu ição que promoverá o 

curso ou seminár io, ou onde serão 

real izados os estudos, comprovando o 

convi te e a acei tação do interessado;  

I I I  -  p lano de estudo ou programa do 

curso ou seminár io com ampla descr ição 

de sua natureza,  f ina l idade,  at iv idades 

pr inc ipais  e complementares, data de 

iníc io e de encerramento;   

IV -  nome do or ientador ou supervisor,  

se houver ,  juntando, ademais,  exemplares 

de suas publ icações ( l ivros e art igos 

c ientí f icos) ,  ou o compromisso de indicá - lo 

e fornecer os exemplares das publ icações 

tão logo seja escolh ido pela Ins t i tuição 

responsável pelo curso, para oportuna 

aprec iação do Conselho Super ior ;   

VI  -  dec laração de suf ic iênc ia na l íngua 

estrangeira do estudo,  curso ou seminár io, 

se for  o caso, f i rmada por  d ir igente de 

inst i tu ição de ens ino ou de difusão 

cultura l ,  autor idade de serviço d ip lomát ico 

ou consular do país onde se real izará a 

at iv idade,  ou,  ainda, comprovação de 

suf ic iênc ia perante a Comissão 

competente para dar  parecer ;  

VI I  -  cer t idão comprobatór ia da data de 

ingresso do interessado no Ministér io 

Públ ico,  do seu vi ta l ic iamento e da 

progressão na carre ira;  

VI I I  -  cer t idão referente ao período e 

natureza de afastamentos anter iores;  

IX -  cer t idão da Corregedor ia-Geral do  

Minis tér io Públ ico sobre a vida func ional 

do interessado;  

X -  documentação referente ao per íodo 

e carga horár ia  do curso (d ias  e horár ios) ,  

com menção aos per íodos em que o curso 

poderá ser  interrompido,  como no período 

de fér ias;  

XI -  so l ic i tação,  desde logo,  da 

concessão de gozo das fér ias in tegrais,  

ind icando os períodos correspondentes 

dentro do recesso escolar  previs to,  para 

defer imento oportuno pela Procurador ia -

Geral  de Just iça,  devendo eventual 

a lteração ser imediatamente comunicada a 

e la e ao Conselho Super ior ;   

XII  -  comprovação da inex istência de 

vedação ou restr ição normat iva ao 

reconhecimento do curso e respect ivo 

t í tu lo no país;  

XII I  –  dec laração formal na qual  o  

interessado se comprometerá, durante,  no 

mínimo,  o dobro do tempo correspondente 

ao afastamento, a:  

 a)  part ic ipar,  sem qualquer  

remuneração,  de eventos real izados pelo 

Min is tér io Públ ico,  em espec ia l  a Escola 

Super ior ,  ou pela ent idade de 

representação da Classe;   

 b)  atuar na área de sua espec ia l ização,  

inscrevendo-se,  inc lus ive durante o 

per íodo em que est iver afastado,  para 

promoção ou remoção a cargo compat ível  

com sua formação,  caso já não o ocupe.   

§ 2 o  –  Apl ica-se,  no que couber ,  o 

d isposto no parágrafo anter ior  ao pedido 

de afastamento para cursos no País.   

§ 3º  -  Eventuais at iv idades de pesquisa 

e outras corre latas que o in teressado 

pretenda desenvolver  durante o recesso 

escolar  não obstam a concessão do gozo 

das fér ias.  

§ 4º  -  O pedido,  inex is t indo prazo f ixado 

neste Regimento ou Aviso expedido,  

deverá ser formulado com antecedência 

suf ic iente para sua aprec iação pelo 

Conselho,  antes da data programada para 

o iníc io das at iv idades  

§ 5° -  Os documentos em língua 

estrangeira deverão ser ex ib idos com 

tradução para o vernáculo.  

Art . 157  -  Em todos os casos,  o  

interessado deverá remeter:  
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I  -  ao Procurador-Geral,  mensalmente,  

comprovante de f requênc ia fornec ido pela 

inst i tu ição responsável;   

I I  -  ao Conselho,  semestra lmente,  

re latór io suc into dos trabalhos de que 

tenha até então par t ic ipado,  e,  ao f inal,  

re latór io conc lus ivo,  para comprovação do 

aproveitamento (v. ar t .  218,  I I I ,  da 

LOEMP),  bem como cópia da d isser tação 

ou tese,  ou trabalho de conc lusão do curso 

e, em prazo razoável ,  prova da val idação, 

por  ins t i tu ição nac ional,  do t í tu lo obt ido.   

Art igo 2º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publ icação, mant idos os 

art igos 154, 155.  156.  158 e 159 do 

Regimento Interno do Conselho Super ior  

do Minis tér io Públ ico,  revogadas as 

d ispos ições em contrár io,  espec ia lmente o 

Ato nº 2/94-CSMP. 

 

ATO Nº 01/03-C.S.M.P. ,  DE 18.11.2003 
DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 113,  

“CAPUT, DO REGIMENTO  INTERNO DO 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, APROVADO PELO ATO Nº 
05/94-CSMP, DE 18 DE OUTUBRO DE 

1994 

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO,  cons iderando a 
aprovação de a lteração do seu Regimento 
Interno, aprovada na reunião real izada no 
d ia 17.11.2003, resolve edi tar  o seguinte 
Ato:  

 

Art igo 1º -  O art igo 113, “caput” ,  do 

Regimento Interno do Conselho Super ior  

passa a v igorar com a seguinte redação:  

“Ar t igo 113 –  F indo o prazo de 5 (c inco)  

d ias para a defesa prévia e colh ida a prova 

que eventualmente se faça necessár ia,  

requer ida pelo interessado ou pelo membro 

do Conselho que propôs a medida,  ou 

determinada pelo re lator,  os autos 

permanecerão na Secretar ia com vista 

para o interessado, por 10 (dez)  d ias, para 

alegações f inais. ” .  

Art igo 2º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publ icação, mant ido o 

parágrafo único do ar t igo 113 do 

Regimento Interno do Conselho Super ior  

do Minis tér io Públ ico,  revogadas as 

d ispos ições em contrár io.  

 

 

ATO Nº 02/04 -  C.S.M.P.,  DE 11.02.2004 
ALTERA NORMAS DO REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO QUE 

REGULAMENTAM O AFAST AMENTO DE 
MEMBROS DO MINISTÉRIO PUBLICO 

PARA FREQÜENTAR CURSOS NO PAÍS 
OU NO EXTERIOR.  

 

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, com fundamento 

no art igo 218 da Lei Complementar  

Estadual  nº  734, de 26 de novembro de 

1993 e cons iderando a necessidade de 

apr imorar os cr i tér ios e requis itos que 

condic ionam os pedidos de afastamen to de 

membros do Minis tér io Público.  

Resolve edi tar  o seguinte Ato:  

Art igo 1o –  F ica revogado o § 5º do 

Art igo 151,  do Regimento Interno do 

Conselho Super ior  do Minis tér io Públ ico e 

de todos os demais  d ispos i t ivos a e le 

referentes, que trata de afastamento de 

membro do Minis tér io Públ ico,  pelo 

per íodo de tr in ta d ias , para a e laboração 

da d issertação ou tese, de mestrado ou 

doutorado, de curso conc luído.  

Art igo 2º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publ icação,  retroagindo seus 

efe itos a 03 de fevereiro de 2.004.  

LUIZ ANTONIO GUIM ARÃES 

MARREY 

 PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, PRESIDENTE DO 

CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO.  

 

 

AVISO Nº 194/02 –  CSMP, DE 13.11.02:  

 

“O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercíc io de 

suas atr ibuições legais, RECOMENDA aos 

membros do Minis tér io Públ ico que, no 

requer imento de inscr ição ao concurso de 

promoção ou remoção por  merec imento 

seja espec if icado,  quando for  o caso,  o 

interesse apenas na indicação,  não  

obstante o d isposto no art .  58,  § 3º ,  do 

Regimento Interno” .  
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ATO Nº 001/05 -  C.S.M.P.,  DE 10.03.05 
DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVO DO 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Cons iderando que em reunião do dia 

08.03.05, fo i aprovada al teração do seu 

Regimento Interno, aprovado pelo Ato nº 

05/94-CSMP, de 18 de outubro de 1994;  

 

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

RESOLVE:  

 

Art .  1º  -  O Parágrafo único do ar t igo 

244, passa a ter  a seguinte redação:  

“Ar t .  244 . . . . . . . . . .  

Parágrafo único –  Elaborado o voto pelo 

re lator,  o recurso será incluído na pauta de 

julgamento da pr imeira reunião ord inár ia 

subsequente do Conselho,  procedendo-se 

à devida publ icação.”  

Art .  2º -  Este ato entra em vigor na data  

de sua publ icação,  revogados os 

d ispos it ivos regimentais em contrár io.  

 

 

ATO Nº 02/06 –  CSMP, DE 11 DE 
AGOSTO DE 2006 

REPUBLICA DISPOSITIVO DO 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  

O Conselho Super ior  do Minis tér io 

Públ ico,  em reunião real izada no d ia 08 de 

agosto de 2006,  del iberou republ icar o ar t .  

70 e seus inc isos,  de  seu Regimento 

Interno,  de conformidade com as 

supressões determinadas pelo Conselho 

Nac ional  do Minis tér io Públ ico (Proc.  nº  

93/2006/76 –  v .  dec isão t ranscr i ta  na Ata 

do Conselho Super ior  do Minis tér io 

Públ ico,  de 04 de ju lho de 2006,  publ icada 

no Diár io Of ic ial  do Estado,  de 07 de ju lho 

de 2006, e que também se encontra 

d isponível no s ite do CSMP).  

Art .  1º -  O Art igo 70,  do Regimento  

Interno do Conselho Super ior  passa a ter  a 

seguinte redação:  

“Ar t .  70 -  Para afer ição do merec imento,  

o Conselho levará em conta:  

I  -  os  dados constantes de seu 

prontuár io;  

I I  -  o exerc íc io das funções  

inst i tuc ionais com esforço e independência 

(v. dec isão do Conselho Nac ional do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

I I I  -  o  volume de serviços da Promotor ia 

de Just iça ocupada pelo candidato,  bem 

como a sua operos idade;  

IV –  supr imido (v. dec isão do Conselho 

Nac ional  do Minis tér io Públ ico no proc.  nº  

93/2006-76) ;  

V -  a conduta do membro do Minis tér io 

Públ ico na sua vida públ ica (supr imida a 

expressão “e part icular” ,  pelo  Conselho 

Nac ional  do Minis tér io Públ ico,  conforme 

dec isão no proc. nº 93/2006-76);  

VI  –  supr imido (v. dec isão do Conselho 

Nac ional  do Minis tér io Públ ico no proc.  nº  

93/2006-76) ;  

VI I  -  a dedicação no exercíc io do cargo 

(v. dec isão do Conselho Nac ional do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

VI I I  -  a  presteza ou pontual idade e a 

segurança no cumpr imento das obr igações 

func ionais (v. ar ts.  129, § 4º,  e 93, I I ,  c ,  da 

CF) -  (v.  decisão do Conselho Nac ional  do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

IX -  as  in ic iat ivas que resultaram na 

modif icação de leis ,  or ientações 

jur isprudenc iais  ou de procedimentos 

administrat ivos internos;  

X -  a ef ic iênc ia no desempenho de suas  

funções,  (supr imida a expressão 

“ver i f icada através das referênc ias dos 

Procuradores de Just iça em sua inspeção 

permanente, dos e logios inser tos em 

julgados dos Tr ibunais, da publ icação de 

art igos e trabalhos forenses de sua autor ia 

e das observações fe i tas em corre ições e 

vis itas de inspeção”, pelo Conselho 

Nacional  do Minis tér io Públ ico,  conforme 

dec isão no proc. nº 93/2006-76);  

XI -  a contr ibuição à organização e 

melhor ia dos serviços judic iár ios e 

correlatos da Comarca;  

XII  -  o número de vezes que já tenha 

par t ic ipado de l is tas  de promoção ou 

remoção,  pelo cr i tér io de merec imento;  

XII I  -  a  f requência e o aprovei tamento 

em cursos of ic ia is,  ou reconhec idos, de 

aperfe içoamento (v.  ar ts.  129, § 4º ,  e 93,  

I I ,  c ,  da CF);  

XIV -  part ic ipação como conferenc ista,  

palestrante, autor de teses ou ass istente 

em cursos,  seminár ios e congressos de 

interesse inst i tuc ional;  ( v.  dec isão do 
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Conselho Nacional  do Minis tér io Públ ico 

no proc. nº 93/2006-76);  

XV -  o apr imoramento de sua cul tura 

jur íd ica, at ravés da publ icação de l ivros,  

teses,  es tudos,  art igos e a obtenção de 

prêmios re lac ionados com sua at iv i dade 

func ional;  

XVI  -  a par t ic ipação em debates,  mesas 

redondas, painéis,  exposições e 

conferênc ias de cunho ins t i tuc ional  ( v.  

dec isão do Conselho Nac ional  do 

Minis tér io Públ ico no proc.  nº  93/2006 -76) ;  

XVI I  -  o  fato de ter  exerc ido 

efet ivamente seu cargo em Comarcas de 

d if íc i l  provimento, e sua permanênc ia no 

cargo;  

XVI II  -  a atuação em Comarca que 

apresente par t icu lar d if iculdade para o 

exerc íc io de suas funções;  

XIX -  a par t ic ipação em at iv idades da 

Promotor ia de Just iça que tenham trazido 

destacado retorno soc ial ;  

XX -  inic iat ivas que redundaram em 

reais  benef íc ios  para a comunidade;  

XXI -  atuação em inquér itos  ou 

processos com especiais  d if iculdades e 

com grande re levância ou repercussão 

soc ia l ;  

XXII  –  supr imido (v. dec isão do 

Conselho Nacional  do Minis tér io Públ ico 

no proc. nº 93/2006-76);  

XXIII  -  in ic iat ivas v isando à defesa de 

prerrogat ivas ins t i tuc ionais;  ( v.  dec isão do 

Conselho Nacional  do Minis tér io Públ ico 

no proc. nº 93/2006-76);  

XXIV -  e laboração de peças forenses 

que serviram de modelos para Centros de 

Apoio Operacional  ou Promotor ias de 

Just iça;  

XXV -  colaboração ou palestras em 

cursos de adaptação ou atual ização de 

membros do Ministér io Públ ico;  ( v.  dec isão 

do Conselho Nac ional do Minis tér io 

Públ ico no proc. nº 93/2006-76);  

XXVI -  notór ia espec ia l ização em 

matér ias  de interesse inst i tuc ional;  

XXVII –  supr imido (v. dec isão do 

Conselho Nacional  do Minis tér io Públ ico 

no proc. nº 93/2006-76);  

XXVIII  -  exerc íc io da função de 

professor  em cursos de Dire i to;  

XXIX -  t i tu lação universitár ia;  

XXX -  o tempo de exercíc io da entrânc ia 

ou no cargo,  bem como a pos ição re lat iva 

do interessado na l is ta de ant ig uidade, 

entre outros fatores ( v.  ar ts .  134 e 147, § 

2º ,  c ,  da LOEMP).  

§ 1º -  O Promotor de Just iça poderá 

encaminhar à Corregedor ia -Geral do 

Minis tér io Públ ico as informações que 

entender convenientes, de forma a 

complementar seu prontuár io com dados 

objet ivos que comprovem seu merec imento 

(v. ar t .  42,  § 1º ,  da LOEMP).  

§ 2º -  A afer ição do merec imento 

independe da inscr ição do candidato para 

todos os cargos  vagos, ressalvado o 

d isposto no art .  149,  § 1º,  da Lei  

Complementar n. 734/93 ( v. Assento n.  

3/94-CSMP).”  

Art .  2º -  Este ato entra em vigor na data  

de sua publicação.  

São Paulo,  11 de agosto de 2006  

RODRIGO CÉSAR REBELLO PINHO  

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

 

ATO Nº 01/08 -  C.S.M.P. ,  DE 22 .02.2008  
DÁ NOVA REDAÇÃO AO §  2º DO ARTIGO 

220 E ACRESCENTA O §  5º AO ARTIGO 245,  
AMBOS DO REGIMENTO I NTERNO DO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, APROVADO PELO ATO Nº 05/94-

CSMP, DE 18 DE OUTUBRO DE 1994.  

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, cons iderando a 

aprovação de a lteração do seu Regimento 

Interno, aprovada na reunião real izada no 

d ia 12.02.2008, resolve edi tar  o seguinte 

Ato:  

Art igo 1º -  O § 2º do ar t igo 220 do 

Regimento Interno do Conselho Super ior  

passa a v igorar com a seguinte redação:  

“§ 2º -  A sustentação ora l será admit ida,  

pelo pres idente da sessão, ao Promotor de 

Just iça, ao autor  da representação, ao 

invest igado e a qualquer interessado,  

presente ou representado, por procurador 

regularmente const i tuído, pelo prazo de 15 

minutos. Em havendo l i t isconsortes ou 

terceiros intervenientes,  não 

representados pelo mesmo procurador,  o 

prazo será contado em dobro e d ivid ido 

igualmente entre os do mesmo grupo,  salvo 

quando convenc ionarem o contrár io” .   
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Art igo 2º -  O ar t igo 245 do Regimento 

Interno do Conselho Super ior  f ica 

acresc ido do § 5º,  com o seguinte teor:  

“§ 5º  -  Apl ica-se também aos recursos o 

d isposto no § 2º do ar t .  220 deste 

Regimento” .  

Art igo 3º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publicação, r evogadas as 

d ispos ições em contrár io.  

 

ATO Nº 02/08 -  C.S.M.P. ,  DE 22.02.2008  
TRANSFORMA O § ÚNICO DO SEU ARTIGO 

35 EM § 1º,  E  ACRESCENTA O § 2º DO 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 

APROVADO PELO ATO Nº  05 /94-CSMP, DE 
18 DE OUTUBRO DE 1994.  

O CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, cons iderando a 

aprovação de a lteração do seu Regimento 

Interno, aprovada na reunião real izada no 

d ia 12.02.2008, resolve edi tar  o seguinte 

Ato:  

Art igo 1º -  O parágrafo único do ar t igo 

35 do Regimento Interno do Conselho 

Super ior  f ica transformado em § 1º.  

Art igo 2º -  O ar t igo 35 do Regimento  

Interno do Conselho Super ior  f ica 

acresc ido com o § 2º,  com o seguinte teor :  

“§ 2º -  Encontrando-se presente à 

sessão qualquer  membro do Minis tér io 

Públ ico e tratando-se de matér ia do seu 

interesse ou ins t i tuc ional ,  ser - lhe-á 

possível  fazer uso da palavra, antes de 

inic iada a discussão,  por até 5 (c inco)  

minutos, jamais  se u l t rapassando,  porém, 

caso d iversos deles pretendam manifestar -

se,  o tempo de 15 (quinze)  minu tos” .  

Art igo 3º -  Este Ato entra em vigor  na 

data de sua publicação, revogadas as 

d ispos ições em contrár io.  
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ASSENTOS DO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ASSENTO n.º 08/96: "Serão consideradas 

extemporâneas as impugnações, reclamações e 

desistências apresentadas no Protocolo Geral do 

Ministério Público além das 18 horas do 3º dia, 

contado a partir da publicação, salvo se nele não 

houver expediente forense, hipótese em que o termo 

final será prorrogado para o mesmo horário do 

primeiro dia útil seguinte”. (nova redação reunião de 

25.08.09) (RENUMERADO O ASSENTO n.º 08/83). 

 

ASSENTO n.º 09/96: "O Conselho Superior não 

homologará a desistência de inscrição para 

concurso de promoção ou remoção apresentada 

fora do prazo". 

 

ASSENTO n.º 11/96: "Para os fins de apreciação 

do recurso de que cuida o artigo 42, § 3º da Lei 

Complementar Estadual n.º 734/93, o Conselho 

Superior, preservando a liberdade e a 

independência funcional dos Promotores de Justiça, 

não manterá os conceitos de insuficiência 

formulados contra estes, se tais conceitos se 

basearem exclusivamente em razoável posição 

jurídica, doutrinária ou jurisprudencial 

(RENUMERADO O ASSENTO n.º 01/95). 

 

ASSENTO n.º 12/96: "Para verificação do 

primeiro quinto da lista de antiguidade como 

requisito para promoção ou remoção por 

merecimento, ou para convocação, considera-se o 

quadro geral de antiguidade aprovado para o ano 

corrente, com as alterações (inclusões e exclusões) 

decorrentes de promoção, disponibilidade, 

exoneração, morte, etc., consideradas no último dia 

de encerramento da inscrição (cf. art. 147, § 2º, 

alínea "c", c.c. o art. 135, § 1º, da LOEMP) 

(RENUMERADO O ASSENTO 02/95). 

 

ASSENTO nº 13/96: “Não serão feitas 

indicações de membros do Ministério Público para 

comporem comissões ou conselhos municipais, 

evitando-se impedimentos e incompatibilidades em 

prejuízo das funções típicas da Instituição” 

(RENUMERADO O ASSENTO Nº 06/94). 

 

ASSENTO nº 1/98: “Na hipótese de impugnação 

ao pedido de permuta, a avaliação do interesse 

público será feita levando-se em conta, dentre 

outros, os seguintes fatores: I - contarem os 

pretendentes à permuta com estágio mínimo de 2 

(dois) anos de efetivo exercício nos seus cargos; II - 

não se encontrar nenhum dos pretendentes à 

permuta: a) afastado, por qualquer razão, do efetivo 

exercício do seu cargo; b) em vias de aposentar-se 

ou promover-se; III - haver sido a impugnação 

articulada por quem ocupa melhor posição na lista 

de antiguidade do que qualquer um dos 

pretendentes à permuta” (aprovado na reunião 

ordinária do dia 18/08/98) 

 

ASSENTO Nº 02/04 – Na promoção ou remoção 

por merecimento considera-se causa de interrupção 

da consecutividade o fato de o interessado não se 

inscrever para todos os cargos em concurso pelo 

critério de merecimento. (Este Assento revoga o de 

nº 04/02). 

 

ASSENTO Nº 03/04 – Nas promoções ou 

remoções em primeira instância as indicações serão 

feitas obedecendo-se a seguinte ordem, em cada 

reunião: a) da maior para a menor entrância; b) 

primeiro as promoções e depois as remoções; c) em 

cada um dos blocos obedecer-se-á à ordem 

alfabética da denominação de cada cargo e D) 

havendo empate, a ordem numérica dos cargos. As 

regras estabelecidas neste assento não se aplicam 

à situações onde um mesmo candidato seja o único 

inscrito em mais de um dos cargos postos em 

concurso. (Alterado em reunião de 24.05.05). 

 

ASSENTO Nº 01/08 - Ocorrendo vaga em 
Procuradoria de Justiça, o concurso de 
promoção para o respectivo provimento 
deverá, nos termos do art. 13 do Ato 
412/CPJ, ser precedido de oportunidade 
para que os Procuradores de Justiça 
possam manifestar o seu interesse em para 
ela transferir-se, assim procedendo-se de 
modo sucessivo, por até mais 2 (duas) 
vezes; será de 2 (dois) dias o prazo para 
inscrições, bem assim, depois, o prazo para 
desistências, impugnações e reclamações, 
neles incluído o dia de publicação dos 
respectivos editais.(Reunião de 30.09.08) 
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ASSENTO Nº 01/14 – “A indicação à promoção 
por merecimento pressupõe, além da 
inexistência dos impedimentos dos arts. 147, § 
2º, “a” e “b”, e 151, da LOEMP, dois anos de 
exercício na entrância, bem como integrar o 
Promotor de Justiça a primeira quinta parte da 
lista de antiguidade, salvo se não houver com tais 
requisitos outro candidato, ou quando o número 
limitado de inscritos inviabilizar a formação de 
lista tríplice e o interesse do serviço exigir o 
imediato provimento do cargo. (cf. art. 93, II, “b”, 
c.c. art. 129, § 4º, da CF; art. 61, IV, da LONMP; 
art. 147, alíneas “a”, “b” e “c”, e art. 151, da 
LOEMP)”.(ESTE ASSENTO REVOGA O DE Nº 
01/96). 

 
ASSENTO Nº 02/14 – “A indicação à remoção 
por merecimento pressupõe, além da 
inexistência dos impedimentos dos arts. 147, § 
2º, “a” e “b” e 151, da LOEMP, dois anos de 
exercício no cargo e integrar o promotor de 
justiça a primeira quinta parte da lista de 
antiguidade, salvo se não houver com tais 
requisitos outros candidatos, ou quando o 
número limitado de inscritos inviabilizar a 
formação de lista tríplice e o interesse do serviço 
exigir o imediato provimento do cargo. (cf. art. 93, 
VIII-A, c.c. art. 129, § 4º, da CF; art. 61, IV, da 
LONMP; art. 147, alíneas “a”, “b” e “c”, e art. 151, 
da LOEMP)”. (ESTE ASSENTO REVOGA O DE 
Nº 02/96). 



 66 

SÚMULAS DO CONSELHO SUPERIOR 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

SÚMULA n.º 1: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento quando o objeto investigado já 

tenha sido apreciado em ação popular julgada 

improcedente em virtude da validade do ato 

impugnado.”  

 

Fundamento: A ação popular tem por objeto o 

pedido de anulação de ato lesivo ao patrimônio 

público, meio ambiente, moralidade, patrimônio 

histórico e cultural (art. 5º, LXXIII, CF). Assim, se a 

ação popular for julgada improcedente ante o 

reconhecimento da validade do ato impugnado (e 

não por mera falta de provas), é possível homologar 

o arquivamento de procedimento investigatório que 

tenha por objeto justamente verificar a 

validade/legalidade desse ato (arts. 18 da Lei 

4.717/65; Pt. n.º 32.600/93). 

 

SÚMULA n.º 2: “NÃO SE HOMOLOGA 

promoção de arquivamento em matéria de 

propaganda enganosa por alegação de interesse 

individual do consumidor, haja vista o caráter 

difuso do interesse, que abrange todos os que 

tiveram acesso à publicidade.” 

 

Fundamento: A propaganda enganosa prejudica 

não só aqueles que efetivamente adquiriram o 

produto (interesses individuais homogêneos) como 

pessoas indeterminadas e indetermináveis que 

tiveram acesso à publicidade (interesses difusos), 

tenham ou não adquirido o produto, mas que têm 

direito à informação correta sobre ele (arts. 6º, IV, 

30-41, e 81, parágrafo único, I e III, da Lei nº 

8.078/90; Pt. n.º 5.961/93 e Pt. nº 51.148/10). 

 

SÚMULA n.º 3: “O Ministério Público tem 

legitimidade para ajuizar ação civil pública 

visando à contrapropaganda, a 

responsabilidade por danos morais difusos e 

individuais homogêneos de todos os 

consumidores que adquiriram o produto ou 

serviço objeto da publicidade.” 

 

Fundamento: Nos casos de publicidade 

enganosa ou abusiva, a legitimidade do Ministério 

Público abrange a tomada de providências para 

responsabilização dos eventuais causadores de 

danos morais difusos (arts. 6º, IV e VI, 37, 38 e 82, I 

do Código de Defesa do Consumidor; Pt. n.º 

5.961/93) e individuais homogêneos de todos os 

consumidores que adquiriram o produto ou serviço. 

Na tutela dos interesses difusos do consumidor, o 

Ministério Público é legitimado também à tomada de 

providências para obtenção de contrapropaganda, 

quando necessário (art. 60). 

 

SÚMULA n.º 4: “HOMOLOGA-SE 

arquivamento fundado em compromisso de 

ajustamento de conduta celebrado pelo MP ou 

por qualquer colegitimado, desde que suficiente 

e adequado à defesa dos interesses 

transindividuais tutelados e que contenha todos 

os requisitos de título executivo extrajudicial, 

cabendo ao órgão ministerial fiscalizar seu 

efetivo cumprimento quando por ele celebrado 

ou quando houver indícios de omissão do órgão 

colegitimado que o celebrou.” 

 

Fundamento: O art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, 

permite que os órgãos públicos legitimados tomem 

compromisso de ajustamento dos interessados, 

suprindo a necessidade de propositura da ação civil 

pública de conhecimento e permitindo o 

arquivamento do inquérito civil (Pt. n.º 32.820/93). 

Na hipótese de compromissos tomados pelo órgão 

ministerial, caberá a ele a fiscalização nos moldes 

do art. 86, § 2º no Ato 484/2006-CPJ. Quando 

tomado pelo ente colegitimado, não se justifica a 

necessidade de prosseguir o órgão ministerial na 

fiscalização do TAC, quando ausentes indícios de 

que o colegitimado não esteja cumprindo fielmente 

seu poder de polícia em relação ao caso concreto. 

Inexiste razão jurídica para se presumir inércia da 

Administração. Evita-se, com isso, duplo empenho 

fiscalizatório quando a atuação do colegitimado já se 

mostrar bastante à devida tutela dos interesses 

transindividuais, permitindo-se a dedicação 

ministerial às hipóteses em que a atuação do 

colegitimado se mostrar, desde logo, ineficaz ou 

insuficiente. Cabe esclarecer, por oportuno, que já 

há hipóteses em que o compromisso de ajuste de 

conduta firmado por órgãos públicos sequer chega 

ao conhecimento do Ministério Público, como nos 

casos de termos de recuperação ambiental 

decorrentes de procedimentos de licenciamento 

ambiental. Sobrevindo notícia de eventual omissão 

do colegitimado, caberá ao órgão ministerial retomar 

a atividade fiscalizatória, inclusive para fins de 

eventual execução do título, bem com apurar em 

procedimento próprio eventual caracterização de ato 
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de improbidade administrativa. Necessário 

ressaltar, ainda, que cabe ao Promotor de Justiça 

analisar o TAC firmado por colegitimado, verificando 

se as obrigações assumidas são suficientes e 

adequadas para a reparação integral do dano. Caso 

negativo, ao invés de ser promovido o arquivamento 

do procedimento, deverá adotar as providências 

necessárias (TAC ou ACP), visando garantir a 

efetiva reparação integral, inclusive de eventual 

dano intercorrente.  

 

SÚMULA n.º 5: “Reparado o dano ambiental e 

não havendo base para a propositura de ação 

civil pública, o inquérito civil pode ser arquivado, 

sem prejuízo das eventuais providências penais 

que o caso comporte.” 

 

Fundamento: Se o dano ambiental tiver sido 

integralmente reparado e, simultaneamente, não 

houver base para a propositura de qualquer ação 

civil pública, o Promotor de Justiça poderá promover 

o arquivamento do inquérito civil ou das peças de 

informação, ressalvados, evidentemente, eventuais 

aspectos penais (Pt. n. 31728/93). 

 

SÚMULA n.º 6: “NÃO SE HOMOLOGA 

arquivamento fundado no caráter individual de 

perturbação de vizinhança, quando desta resulte 

poluição ambiental, ainda que exclusivamente 

sonora ou do ar, haja vista existência de 

interesses difusos e individuais homogêneos 

envolvidos na matéria.”  

 

Fundamento: Eventual violação de normas de 

vizinhança, quando ensejadoras de dano ambiental, 

não enseja tutela meramente individual. Atinge 

interesses atinentes à qualidade de vida dos 

moradores da região (interesses individuais 

homogêneos), podendo ainda interessar a toda a 

coletividade (interesse difuso no controle das fontes 

de poluição da cidade, em benefício do ar que todos 

respiram). É o caso, por exemplo, de danos 

ambientais provocados por fábricas urbanas (Pt. n.º 

15.939/91) e por poluição sonora que atinja número 

indeterminado de moradores (Pt. n.º 35.137/93). 

 

SÚMULA n.º 7: “O Ministério Público está 

legitimado à defesa de interesses ou direitos 

individuais homogêneos de consumidores ou de 

outros, entendidos como tais os de origem 

comum, nos termos do art. 81, III, c/c o art. 82, I, 

do CDC, aplicáveis estes últimos a toda e 

qualquer ação civil pública, nos termos do art. 21 

da Lei nº 7.347/85 (LACP), que tenham relevância 

social, podendo esta decorrer, 

exemplificativamente, da natureza do interesse 

ou direito pleiteado, da considerável dispersão 

de lesados, da condição dos lesados, da 

necessidade de garantia de acesso à Justiça, da 

conveniência de se evitar inúmeras ações 

individuais, e/ou de outros motivos relevantes.” 

 

Fundamento: O Ministério Público tem 

legitimidade para tutelar interesses individuais 

homogêneos, assim entendidos aqueles de 

natureza divisível pertencentes a titulares 

determináveis e que tenham entre si um vínculo 

fático decorrente de sua origem comum (art. 81, 

parágrafo único, III, CDC). Nesses casos, 

considerada sua relevância social (decorrente, por 

exemplo, da natureza do interesse, da considerável 

dispersão ou condição dos lesados, da necessidade 

de garantia de acesso à Justiça, da conveniência de 

se evitar inúmeras ações individuais) são aplicáveis 

os instrumentos legais de tutela coletiva (e.g. 

inquérito civil, ação civil pública) – art. 81, parágrafo 

único, III e art. 83, CDC; art. 21, Lei nº 7.347/85. É o 

caso da tutela dos interesses individuais 

homogêneos dos consumidores (contratos 

bancários, consórcios, seguros, planos de saúde, 

TV por assinatura, serviços telefônicos, compra e 

venda de imóveis, mensalidades escolares, serviços 

de internet, etc.) e de quaisquer outros que reúnam 

as características acima apontadas.  

 

SÚMULA n.º 8: “Serão propostas perante a 

Justiça Comum estadual as ações civis públicas 

em que haja interesses de sociedades de 

economia mista, sociedades anônimas de 

capital aberto e outras sociedades comerciais, 

ainda que delas participe da União como 

acionista.”  

 

Fundamento: Pelo art. 173, § 1º, da CF a 

empresa pública, a sociedade de economia mista e 

outras entidades estatais que explorem atividade 

econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio 

das empresas privadas; outrossim, o art. 109, I, da 

CF, comete à Justiça Federal apenas o julgamento 

das causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na 

condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, 
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exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 

as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho 

(CF, art. 173, § 1º; RJTJSP 124/50, 112/306, 

106/107; RTJ 104/1233; cf. Sem. 517 e 556 - STF; 

Pt. n.º22.597/91). 

 

SÚMULA n.º 9: “SOMENTE SE HOMOLOGA 

arquivamento fundado em termo de ajustamento 

de conduta se as obrigações forem certas 

quanto à sua existência e determinadas quanto 

ao seu objeto, de modo a possibilitar sua 

execução em caso de descumprimento, devendo 

constar cláusula expressa que consigne a 

natureza de título executivo extrajudicial.”  

 

Fundamento: Por força do art. 5º, § 6º, da Lei nº 

7.347/85, introduzido pela Lei nº 8.078/90, o 

compromisso de ajustamento terá eficácia de título 

executivo extrajudicial, devendo nele constar 

expressamente cláusula que consigne tal natureza 

(art. 359, III, Ato Normativo nº 675/10 – PGJ/CGMP). 

Para que possa ter tal eficácia, é indispensável que 

nele se insira obrigação certa quanto à sua 

existência e determinada quanto ao seu objeto (art. 

5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85; art. 783, 784, XII e 786, 

NCPC; art. 83, § 1º, Ato Normativo 484/06 - Pt. n.º 

30.918/93).  

 

SÚMULA n.º 11: “O Conselho Superior não 

tem atuação consultiva em matéria de defesa de 

interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, exceto em matéria procedimental, 

como nas questões referentes à tramitação do 

inquérito civil ou das peças de informação.” 

 

Fundamento: Nem a Lei nº 7.347/87 (LACP), 

nem a Lei nº 8.625/93 (LOEMP), conferem atuação 

consultiva ao CSMP na área de proteção dos 

interesses difusos e coletivos (Pt. n.º 2.182/94). 

 

SÚMULA n.º 12: “Sujeita-se à homologação 

do Conselho Superior qualquer promoção de 

arquivamentode inquérito civil ou de peças de 

informação, bem como o indeferimento de 

representação, que contenha peças de 

informação, alusivos à defesa de interesses 

difusos, coletivos ou individuais homogêneos.”  

 

Fundamento: A Lei nº 7.347/85 confere ao 

CSMP a revisão necessária de qualquer 

arquivamento de inquérito civil ou de peças de 

informação que impeçam a propositura de ação civil 

pública a cargo do órgão do Ministério Público (Pt. 

n.º 33.582/93; art. 9º e § 1º da Lei n.º 7.347/85). No 

caso de representações acompanhadas de peças 

de informação, seu indeferimento estará sujeito à 

homologação do Conselho Superior, ainda que não 

interposto recurso da decisão, devendo-se iniciar a 

contagem do tríduo, nesse caso, após transcorrido 

o prazo recursal, devidamente certificado nos autos.  

 

SÚMULA n.º 13: “HOMOLOGA-SE declínio de 

atribuição em favor do Ministério Público 

Federal quando o procedimento tiver por objeto 

o uso de praia ou terrenos de marinha pela 

União, por intermédio do Ministério da Marinha 

(vide Súmula 56).” 

 

Fundamento: Quaisquer providências que 

devam ser tomadas contra o eventual uso indevido 

que a União esteja fazendo de terrenos de marinha 

são da esfera do Ministério Público Federal (Pt. n.º 

297/94; arts. 20, IV, e 109 da CF). 

 

SÚMULA n.º 15: “HOMOLOGA-SE declínio de 

atribuição em favor do Ministério Público do 

Trabalho quando o procedimento tiver por 

objeto a defesa de interesses transindividuais 

que envolvam o meio ambiente do trabalho 

(higiene, saúde e segurança), salvo se referentes 

a servidores públicos estatutários (cargos 

efetivos ou comissionados), em que a 

competência para a ação civil pública será da 

Justiça Comum Estadual (cf. ADIN 3395).” 

 

Fundamento: Nos termos da Súmula 736 do E. 

STF, “compete à Justiça do Trabalho julgar as ações 

que tenham como causa de pedir o descumprimento 

de normas trabalhistas relativas à segurança, 

higiene e saúde dos trabalhadores”. Entretanto, a 

súmula do STF deve ser compatibilizada com o 

entendimento que vem sendo adotado por aquela 

corte (cf. ADIN 3395) segundo o qual a competência 

para a ação civil pública será da Justiça Comum 

Estadual quando tais interesses se referirem a 

servidores públicos estatutários (cargos efetivos ou 

comissionados). 

 

SÚMULA n.º 17: “Convertido o julgamento em 

diligência, reabre-se ao Promotor de Justiça que 
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proferiu a decisão de arquivamento ou 

indeferimento a oportunidade de reapreciar os 

elementos dos autos, podendo manter sua 

posição favorável ao arquivamento, mediante 

nova decisão fundamentada e remessa ao 

Conselho Superior, ou propor ação civil pública, 

caso em que bastará a comunicação ao 

colegiado, por ofício, acerca do ajuizamento da 

ação.”  

 

Fundamento: Se, em virtude da conversão do 

julgamento em diligência, surgirem novas provas, o 

mesmo membro do Ministério Público que tinha 

promovido o arquivamento do inquérito civil não 

estará impedido de reapreciar o inquérito civil, 

podendo tanto propor a ação civil pública, se estiver 

convencido de seu cabimento, como insistir no 

arquivamento, em caso contrário (Pts. n.º 30.041/93 

e 30.082/93). 

 

SÚMULA n.º 18: “HOMOLOGA-SE a promoção 

de arquivamento em relação ao investigado cuja 

conduta não apresentar comprovado nexo 

causal com o resultado danoso em matéria 

ambiental ou cuja responsabilidade não decorrer 

de obrigação “propter rem”, ressalvada a 

hipótese de eventual responsabilidade do Poder 

Público pela reparação integral do dano 

ambiental por omissão no dever de 

fiscalização”. 

 

 

Fundamento: Em matéria de dano ambiental, a 

Lei nº 6.938/81 estabelece a responsabilidade 

objetiva, o que afasta a investigação e a discussão 

da culpa, mas não se prescinde do nexo causal 

entre o dano havido e a ação ou omissão de quem 

se pretenda responsabilizar (art. 14, § 1º, da Lei nº 

6.938/81: Pt. 35.752/93 e 649/94). Não comprovado 

o nexo causal entre a conduta do investigado e o 

dano ambiental, é possível a promoção de 

arquivamento em relação a tal investigado, sem 

prejuízo de providências para reparação do dano, 

ainda que a título subsidiário por omissão no dever 

de fiscalizar.  

 

SÚMULA n.º 19: “Não há necessidade de 

homologação pelo Conselho Superior de todos 

os procedimentos instaurados com base no art. 

201, V e VI, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, mas somente daqueles que 

contenham matéria a qual, em tese, trate de 

lesão ou ameaça de lesão a interesses difusos, 

coletivos ou individuais homogêneos relativos à 

proteção de crianças e adolescentes.” 

 

Fundamento: Além da legitimidade à tutela dos 

interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos de crianças e adolescentes, o art. 201 

da Lei nº 8.069/90 (ECA) legitima o Ministério 

Público para a propositura de ação civil visando à 

defesa de interesse individual, indisponível e puro 

de tais pessoas. Entretanto, somente os 

procedimentos administrativos que tratem de lesão 

a interesses difusos, coletivos ou individuais 

homogêneos relativos à proteção de crianças e 

adolescentes estarão sujeitos à homologação do 

Conselho Superior, na forma do art. 223 do ECA (Pt. 

n.º 7.151/94 e 8.312/94). 

 

SÚMULA n.º 20: “Quando o compromisso de 

ajustamento tiver a característica de ajuste 

preliminar, que não dispense o prosseguimento 

de diligências para uma solução definitiva, 

salientado pelo órgão do Ministério Público que 

o celebrou, o Conselho Superior homologará 

somente o compromisso, autorizando o 

prosseguimento das investigações.”  

 

 

Fundamento: O parágrafo único do art. 112 da 

Lei Complementar Estadual nº 734/94 condiciona a 

eficácia do compromisso ao prévio arquivamento do 

inquérito civil, sem correspondência com a Lei 

Federal nº 7.347/85. Entretanto, pode acontecer 

que, não obstante ter sido formalizado compromisso 

de ajustamento, haja necessidade de providências 

complementares, reconhecidas pelo interessado e 

pelo órgão ministerial, a serem tomadas no curso do 

inquérito civil ou dos autos de peças de informação, 

em busca de uma solução mais completa para o 

problema. Nesta hipótese excepcional, é possível, 

ante o interesse público, a homologação do ajuste 

preliminar sem o arquivamento das investigações 

(Pt. n.º 9.245/94 e 7.272/94). 

 

SÚMULA n.º 22: “Justifica-se a propositura de 

ação civil pública de ressarcimento de danos e 

para impedir a queima da palha de cana-de-

açúcar, para fins de colheita, diante da infração 

ambiental provocada, independentemente de 

situar-se a área atingida sob linhas de 
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transmissão de energia elétrica, ou estar dentro 

do perímetro de 1 km de área urbana.”  

 

Fundamento: Os mais atuais estudos 

ambientais têm demonstrado a gravidade dos danos 

causados pela queimada na colheita da cana-de-

açúcar ou no preparo do solo para plantio. Assim, 

em sucessivos precedentes, o Conselho Superior 

tem determinado a propositura de ação civil pública 

em defesa do meio ambiente degradado. 

 

 

SÚMULA n.º 23: “NÃO SE HOMOLOGA 

promoção de arquivamento fundada em termo 

de ajustamento de conduta se a multa fixada na 

hipótese de descumprimento da obrigação de 

fazer ou não fazer tiver natureza compensatória, 

ao invés de cominatória, pois mais interessa o 

cumprimento da obrigação pelo próprio devedor 

que o correspondente econômico.” 

 

Fundamento: A Lei nº 7.347/85 (art. 5º, § 6º) e o 

Ato Normativo 484/06 – CPJ (arts. 4º e 83, § 2º) 

exigem que dos termos de ajustamento de conduta 

constem previsão cominatória em caso de 

descumprimento, sempre que possível, tendo em 

vista a necessidade de garantia de suficiente 

coercibilidade do título (Pt. 155246/12). 

 

SÚMULA n.º 24: “Sujeita-se à homologação 

do Conselho a promoção de arquivamento 

lançada por membro do Ministério Público 

diante do recebimento de inquérito realizado 

pelo Banco Central (art. 49, Lei nº 6.024/74), 

devendo, nesse caso, ser extraídas cópias 

integrais dos autos recebidos, autuando-se 

como peças de informação e remetendo-se ao 

colegiado com as razões de arquivamento.”  

 

Fundamento: Nos casos de intervenção, 

administração provisória e liquidação extrajudicial 

de instituições financeiras (Lei nº 6.024/74, arts. 8º, 

15, 41 e 52; Decreto-lei nº 2.321/87, art. 19) e 

pessoas equiparadas (tais como distribuidores de 

títulos e valores mobiliários, cooperativas de crédito, 

corretoras de câmbio e consórcios), o inquérito 

realizado pelo Banco Central serve de base para a 

eventual responsabilização civil dos ex-

administradores e contém, de ordinário, os 

elementos probatórios de que o Ministério Público 

necessita para ajuizar a respectiva ação civil 

pública. Constitui-se, portanto, por peças 

informativas.  Bem por isso, se, ao examinar o 

aludido inquérito administrativo, o Promotor de 

Justiça concluir que não deve propor alguma 

demanda, nem instaurar sua própria investigação, 

incide o reexame necessário, pelo Conselho 

Superior (Pt. nº 11.399/97). 

 

SÚMULA n.º 25: “Não há intervenção do 

Conselho Superior do Ministério Público quando 

a transação for promovida pelo Promotor de 

Justiça no curso de ação civil pública ou 

coletiva.”  

 

Fundamento: O controle, na hipótese aludida, 

não é administrativo, tal como ocorre no caso de 

arquivamento de inquérito civil (art. 9º, § 3º, da Lei 

nº 7.347/85), porém, jurisdicional, consistente na 

homologação por sentença do Juízo (Pts. nº 

17.936/96, 29.951/96 e 21.733/97). 

 

SÚMULA n.º 26: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento que tenha por objeto notícia 

trazida por Conselho Profissional, quando do 

descumprimento da norma não decorra perigo 

concreto a interesse transindividual.” 

 

Fundamento: Na hipótese de comunicação de 

descumprimento de norma regulamentadora de 

profissão por Conselhos Profissionais, somente se 

verifica a obrigatoriedade da atuação ministerial 

quando dessa inobservância decorrer perigo 

concreto a interesse transindividual tutelado (ex. 

saúde pública). Em outras hipóteses, a mera 

desobediência às normas, sem riscos concretos ao 

interesse tutelado, poderá ensejar atuação do 

próprio colegitimado, lembrando-se que os referidos 

conselhos são entidades autárquicas e, como tais, 

são consideradas expressamente como 

colegitimadas para a propositura de ação civil 

pública (Lei nº 7.437/85). 

 

SÚMULA n.º 28: “HOMOLOGA-SE 

arquivamento de procedimentos cujo objeto seja 

apuração de improbidade administrativa 

praticada por servidor que não exerça cargo ou 

função de confiança e que esteja situado na base 

da hierarquia administrativa, desde que 

comprovada a adoção de medidas adequadas à 



 71 

hipótese, inclusive ressarcitórias, já que 

eventual omissão dolosa constitui ato de 

improbidade.” 

 

Fundamento: Nos termos da Lei nº 8.429/92, a 

pessoa jurídica interessada é colegitimada para 

propositura de ações civis públicas destinadas à 

tutela da probidade administrativa e patrimônio 

público. No caso de servidores efetivos, é possível 

que os instrumentos administrativos e judiciais 

disponíveis à Administração sejam suficientes à 

adequada repressão dos atos de improbidade e 

tutela do erário. Em tais hipóteses, caberá ao 

Ministério Público verificar se o colegitimado tomou 

as medidas adequadas e suficientes à hipótese, 

incentivando o colegitimado à tomada das 

providências cabíveis, atendando para eventual 

ocorrência de omissão dolosa, passível de 

caracterização de ato de improbidade. A proteção 

do interesse difuso em questão, além de não sofrer 

prejuízo, melhor será defendido, já que a atuação 

ministerial será voltada contra quem tem o dever de 

responsabilizar o servidor. 

 

SÚMULA n.º 29: “O Conselho Superior 

homologará arquivamento de inquéritos civis ou 

assemelhados que tenham por objeto a 

supressão de vegetação em área rural praticada 

de forma não continuada, em extensão não 

superior a 0,10 ha., desde que não haja impacto 

significativo ao meio ambiente.” 

 

Fundamento: O Ministério Público, de uns 

tempos a esta parte, vem sendo o destinatário de 

inúmeros autos de infração lavrados pelos órgãos 

ambientais, compostos, em grande parte, por danos 

ambientais de pequena monta. Isto vem gerando 

grande sobrecarga de trabalho, inviabilizando que 

os Promotores de Justiça se dediquem a perseguir 

maiores infratores. Mostra-se inevitável a 

racionalização do serviço. A proposta ora 

apresentada tem esta finalidade. O desejável seria 

que nossa estrutura permitisse a apuração de todo 

e qualquer dano ambiental. Todavia, a realidade 

demonstra não ser isto possível no momento. 

Havendo que se traçar os caminhos prioritários na 

área, entende-se que a proposta constituirá em 

instrumento para que se inicie a racionalização, 

buscando que a atividade ministerial tenha maior 

eficácia.  Ressalte-se que o Poder Público também 

tem legitimidade para tomar compromisso de 

ajustamento de conduta e ajuizar ação civil pública, 

além de contar com poder de polícia que, por vezes, 

é suficiente para evitar o dano.  Assim, as hipóteses 

contempladas nas súmulas podem, sem prejuízo do 

interesse difuso, comportar a solução ora 

preconizada.  Consigno que a vocação dos Colegas 

na matéria será suficiente para analisar se o objeto 

da infração, embora pequeno, tenha impacto 

significativo no meio ambiente ou constitua 

continuidade de outra, pequena ou não, cuja soma 

exceda a área constante da súmula.  A súmula se 

dirige apenas aos infratores eventuais que tenham 

praticado mínima interferência no meio ambiente. 

Caso os elementos evidenciem ser qualitativamente 

relevante o dano ambiental causado, apesar da 

pequena área atingida (considerada isoladamente), 

não é caso de arquivamento do procedimento. São 

variadas as hipóteses em que o dano de pequena 

área pode causar impacto relevante ao meio 

ambiente, situação que pode estar evidente nos 

autos ou demandar a realização de diligência, 

inclusive de natureza técnica.  

 

SÚMULA n.º 31: “HOMOLOGA-SE 

arquivamento de procedimentos que tenham por 

objeto apurar a continuação da prestação de 

serviços ao Poder Público após aposentadoria 

voluntária do servidor, se não houver, de plano, 

indícios de que os serviços não foram 

efetivamente prestados ou outra circunstância 

relevante que demande investigação.”  

 

Fundamento: O Ministério Público vem sendo o 

destinatário de inúmeras comunicações acerca da 

continuação de prestação de serviços, ao Poder 

Público, por servidor aposentado por tempo de 

serviço. Existe o entendimento de que a 

aposentadoria extinguiria o contrato de trabalho e 

que a continuação do vínculo laboral significaria 

nova contratação, sem concurso público, em afronta 

ao disposto no art. 37, II, da Constituição Federal. 

Entretanto, conforme decidido pelo STF na ADIN 

1721, “a mera concessão da aposentadoria 

voluntária ao trabalhador não tem por efeito 

extinguir, instantânea e automaticamente, o seu 

vínculo de emprego”. Assim, como já se vinha 

admitindo, é possível o arquivamento de 

procedimentos que tenham por objeto a continuação 

da prestação da atividade pública após 

aposentadoria voluntária do servidor.  

 

SÚMULA n.º 32: “HOMOLOGA-SE 

arquivamento quando, noticiadas 
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irregularidades que constituam apenas infração 

administrativa ou que admitam pronta solução 

pela via administrativa, não houver, 

cumulativamente: a) indícios de omissão da 

Administração e b) notícia de dano ou risco 

concreto de dano ao interesse transindividual.”  

 

Fundamento: O Ministério Público vem 

recebendo inúmeras representações que noticiam 

descumprimento de normas administrativas ou 

irregularidades passíveis de solução no âmbito da 

Administração Pública. Embora tais fatos 

encontrem, por vezes, repercussão no plano civil ou 

penal, muitas outras vezes constituem infrações 

passíveis de solução pela própria atuação do Poder 

Público (ex. poder de polícia), não implicando 

situação de dano ou perigo concreto de dano a 

interesses transindividuais. Não cabe ao Ministério 

Público, nesses casos, substituir-se à 

Administração.  Assim, não havendo evidências de 

que a Administração, tendo tomado conhecimento 

dos fatos, omitiu-se, não há que se falar em inércia 

passível de intervenção ministerial. A súmula 

também abrange a hipótese anteriormente prevista 

na Súmula 27 (falta de licença ou autorização de 

órgão público), que por isso foi cancelada. A 

irregularidade consistente na mera falta de licença 

ou autorização de órgão público, quando não haja 

evidências de dano ou risco concreto de dano a 

interesse transindividual, poderá ser objeto de tutela 

pelo próprio ente dotado de poder de polícia. Há, 

portanto, nesta hipótese, mera infração 

administrativa. Assim, caberá ao Ministério Público 

instar o órgão para as providências cabíveis. 

Ressalte-se que a aplicabilidade da súmula não se 

restringe ao direito ambiental, sendo também 

aplicável ao direito do consumidor, habitação e 

urbanismo, saúde, educação etc. Ressalve-se que a 

atuação do Ministério Público será imprescindível 

quando verificado, desde logo, que os poderes-

deveres da Administração não vêm sendo 

regularmente exercidos. 

 

SÚMULA n.º 33: “HOMOLOGA-SE o 

arquivamento de procedimentos que tenham por 

objeto apurar irregularidades meramente 

formais praticadas no âmbito da Administração 

Pública, caso não existam indícios de que tais 

falhas, por ação ou omissão, tenham sido meios 

para a prática de ato de improbidade 

administrativa.”  

 

Fundamento: As formalidades são 

estabelecidas pela lei para salvaguarda de interesse 

maior, qual seja, o da probidade administrativa. 

Muitas vezes, todavia, é constatado que a forma não 

foi cumprida por desatenção, desconhecimento ou 

despreparo do agente público, constituindo-se 

irregularidade meramente formal, que não se traduz 

em hipótese de intervenção do Ministério Público. É 

o caso, por exemplo, da não existência ou 

incorreção de livros e controles, inadequação 

contábil, deficiência no controle de tesouraria, 

inadequado controle de bens ou da dívida ativa ou 

passiva. Ressalvam-se as hipóteses em que tais 

falhas tenham sido meios para a prática de atos de 

improbidade.  

 

SÚMULA n.º 34: “O Conselho Superior 

homologará arquivamento de inquéritos civis ou 

assemelhados cujo objeto autorize apenas a 

propositura de ação de reparação de danos ao 

erário, nos termos do art. 5º da Lei nº 

8.429/92,quando, cumulativamente (1) o prejuízo 

não alcançar expressão econômica relevante, 

assim entendido aquele que não seja superior ao 

previsto no art. 20 da Lei Federal nº 10.522/02; (2) 

houver prova de que o órgão do Ministério 

Público tenha comunicado o colegitimado para a 

propositura da ação de ressarcimento, 

transmitindo os elementos de prova necessários 

a tal finalidade.”  

 

Fundamento: A súmula destina-se à 

racionalização do serviço, em hipóteses de baixo 

potencial ofensivo e em que não caiba a aplicação 

de sanções por ato de improbidade administrativa. 

Nos casos de dano ao erário de pequena expressão 

econômica, a atuação do Ministério Público deve 

voltar-se a zelar para que a pessoa jurídica lesada 

tome as providências necessárias para o 

ressarcimento. O enunciado utiliza-se de parâmetro 

previsto em lei, por aplicação analógica (art. 20 da 

Lei Federal nº 10.522/02), tal como vem sendo 

utilizado pelo STF como diretriz para conceituação 

de situações de pequeno potencial ofensivo em 

diversas hipóteses correlatas à matéria fiscal (vide 

HC 115.331, j. 18.06.2013). Note-se que o 

enunciado não impede que o Ministério Público atue 

em situações concretas que, em tese, amoldam-se 

ao enunciado proposto, mas cuja incidência 

específica o Promotor de Justiça opte por afastar em 

decorrência da peculiaridade local, no exercício de 

sua função de agente político, por reputar 
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necessária a intervenção ministerial (por exemplo, 

pequenos municípios).  

 

SÚMULA n.º 35: “Em matéria de improbidade 

administrativa, quando pela natureza e 

circunstâncias do fato ou pela condição dos 

responsáveis o interesse social não apontar 

para a necessidade de pronta e imediata 

intervenção Ministerial, o Órgão do Ministério 

Público poderá, inicialmente, provocar a 

iniciativa do Poder Público colegitimado zelando 

pela observância do prazo prescricional e, sendo 

proposta a ação, intervindo nos autos 

respectivos como fiscal da lei, nada obstando 

que, em havendo omissão, venha a atuar 

posteriormente, inclusive contra a omissão, se 

for o caso. A promoção de arquivamento será 

lançada após a comprovação de que medidas 

suficientes foram tomadas pelo órgão 

colegitimado.”  

 

Fundamento: Tanto quanto o Ministério Público, 

o ente público tem legitimidade (concorrente e 

disjuntiva) para promover a ação civil nos termos da 

Lei nº 8.429/92. Quando proposta pelo colegitimado, 

deverá o Ministério Público intervir como fiscal da lei 

(art. 17, § 4º, Lei nº 8.429/92). A Administração tem 

o poder-dever de agir para atender e fazer respeitar 

o princípio da legalidade, o que bem explica a 

autotutela (dever de rever e anular atos ilegais; de 

apurar e punir infrações, etc.). Destarte, tomando 

conhecimento de fatos que, em tese, se enquadrem 

na Lei nº 8.429/92, não cabe ao Poder Público 

legitimado a opção entre agir ou não. Não se 

justifica, portanto, que a própria entidade pública 

colegitimada, tendo detectado ato de improbidade, 

por meio de controle interno ou auditoria externa, e 

não havendo obstáculos naturais ao exercício da 

tutela por seus meios, deixe de adotar diretamente 

as providências necessárias para apuração dos 

fatos e de ingressar, sendo o caso, com a ação 

judicial nos termos da Lei nº 8.429/92, cingindo-se a 

repassar, por meio de representação, o relatório 

respectivo ao Ministério Público. O Ministério 

Público deve agir em defesa da sociedade (art. 127, 

CF), “vedada a representação judicial e a consultoria 

de entidades públicas” (art. 129, IX, CF). Bem por 

isso, a Lei nº 8.429/92, a par da legitimidade 

concorrente (art. 17), previu para o Ministério 

Público o poder de requisição à autoridade 

administrativa, de ofício ou em face de 

representação, de instauração de inquérito policial 

ou procedimento administrativo para apuração de 

ilícito previsto na mesma lei. A legitimidade 

concorrente do Ministério Público, vinculada à tutela 

do interesse social, poderá ficar reservada às 

hipóteses de omissão injustificada da 

Administração, bem como quando pela natureza e 

circunstâncias do fato ou pela condição dos 

responsáveis o interesse social apontar para a 

necessidade de pronta e imediata intervenção 

Ministerial.  Na hipótese de omissão injustificada do 

colegitimado, possível a caracterização de 

improbidade administrativa, cabendo ao Ministério 

Público atuar também contra tal conduta. Consigne-

se que apenas a omissão injustificada poderá 

caracterizar ato de improbidade administrativa (art. 

11, II, da Lei nº 8.429/92). Nesta ordem, se a 

autoridade administrativa firmar entendimento 

devidamente fundamentado de que não restou 

caracterizada a existência de dano ou improbidade 

administrativa, não há se falar em omissão para 

efeito do art. 11, II, da Lei nº 8.429/92. Mas nem por 

isso estará o Ministério Público impedido de, em 

relação ao fato principal objeto de investigação pela 

Administração, adotar entendimento diverso, ou 

seja, complementar, em procedimento próprio, as 

investigações, ou promover a ação civil pública. 

 

SÚMULA n.º 36: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento fundado na suficiência das 

medidas administrativas adotadas visando à 

cessação e reparação integral dos danos ou 

eliminação do risco concreto de lesão a 

interesses transindividuais.”  

 

Fundamento: O poder de polícia é função típica 

da Administração que visa à defesa do bem estar 

social (interesses sociais) por meio da contenção, 

nos termos da lei, das liberdades e direitos 

individuais. Bem por isso é possível afirmar que a 

efetividade da polícia administrativa pode prevenir 

ofensas a interesses difusos ou coletivos. 

Estando o Ministério Público vocacionado à 

defesa do interesse social (art. 127, CF), e sendo 

dever da Administração o exercício regular do poder 

de polícia, mais interessa à sociedade e se afeiçoa 

à legitimidade do Parquet que este atue em face do 

Poder Público provocando a efetividade da polícia 

administrativa, sempre que a natureza e 

circunstâncias do caso concreto indicarem a 

suficiência da medida para conter a ameaça ou 

possível ofensa a interesses difusos.  
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E, uma vez constatada a suficiência das medidas 

de polícia administrativa adotadas para a superação 

da ameaça ou possível ofensa ao interesse difuso 

ou coletivo, restará satisfeito o objeto do 

procedimento instaurado, justificando-se o seu 

arquivamento. Por outro lado, ressalva-se a 

existência de situações cuja gravidade e 

insuficiência da intervenção administrativa devam 

ensejar a pronta e imediata atuação do Ministério 

Público na tutela do interesse difuso ou coletivo 

lesado ou ameaçado. No caso de omissão 

injustificada por parte da Administração Pública, o 

Órgão do Ministério Público poderá tomar as 

medidas cabíveis para apurar eventuais atos de 

improbidade administrativa, falta funcional e/ou 

crime contra a administração pública, buscando a 

responsabilização dos agentes omissos. Da mesma 

forma, verificará a necessidade de ajuizar ação civil 

pública contra a Administração Pública para 

compeli-la a aplicar a lei de polícia pertinente. 

Convém deixar claro, entretanto, que a omissão 

injustificada da autoridade para efeito de 

caracterização de improbidade administrativa há de 

ser compreendida como omissão deliberada. 

Destarte, se não houver lei que dê embasamento ao 

poder de polícia em determinada situação (lei que 

estabeleça a restrição a ser observada pelo 

particular e autorize as medidas punitivas 

necessárias) não será possível exigir-se da 

autoridade a providência alvitrada. Da mesma 

forma, se a lei permitir certa margem de 

discricionariedade à autoridade administrativa 

quanto à medida a ser adotada, desde que a decisão 

tomada por ela, dentre as opções possíveis, seja 

razoável, também não se poderá falar em 

improbidade administrativa. Em tais hipóteses, 

discordando da decisão ou reputando-a insuficiente, 

caberá ao Ministério Público apenas promover a 

tutela do interesse difuso, nos termos da legislação 

pertinente, para afastar a ofensa ou ameaça (Pt. nº 

94.923/02 - Jundiaí). 

 

SÚMULA n.º 38: “Não há necessidade de 

homologação pelo Conselho Superior dos 

procedimentos ou peças quando neles não 

houver notícia de lesão ou risco concreto de 

lesão a interesses difusos, coletivos ou 

individuais homogêneos.” 

 

Fundamento: A legitimidade investigatória do 

Ministério Público abrange os casos de lesão ou 

risco concreto de lesão a interesses transindividuais. 

A competência do Conselho Superior para apreciar 

promoção de arquivamento de inquéritos civis limita-

se aos casos em que haja, em tese, lesão a 

interesses difusos, coletivos ou individuais 

homogêneos. Embora a lei também confira 

legitimidade ao Ministério Público para tutela de 

interesses puramente individuais (não homogêneos) 

diante de sua indisponibilidade, tais como os 

referentes à condição do idoso, à infância e 

juventude e à pessoa portadora de deficiência, 

eventual arquivamento de procedimentos ou 

expedientes referentes a tais questões não se 

submete ao reexame necessário pelo Conselho 

Superior. É o caso, também, da simples 

comunicação da existência de transplante “inter 

vivos” e internação involuntária, que, embora 

possam demandar a atuação do Ministério Público, 

não justificam o reexame necessário pelo Conselho 

Superior.  

 

SÚMULA n.º 41: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento de expedientes que tenham por 

objeto o desmembramento ou desdobro não 

continuados, quando, ausente dano ambiental, 

não se exijam novas obras de infraestrutura ou 

criação de novos equipamentos urbanos para 

atender à necessidade de moradores.”  

 

Fundamento: A atuação do Promotor de Justiça 

de Habitação e Urbanismo deve voltar-se, 

prioritariamente, para as questões afetas a lesões 

efetivas ou potenciais à ordem urbanística, pois o 

Direito Urbanístico tem por finalidade precípua dotar 

as cidades de condições de habitabilidade. Neste 

contexto, tanto o desmembramento como o 

desdobro irregular sem qualquer impacto nas obras 

de infraestrutura não exigem a intervenção do 

Ministério Público, além do que a questão da 

obtenção do domínio, pelos adquirentes, pode ser 

por estes resolvida através de instrumentos 

próprios. A atuação do Ministério Público 

recomenda o direcionamento de seus recursos para 

parcelamentos que impliquem na queda de 

qualidade de vida de seus habitantes. Na busca de 

eficiência na atuação do Ministério Público, 

considerada a dispersão social dos danos 

urbanísticos, cumpre direcionar recursos para o 

trato de questões que exijam maior atenção da 

instituição. Na hipótese de existência de dano 

ambiental, restarão providências a serem tomadas 

perante o responsável em tal esfera, observados os 

critérios do Ato nº 55/95 – PGJ. 
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SÚMULA n.º 42:“HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento de expedientes que tenham 

como objeto parcelamento de solo implantado 

de fato, completamente consolidado quando, 

cumulativamente: (a) estiver provido da 

infraestrutura prevista em lei, que ofereça 

condições de habitabilidade; (b) for possível a 

regularização dominial dos lotes; (c) não se 

verificar no caso concreto ocorrência de dano 

ambiental; e (d) se houver equipamentos 

comunitários suficientes para atender a 

população local, ainda que instalados no 

entorno da área objeto da regularização.”  

 

Fundamento: A regularização do 

empreendimento é uma das hipóteses que 

autorizam a promoção de arquivamento dos 

expedientes que têm por objeto apurar o 

descumprimento das normas para parcelamento do 

solo. Entretanto, muitas vezes o Ministério Público 

depara-se com loteamentos de fato completamente 

consolidados e ocupados. Em tais casos cumpre 

velar, primordialmente, pela implantação das obras 

de infraestrutura necessárias à habitabilidade, 

considerando, ainda, que os adquirentes dos lotes 

acabam obtendo, judicialmente, a regularidade 

dominial, esvaziando, assim, as providências da 

alçada da Instituição. Na busca de eficiência na 

atuação do Ministério Público entende-se muito 

mais útil à atuação de caráter preventivo, 

objetivando evitar a implantação de loteamentos 

clandestinos e o estabelecimento de realidade 

urbanística cuja alteração demanda imenso 

sacrifício social. Na hipótese de existência de dano 

ambiental, restarão providências a serem tomadas 

perante o responsável em tal esfera, observados os 

critérios do Ato nº 55/95 – PGJ. 

 

SÚMULA n.º 43: “NÃO HÁ NECESSIDADE de 

remessa ao Conselho Superior do Ministério 

Público de promoções de arquivamento 

lançadas em procedimentos que tratem de 

matéria eleitoral, enquanto não sobrevier lei que 

preveja a possibilidade de revisão dos 

arquivamentos realizados.”  

 

Fundamento: O TSE firmou entendimento no 

RO nº 489016 (de 27.2.2014) e RO nº 474642 (de 

26.11.2013) de que não se permite a aplicação da 

sistemática da Lei nº 7.347/93 em matéria eleitoral 

(art. 105-A, Lei nº 9.504/97). Diante disso, o Ato 

Normativo nº 978/16 - PGJ criou instrumento próprio 

para apuração eleitoral, não prevendo a revisão de 

razões de arquivamento pelo Conselho Superior do 

Ministério Público: “enquanto não sobrevier lei 

prevendo a possibilidade de revisão dos 

arquivamentos realizados, devem prevalecer, em 

sua integridade, os juízos valorativos realizados 

pelos Promotores de Justiça, consectário lógico da 

independência funcional”.  

 

SÚMULA nº 45: “O Ministério Público tem 

legitimidade para propor ação civil pública 

visando que o Poder Público forneça tratamento 

médico ou medicamentos, ainda que só para 

uma pessoa.”  

 

Fundamento: O Conselho Superior tem, 

reiteradamente, entendido que o Ministério Público 

tem legitimidade para ajuizar ação civil pública 

visando que o Poder Público forneça, ainda que 

para paciente determinado, tratamento médico ou 

medicamentos. (Pts. nº 110.806/04, 119.932/04 e 

57.150/05). O direito à saúde, consequência do 

direito à vida, constitui direito fundamental e os 

serviços de saúde são, em face de sua 

essencialidade, considerados como de relevância 

pública, nos termos do art. 197, da Constituição 

Federal, garantindo o acesso universal e igualitário 

(art. 196 do Texto Federal e art. 219, parágrafo 

único, da Carta Bandeirante). A legitimidade do 

Ministério Público é manifesta, conforme se 

depreende do disposto no art. 127 c/c art. 129, III, 

da Constituição da República, ainda que não se 

tenha conhecimento da existência de mais de um 

paciente necessitando da assistência médica ou 

farmacológica indicada como a adequada. 

 

SÚMULA n.º 48: “Entendendo não possuir 

atribuições para atuar em um determinado caso 

concreto, compete ao Promotor de Justiça 

providenciar a sua remessa, fundamentada, ao 

Órgão de Execução do Ministério Público do 

Estado de São Paulo que entenda possuir 

atribuições para tanto, não sendo o caso de 

arquivamento dos autos, indeferimento da 

representação, nem de sua remessa ao 

Conselho Superior do Ministério Público.” 

 

Fundamento: A promoção de arquivamento de 

procedimento investigatório e de peças de 

informação ou o indeferimento de representação 

pressupõe que o Promotor de Justiça tenha 
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atribuições para atuar no caso e entenda que não 

deva dar prosseguimento ou início a uma 

investigação (arts. 9º, “caput”, da LACP nº 7.347/85, 

110 da LCE nº 734/93 e 99 do Ato 484/2006-CPJ; 

arts. 107 da LCE nº 734/93 e 15 do Ato 484/2006-

CPJ). O arquivamento dos autos ou o indeferimento 

da representação fundados na falta de atribuições 

para a atuação prejudica o conhecimento do caso 

pelo órgão de execução que teria atribuições para 

tal, para a tomada das providências cabíveis, 

retirando-lhe, ainda, o direito de suscitar eventual 

conflito de atribuições. Ademais, eventual pleito de 

homologação pelo Conselho Superior, sob o 

fundamento de falta de atribuições para atuar, 

invadiria, indevidamente, esfera de atribuições da 

Procuradoria-Geral de Justiça, a que compete, 

exclusivamente, a decisão sobre questões atinentes 

a conflitos de atribuição (art. 115 da LOE nº 734/93 

e do art.9º, § 1º, do Ato 484/2006 – CPJ). A ressalva 

se justifica porquanto na remessa para outro MP 

admite-se a possibilidade de homologação pelo 

Conselho. 

 

SÚMULA n.º 49: “O Ministério Público 

investiga fatos, sendo aconselhável que todas 

as suas vertentes sejam apuradas em inquérito 

civil único, instaurado, se o caso, em conjunto 

pelos Promotores de Justiça que detenham, de 

ordinário, parcelas das atribuições 

Institucionais. Existentes investigações 

diversas acerca do mesmo fato, a hipótese 

enseja conflito positivo de atribuições, somente 

se justificando o arquivamento do inquérito civil 

quando, do fato, não remanescer lesão ou 

ameaça de dano a qualquer tipo de interesse 

passível de atuação Institucional.” 

 

Fundamento: Cabe ao Ministério Público 

investigar fatos, apreciando-os sob os diversos 

enfoques de atuação Institucional, motivo por que 

não se justifica ou aconselha a pertinente cisão em 

inquisitivos distintos, abordando cada qual área 

específica (por exemplo, patrimônio público e meio 

ambiente). Certo é que as atribuições Institucionais 

são repartidas por ato do E. Órgão Especial do 

Colégio de Procuradores de Justiça entre os 

diversos cargos integrantes de determinada 

Promotoria de Justiça. Tal partição, no entanto, tem 

por espeque tornar, em tese, equânime a divisão de 

atribuições entre os cargos, assim como permitir a 

correta observância do denominado Princípio do 

Promotor Natural. Sem prejuízo, não se pode 

observar dita divisão como algo estanque e 

absoluto, mormente à luz de fatos que comportam 

desdobramentos entre variegadas áreas de atuação 

Institucional. Em tais casos, cabe ao Promotor de 

Justiça com atribuição mais abrangente o dever de 

investigar o fato por inteiro ou fazê-lo em conjunto 

com o outro Órgão do Ministério Público que 

também possua legitimidade para atuar, mesmo em 

virtude da necessária coesão, que vem em prestígio 

ao princípio da indivisibilidade e como garantidor de 

estabilidade social. Como acima afirmado, compete 

ao Ministério Público investigar fatos, sendo certo 

que o arquivamento do inquérito civil somente se 

mostrará adequado acaso, finda a investigação, seu 

Presidente entenda inexistir qualquer medida 

subsequente que se encontre imiscuída no amplo 

espectro de atribuições institucionais. Em outras 

palavras, vislumbrando, por exemplo, o Promotor do 

Patrimônio Público que dos fatos sob investigação 

há também temas de outra natureza que devam ser 

apurados pelo Ministério Público, não lhe é dado, a 

final, determinar o arquivamento do inquérito civil 

antes de certificar-se acerca do desate dos 

respectivos desdobramentos, pena de não ser 

conhecida por este Colegiado a sua decisão, pois 

calcada em parcela dos fatos – e não em sua 

inteireza, como de mister. 

 

 

SÚMULA n.º 50: “É facultado ao membro do 

Ministério Público submeter o indeferimento de 

representação a reexame pelo Conselho 

Superior do Ministério Público, sem prejuízo da 

necessária notificação do interessado para 

eventual interposição do recurso.” 

 

Fundamento: Para favorecer, no trabalho diário, 

relação respeitosa e transparente do Órgão revisor 

com as Promotorias de Justiça, necessário explicitar 

mecanismo de reexame voluntário de rejeições de 

representação. O reexame voluntário aprimora a 

interlocução do Promotor de Justiça com o Conselho 

Superior, seja nas hipóteses passíveis de provocar 

controvérsia sobre a obrigatoriedade de instauração 

de inquérito civil (de graves consequências na 

esfera correicional), nos casos de notícias 

anônimas, como também naquelas situações de 

grande clamor público em que o órgão ministerial 

formou a convicção de rejeição de representação, 

mas vê necessidade de respaldo institucional sobre 

a decisão que, por força de lei, incumbe-lhe 

isoladamente. O reexame provocado pelo órgão do 
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Ministério Público será realizado em âmbito 

devolutivo idêntico àquele cabível em hipótese de 

recurso do autor da representação. 

 

SÚMULA n.º 51: “Antes de decidir pelo 

recebimento ou rejeição da representação, 

poderá o membro do Ministério Público 

determinar ao representante que a 

complemente, ou adotar providências 

preliminares, necessárias à formação de seu 

convencimento acerca da pertinência da notícia, 

decidindo em seguida sobre a instauração do 

inquérito civil, procedimento preparatório de 

inquérito civil ou o indeferimento da 

representação, no prazo de 30 dias, após 

eventual complementação, quando for o caso.”  

 

Fundamento: O enunciado almeja otimizar os 

serviços das Promotorias de Justiça, favorecendo 

atuação resolutiva em casos que comportem 

providências instrutórias sumárias, visando a 

solução da questão ou a formação da convicção do 

Órgão do Ministério Público sobre a necessidade de 

instauração de outro procedimento. Trata-se de 

interpretação passível de ser extraída do art. 17 do 

Ato 484/06-CPJ, o qual prevê a possibilidade de 

intimação do interessado para que complemente a 

representação ofertada ao Ministério Público, sem 

vedar, no entanto, o uso de outros métodos 

necessários para que o Promotor de Justiça possa 

firmar responsável exercício de convicção jurídica 

entre instaurar inquisitivo ou rejeitar a 

representação. 

 

SÚMULA n.º 52: “Caso a matéria veiculada na 

representação possa ser objeto de mandado de 

segurança individual, é cabível o seu 

indeferimento desde que os fatos tratados não 

tenham projeção subjetiva capaz de causar dano 

ou ameaça de dano a interesse social. 

Ressalvam-se questões afetas ao direito da 

criança ou adolescente, idosos ou pessoas com 

deficiência que, em face dos regramentos legais 

específicos, admitem as tutelas individuais.” 

 

Fundamento: Há questões que, por vezes, são 

submetidas ao crivo do Ministério Público sob o 

argumento de que possuem repercussão subjetiva 

ampla quando, em verdade, não desbordam ao 

campo individual e podem ser tuteladas pela via do 

mandado de segurança, manejado pelo próprio 

particular. Por exemplo, pode ser citada a situação 

do professor preterido quando da atribuição de 

classes que, com o espeque de forçar a atuação do 

Ministério Público em seu prol, argumenta com a 

existência de ato de improbidade mercê de tal 

conduta. Da mesma forma, o particular que atribui 

ao agente público conduta ímproba assemelhada ao 

crime de prevaricação tão-somente tendo em conta 

que o seu interesse particular na obtenção de 

determinada licença não foi atendido no tempo por 

ele desejado. Assim, comportando o tema resolução 

pela via mandamental sem que dele desborde 

projeção subjetiva capaz de afetar interesses sociais 

relevantes, justifica-se o indeferimento da 

representação. 

 

SÚMULA n.º 54: “Não há necessidade de 

homologação pelo Conselho Superior do 

arquivamento de procedimentos de caráter não 

investigatório instaurados para a fiscalização 

rotineira e periódica de contas prestadas por 

entidades fundacionais, quando inexistente 

denúncia, notícia ou suspeita da existência de 

qualquer irregularidade a ser objeto de apuração 

por meio de inquérito civil ou de seu 

procedimento preparatório.” 

 

Fundamento:A atribuição do Conselho Superior 

para apreciar promoção de arquivamento de 

procedimentos em curso nas Promotorias de Justiça 

limita-se aos casos em que haja, em tese, lesão a 

interesses difusos, coletivos ou individuais 

homogêneos. A simples atividade fiscalizatória 

periódica exercida pelo Ministério Público sobre as 

contas das entidades fundacionais não justifica o 

reexame necessário pelo Conselho Superior. Caso, 

no entanto, de tal atividade sejam constatados 

indícios de irregularidades a exigir apuração da 

ocorrência de danos efetivos ou potenciais a direitos 

ou interesses transindividuais, as providências 

respectivas deverão ser adotadas no bojo de 

procedimento investigatório com objeto específico, 

cujo eventual arquivamento enseja o exercício de 

juízo revisional por esta Órgão Colegiado. A 

presente súmula abrange os procedimentos 

administrativos disciplinados pelo Ato Normativo 

934/15 – PGJ-CPJ-CGMP, somente se exigindo a 

remessa ao Conselho Superior dos arquivamentos 

de eventuais inquéritos civis ou procedimentos 

preparatórios de inquéritos civis instaurados nos 

termos do § 1º do art. 6º, do referido ato. 
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SÚMULA n.º 55: O Conselho Superior 

conhecerá, por seu pleno, de pedidos de 

uniformização de entendimento sempre que 

identificada, entre decisões de suas turmas 

julgadoras, discrepância, incompatibilidade ou 

contraditoriedade. Em tais casos, o Promotor de 

Justiça interessado deverá formular o pedido 

instruindo-o com cópias das peças necessárias 

à delimitação do tema, incluídas as decisões 

tidas por inconciliáveis, expondo as razões de 

fato e de direito que o levam a concluir pela 

necessidade de uniformização.” 

 

Fundamento:Apesar das diversas medidas 

adotadas no sentido de externar uniformidade nos 

entendimentos do Conselho Superior, a existência 

de turmas e o expressivo volume de julgamentos 

realizados pelo Órgão por vezes propiciam o 

surgimento de decisões divergentes acerca do 

mesmo tema. Dita situação é de todo 

desaconselhável, vez que passível de gerar 

situação de insegurança aos Promotores de Justiça 

e, mesmo, de instabilidade social. De tal premissa, 

importante a fixação de instrumento similar ao da 

uniformização de jurisprudência na seara do 

Conselho Superior, de sorte a que o Órgão, por seu 

Pleno, possa fixar entendimento único acerca de 

determinada matéria, de modo a gerar segurança 

jurídica (precedente: MP nº 14.0471.0000044/2011-

6). 

    

SÚMULA n.º 56: “Sujeita-se a referendo do 

Conselho Superior a decisão do Presidente do 

inquérito civil ou de seu procedimento 

preparatório que importe em declínio de 

atribuição em prol do Ministério Público da 

União ou de outra unidade Federativa.”  

 

Fundamento:O art. 1º da Resolução nº 

126/2015 do Conselho Nacional do Ministério 

Público acrescentou à Resolução nº 23/2007 o art. 

9º-A, o qual afiança que “após a instauração do 

inquérito civil ou do procedimento preparatório, 

quando o membro que o preside concluir ser 

atribuição de outro Ministério Público, este deverá 

submeter sua decisão ao órgão de revisão 

competente, no prazo de 03 (três) dias”. 

 Assim, a Súmula ora proposta tem por 

objetivo aclarar a regra, afirmando ser de 

competência do Conselho Superior o reexame de 

mencionada decisão (precedente: MP nº 

14.0426.0004501/2015-8). 

SÚMULA n.º 57: “É desnecessária a 

homologação, por este Conselho Superior, dos 

arquivamentos dos PAF – Procedimentos 

Administrativos de Fiscalização e dos PAA – 

Procedimentos Administrativos de 

Acompanhamento, instituídos por força do Ato 

Normativo nº 934/15-PGJ-CPJ-CGMP, de 15 de 

outubro de 2015.” 

 

Fundamento:Ao Conselho Superior do 

Ministério Público é estabelecido o dever legal e 

normativo de analisar os arquivamentos de 

Inquéritos Civis, conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 

7.347/85; art. 110 da Lei Complementar Estadual nº 

734/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público 

de São Paulo); e, por fim, art. 13 do Regimento 

Interno deste Conselho. Logo, somente os 

expedientes que trazem em seu conteúdo uma 

carga metaindividual devem ser reapreciados. Os 

PAF (Procedimentos Administrativos de 

Fiscalização de Entidades) e os PAA 

(Procedimentos Administrativos de 

Acompanhamento) não tratam de questões dessa 

natureza, pois têm por escopo apenas 

instrumentalizar os atos de fiscalização de uma 

entidade. Caso identificada uma lesão a interesses 

coletivos latu sensu, porém, nos termos do artigo 6º, 

§ 1º, do Ato Normativo nº 934/15-PGJ-CPJ-CGMP, 

deverá o Promotor de Justiça instaurar 

Procedimento Preparatório de Inquérito Civil ou 

Inquérito Civil, estes sim, em caso de arquivamento, 

sujeitos à reanálise pelo Conselho Superior (Pt. nº 

20.466/16). 

 

SÚMULA n.º 58: “SOMENTE SE HOMOLOGA 

promoção de arquivamento fundada em Termo 

de Ajustamento de Conduta desde que 

indenizações e multas, cominatórias e/ou 

compensatórias, sejam obrigatoriamente 

destinadas para os fundos de proteção de 

direitos transindividuais legalmente previstos.” 

 

Fundamento:Apesar dos respeitáveis 

argumentos favoráveis à destinação de numerário a 

entidades determinadas, a legislação aplicável é 

bastante clara ao estabelecer que os valores das 

indenizações, bem como das multas eventualmente 

recolhidas em razão de descumprimento de TAC, 

serão revertidos em favor do Fundo Especial de 

Despesa de Reparação de Interesses Difusos 

Lesados, previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/85. A 

previsão legislativa, destaque-se, mostra-se como a 
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mais adequada ao atendimento do interesse 

público, especialmente considerando a natureza da 

verba. Isso porque o termo de ajustamento de 

conduta visa a preservar e/ou reparar direito 

transindividual, agindo o Ministério Público e os 

demais colegitimados sempre na qualidade de 

representantes dos titulares de referidos direitos. O 

dinheiro, quer resultante de indenização quer da 

incidência de uma multa, não é de titularidade do 

Ministério Público. Referidos valores têm natureza 

efetivamente pública e, assim que oficializados, 

passam a integrar o erário. Ocorre que as partes que 

celebraram o acordo (representante do Ministério 

Público, colegitimado e causador do dano) não 

possuem atribuição para gerenciar verba pública. 

Logo, não é legítimo que escolham determinada 

entidade para ser beneficiada com os recursos 

públicos que eventualmente serão obtidos, ainda 

mais quando o beneficiário tem personalidade 

jurídica privada. Buscando alternativa para 

equacionar a questão colocada, na intenção de 

beneficiar diretamente a localidade mais próxima ao 

prejuízo transindividual causado, pode-se 

consignar, finalmente, que há a possibilidade de 

destinar valores monetários, aos fundos municipais 

específicos previstos na legislação.  Isso porque, 

além do fundo mencionado no art. 13 da Lei Federal 

nº 7.347/85, há previsão de criação de outros fundos 

para áreas específicas, inclusive no âmbito 

municipal: art. 57 do Código de Defesa do 

Consumidor; art. 73 da Lei nº 9.605/98 (Ambiental); 

arts. 214 e 260 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; e art. 84 do Estatuto do Idoso. Nesses 

casos, os recursos obtidos nestas áreas de atuação 

podem ser revertidos aos fundos municipais 

respectivos, previstos na legislação, de forma que 

não haveria transferência direta de verbas públicas 

para entidades privadas locais, mas sim para fundos 

públicos, que poderiam disciplinar a forma de 

aplicação regionalizada, beneficiando a sociedade 

local diretamente atingida, na área de incidência do 

prejuízo. Assim, os recursos obtidos nos 

compromissos poderão ser destinados ao próprio 

local em que se consumou o dano objeto do acordo. 

Lembramos, ainda, que qualquer entidade civil sem 

fins lucrativos, que atue na área dos interesses 

difusos e coletivos, pode apresentar projetos para 

captar verbas dos mencionados fundos, 

preenchendo os requisitos para tal fim. Dessa forma, 

o impedimento da destinação direta de numerário 

por meio do TAC não obsta que tais entidades sejam 

beneficiadas, mas apenas evita essa burla ao 

procedimento legal e adequado de acesso a verbas 

de natureza pública, que já conta com um sistema 

adequado de controle e fiscalização.   

 

SÚMULA n.º 59: “NÃO SE HOMOLOGA o 

termo de ajustamento de conduta que possibilite 

a inserção de ‘cláusula de tolerância’ em 

contratos de adesão para aquisição de bens 

imóveis.” 

 

Fundamento:A edição da Súmula visa proteger 

a integral tutela dos interesses indisponíveis do 

consumidor, em especial para afastamento das 

cláusulas abusivas em contratos de adesão 

destinados à alienação de bens imóveis firmados 

com empresas incorporadoras de empreendimentos 

imobiliários, ensejadoras de desequilíbrio 

contratual. Quanto ao ‘prazo de tolerância’ importa 

consignar que o consumidor, ao ser informado 

acerca do momento em que lhe será entregue a 

unidade imobiliária adquirida, tem direito a que lhe 

seja comunicada data certa a partir da qual o 

fornecedor poderá ser considerado em mora (tal 

como ocorre com os prazos fixados para 

cumprimento das obrigações pelo consumidor), 

sendo certo que as divulgações publicitárias 

realizadas pelos fornecedores devem indicar 

claramente o prazo de entrega final da unidade 

imobiliária. Nesse sentido é o disposto no art. 6º, 

incisos III e IV, do CDC. É evidente que a previsão 

de cláusula de tolerância em favor do fornecedor 

não tem outro objetivo senão alterar o prazo final 

para entrega da unidade comercializada, em seu 

favor, possibilitando ainda que se beneficie da 

divulgação de um prazo mais curto para entrega das 

unidades como forma de propaganda e captação de 

consumidores. Trata-se de cláusula que não permite 

ao consumidor, de antemão, a informação correta 

acerca do prazo final para entrega do imóvel. Além 

disso, é certo que o denominado ‘prazo de 

tolerância’ é fixado de forma unilateral, somente em 

benefício do fornecedor, trazendo evidente 

vantagem excessiva e desequilíbrio entre as partes 

do contrato. E, pior, em prejuízo à parte vulnerável, 

afrontando o art. 51 do CDC.  

 

SÚMULA Nº 60: “ Os indeferimentos de 

representação e os recursos contra a 

instauração de inquérito civil somente devem 

ser encaminhados para o Conselho Superior do 

Ministério Público, mantida a decisão 

eventualmente recorrida, depois de certificado 

nos autos: a) o decurso do prazo de interposição 
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de recurso para todos os representantes ou 

interessados; ou b) a impossibilidade de 

intimação do representante nos endereços ou 

outros meios de contato por ele fornecidos na 

hipótese de indeferimento de representação.” 

 

Justificativa: A redação vigente pode ensejar 

dúvida e obscuridade. É que ao aludir à hipótese de 

procedimentos investigatórios de qualquer natureza, 

fazendo pressupor ato de instauração, o texto acaba 

inadvertidamente contemplando a hipótese de 

arquivamento do inquérito civil ou dos 

procedimentos preparatórios de inquérito civil. E 

como todos sabem, a promoção de arquivamento do 

inquérito civil está regulada pela Lei de Ação Civil 

Pública (artigo 9º, parágrafo 1º) e pelo Ato 

Normativo nº 484/06 (artigos 99 e 100), não 

prevendo necessidade de notificação do autor da 

representação, nem mesmo a existência de recurso 

voluntário da decisão de encerramento da 

investigação. O ordenamento normativo prescreve 

apenas o reexame obrigatório pelo Conselho 

Superior com a remessa dos autos dentro do tríduo 

a cantar da promoção de arquivamento. Os 

encerramentos dos inquéritos civis ou dos 

procedimentos investigatórios de qualquer natureza 

não demandam comunicação ou possibilidade 

recursal por parte do autor da representação. 

 

Fundamento: Mostrou-se pertinente a edição da 

presente súmula, pois a remessa de autos de 

representações e de procedimentos investigatórios 

de qualquer natureza sem que se certifique o 

decurso do prazo para a interposição de recurso 

para todos os representantes ou interessados tem 

implicado a necessidade de mais de um julgamento 

sobre a mesma decisão. O promotor de justiça deve 

ficar atento para que o cumprimento da súmula não 

constitua obstáculo para a pronta remessa dos 

autos ao Conselho para apreciação de recurso. Em 

razão disso, tomou-se a cautela de, nos casos de 

indeferimento da representação, prever-se como 

suficiente a tentativa de notificação do representante 

nos endereços, e-mails, telefones, etc por ele 

próprio fornecidos. Deve ser ressaltado, ainda, que 

o art. 121, § 3º, do ato normativo nº 484/06-PGJ 

estabelece que “O prazo para a interposição do 

recurso será de 05 (cinco) dias, contados da juntada 

da cópia da publicação mencionada no parágrafo 

anterior ou da data da ciência, pelo interessado, da 

instauração do inquérito civil, valendo o evento que 

acontecer primeiramente”.(Reunião de 14.03.17). 

 

SÚMULA n.º 61: “Se os mesmos fatos noticiados 

ao Ministério Público já foram objeto de ação 

popular em andamento, poderá ser promovido o 

arquivamento do inquérito civil se os pedidos de 

invalidação de ato lesivo e consequente 

ressarcimento forem os únicos pedidos 

possíveis, no caso concreto, de ser formulados 

em eventual ação civil pública ministerial.” 

Fundamento: A obrigatoriedade de participação do 

Ministério Público como fiscal da lei em ações 

populares torna desnecessária a propositura de 

ação civil pública com mesmo objeto e fundamento 

jurídico.  

 

SÚMULA n.º 62: “Em matéria de interesses 

transindividuais, a representação civil que não 

der ensejo à instauração de procedimento 

investigatório está sujeita a indeferimento, ainda 

que anônima ou acompanhada de peças de 

informação, devendo ser cientificado aquele que 

a elaborou, quando possível, para fins de 

eventual recurso. Na hipótese de vir a 

representação acompanhada de peças de 

informação, após certificado nos autos o 

decurso do prazo recursal ou a impossibilidade 

de cientificação de seu autor, os autos deverão 

ser remetidos para o CSMP, no prazo de 3 dias.”  

Fundamento: A Súmula busca esclarecer que a 

representação civil não está sujeita a ‘promoção de 

arquivamento’ e sim a ‘indeferimento’, que deve 

ensejar a cientificação do autor da representação 

para eventual interposição recursal. A conclusão 

vale também para hipóteses em que haja a análise 

de mérito da representação. Isso poderá ocorrer 

quando, de plano, a notícia se mostrar improcedente 

(art. 15, § 1º, Ato 484/06 - CPJ) ou quando faltar 

atribuição do Ministério Público para investigação 

(art. 15, I, Ato 484/06 - CPJ) por não se constatar 

dano ou perigo concreto de dano aos interesses 

transindividuais passíveis de apuração. Em síntese, 

pela sistemática vigente, tem-se que: (1) os 

procedimentos investigatórios (inquérito civil e 

procedimento preparatório de inquérito civil) e peças 

de informação desacompanhadas de representação 

estão sujeitos a promoção de arquivamento, 

devendo os autos ser remetidos, obrigatoriamente, 

ao Conselho Superior para eventual homologação. 
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(2) as representações civis desacompanhadas de 

peças de informação estão sujeitas a indeferimento, 

com cientificação do autor da representação (se 

identificado) para eventual recurso e remessa dos 

autos ao Conselho Superior somente quando 

houver interposição recursal contra o indeferimento. 

(3) as representações civis acompanhadas de peças 

de informação estão sujeitas a indeferimento, que 

deverá ser submetida à homologação do Conselho 

Superior, ainda que não interposto recurso da 

decisão, devendo-se iniciar a contagem do tríduo, 

nesse caso, após transcorrido o prazo recursal, 

devidamente certificado nos autos.  

 

SÚMULA n.º 63: “A representação será 

considerada acompanhada de ‘peças de 

informação’, para fins de remessa obrigatória de 

seu indeferimento ao CSMP, quando o teor 

dessas peças for suficiente, por si só, para 

comunicar fato lesivo ou que enseje risco 

concreto de lesão a interesses transindividuais, 

independentemente do teor da representação 

civil.” 

 

Fundamento: Peça de informação é instrumento 

distinto da representação civil cujo teor veicule 

informações sobre fatos que possam constituir 

objeto de ação civil pública (art. 6º e 7º, LACP). 

Assim como a representação civil, constitui meio de 

provocação do Ministério Público. A peça de 

informação, diferentemente da representação, não é 

criada pelo comunicante especificamente para fins 

de veiculação da notícia ao Ministério Público. As 

peças de informação poderão caracterizar-se por: 

(a) encaminhamento, por qualquer pessoa, de 

peças documentais cujo teor informativo evidencie 

ocorrência de fatos que possam ensejar propositura 

de ACP (art. 6º, LACP), desde que se façam 

acompanhadas (ou contenham) início de prova (art. 

23, § 4º, Ato 484/06); (b) encaminhamento, por 

servidor público, de peças documentais cujo teor 

informativo evidencie ocorrência de fatos que 

possam ensejar propositura de ACP (art. 6º, LACP 

e art. 23, § 4º, Ato 484/06); (c) remessa de peças, 

por juízes e tribunais, quando, no exercício de suas 

funções, tiverem conhecimento de fatos que possam 

ensejar a propositura da ação civil pública (art. 7º, 

LACP). Percebe-se, pois, que não é qualquer 

documento que acompanhe a representação civil 

que se caracteriza como ‘peça de informação’. São 

somente aquelas que, ainda que estivessem 

desacompanhadas de uma representação civil, 

teriam teor informativo suficiente a noticiar fatos que 

possam ensejar a propositura de ação civil pública. 

 

SÚMULA n.º 64: “O Conselho HOMOLOGARÁ 

promoções de arquivamento que tratem de 

irregularidades em concursos públicos, quando 

não houver elementos concretos mínimos que 

apontem para ocorrência de fraude na disputa e 

as irregularidades não tenham sido suficientes 

para quebra de competitividade do certame ou a 

causar danos ao erário.”  

 

Fundamento: Eventuais falhas formais em 

concurso público, sem indícios de direcionamento 

de vagas ou ofensa à competitividade e quando 

delas não decorra dano ao erário podem ensejar o 

arquivamento do procedimento. As formalidades 

são estabelecidas para salvaguarda da lisura do 

certame. Entretanto, quando não evidenciado 

elemento subjetivo de ato de improbidade e das 

falhas não decorrerem prejuízos ao caráter 

competitivo do concurso ou à seleção do melhor 

candidato, desnecessária a intervenção do 

Ministério Público.  

 

SÚMULA n.º 65: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento referente à contratação não 

reiterada de servidores temporários quando, não 

se revestindo a falha de elemento subjetivo de 

ato de improbidade, os contratos já tenham se 

encerrado e não haja indícios de que os serviços 

não tenham sido prestados.”  

 

Fundamento: Eventuais falhas isoladas (não 

reiteradas) na admissão de servidores temporários, 

cujos contratos já se encerraram e tendo havido a 

devida prestação dos serviços, poderão ensejar 

promoção de arquivamento ante as menores 

consequências lesivas do ato e inexistindo indícios 

de elemento subjetivo de ato de improbidade.  

 

SÚMULA n.º 66: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento de expedientes em que haja 

notícia de falhas meramente formais em 

procedimentos licitatórios, sem indícios 

concretos de que tenham ensejado restrição da 

competitividade do certame, direcionamento da 

contratação ou danos ao erário passíveis de 

apuração.” 
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Fundamento: Eventuais falhas formais em 

procedimentos licitatórios, sem indícios de 

direcionamento ou ofensa à competitividade e 

quando delas não decorra dano ao erário, podem 

ensejar o arquivamento do procedimento. As 

formalidades são estabelecidas para salvaguarda 

da lisura do certame. Entretanto, quando não 

evidenciado elemento subjetivo de ato de 

improbidade e das falhas não decorrerem prejuízos 

ao caráter competitivo da licitação ou à seleção da 

melhor proposta, desnecessária a intervenção do 

Ministério Público. 

 

SÚMULA n.º 67: “É hipótese de indeferimento 

de representação o recebimento de simples 

notícia genérica que não descreva o fato a ser 

investigado.” 

 

Fundamento: A investigação ministerial deve ter 

objeto certo, determinado, específico. Para que haja 

justa causa para instauração de procedimento 

investigatório, é necessária a especificação do fato 

a ser investigado, até para que se verifique se ele é 

lesivo ou gera risco concreto de lesão a interesses 

transindividuais.  

 

SÚMULA n.º 68: “É hipótese de indeferimento 

de representação a notícia de fatos 

desacompanhados de quaisquer documentos 

pertinentes à sua comprovação ou, ao menos, a 

indicação de suficientes meios de provas para 

tanto, quando desde logo não se vislumbrarem 

meios para a apuração dos fatos.”  

 

Fundamento: Para que haja justa causa para 

instauração de procedimento investigatório, é 

necessária a especificação do fato a ser investigado, 

até para que se verifique se ele é lesivo ou gera risco 

concreto de lesão a interesses transindividuais. A 

mera suspeita de irregularidades, desacompanhada 

de elementos concretos mínimos indicativos de sua 

ocorrência, pode não caracterizar justa causa para 

a investigação.  

 

SÚMULA n.º 69: “O Conselho HOMOLOGARÁ 

promoções de arquivamento que tratem de 

desvio de função de servidores quando, 

cumulativamente: (a) estejam ausentes indícios 

suficientes de elemento subjetivo de ato de 

improbidade; (b) a situação tenha sido 

regularizada, e (c) não subsista dano ao erário 

decorrente do desvio.” 

 

Fundamento: O objetivo principal deve ser a 

regularização da situação constatada. Por vezes, a 

justificativa apresentada para o desvio de função 

evidencia que o administrador pode não ter agido 

com má fé. É o caso de desvios isolados, que não 

tenham sido objeto de anterior apontamento pelos 

órgãos fiscalizadores, tendo o administrador tomado 

providências para corrigir os desvios constatados. 

Nessas hipóteses, ausente desvio de finalidade, 

regularizada a situação e não havendo dano ao 

erário a ser ressarcido, possível a promoção de 

arquivamento dos autos. 

 

SÚMULA n.º 70: “O Conselho HOMOLOGARÁ 

promoções de arquivamento que tratem de 

irregularidades no acesso à informação quando, 

embora com justificável atraso, essas tenham 

sido prestadas ou quando fundada a 

impossibilidade de fazê-lo.” 

 

Fundamento: O direito de acesso à informação 

deve observar os princípios básicos da 

Administração Pública (art. 3º, LAI), dentre os quais 

a eficiência (art. 37, ‘caput’, CF) e a razoabilidade 

(art. 111, Constituição Estadual de São Paulo). As 

normas que garantem o direito de acesso à 

informação devem, portanto, ser consideradas à luz 

de tais princípios. Assim, é possível que eventuais 

atrasos na prestação ou disponibilização das 

informações possam ter decorrido da complexidade 

ou quantidade dos pedidos formulados, e não de ato 

deliberado e intencional (art. 32, I, LAI) ou de 

dolo/má-fé na análise das solicitações (art. 32, III, 

LAI). Da mesma forma, é possível que haja 

justificativa plausível para a impossibilidade de 

prestação das informações (por exemplo, 

informação a ser obtida junto a outro ente público, 

sigilo legal). Somente quando evidenciado atrasos 

ou omissão injustificáveis à luz dos princípios da 

Administração Pública é que se faz possível a 

caracterização de ato de improbidade 

administrativa.  

 

SÚMULA n.º 71: “O Conselho HOMOLOGARÁ 

promoções de arquivamento que tratem de 

cumulação irregular de cargos quando, ausentes 

indícios suficientes de elemento subjetivo de ato 

de improbidade ou de prejuízos concretos à 
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prestação do serviço público, a situação houver 

sido regularizada e não subsistir dano ao erário 

a ser ressarcido.” 

 

Fundamento: Há hipóteses em que não há 

provas de que a cumulação irregular tenha gerado 

prejuízos ao bom funcionamento dos serviços 

públicos (por exemplo, cumulação sem colidência 

de horários) e não há evidências de que tenha 

decorrido de elemento subjetivo de ato de 

improbidade (por exemplo, não houve declaração 

falsa pelo servidor). Nesses casos, o objetivo 

principal deve ser a regularização da situação 

constatada. É o caso de fatos isolados, que não 

tenham sido objeto de anterior apontamento pelos 

órgãos fiscalizadores, tendo o administrador ou 

servidor tomado providências para a corrigir a 

irregularidade constatada. Nessas hipóteses, em 

não havendo dano ao erário a ser ressarcido, 

possível a promoção de arquivamento dos autos. 

 

SÚMULA n.º 72: “O Conselho HOMOLOGARÁ 

promoções de arquivamento que tratem de 

descumprimento de contrato ou convênio 

celebrado com a Administração Pública quando 

esta já houver tomado as providências 

necessárias diante do inadimplemento, desde 

que ausentes elementos caracterizadores de ato 

de improbidade.” 

 

Fundamento: É comum a instauração de 

inquéritos civis para apuração de irregularidades na 

execução de contratos ou convênios, praticadas 

pela empresa contratada ou ente conveniado. 

Nessas hipóteses, o foco investigatório deverá ser 

eventual omissão do Poder Público diante dos fatos. 

Assim, se diante do inadimplemento o Poder Público 

tomou as medidas necessárias para exigir o 

cumprimento, punir o inadimplente, obter o 

ressarcimento por eventuais danos e, se caso, 

rescindir o contrato ou convênio, não se vislumbra 

omissão da Administração Pública a ser investigada, 

sendo cabível o arquivamento do inquérito civil.  

 

SÚMULA n.º 73: “Somente se HOMOLOGAM 

promoções de arquivamento que tratem da 

contratação de escritórios de advocacia 

mediante inexigibilidade licitatória quando a 

contratação se referir à atuação em caso 

concreto específico e excepcional 

(singularidade), diante da comprovada 

especialidade do escritório na matéria, a impedir 

qualquer competitividade com outros 

escritórios.” 

 

Fundamento: O art. 25, II, da Lei nº 8.666/93 

autoriza a contratação, mediante inexigibilidade 

licitatória, de serviços técnicos previstos no art. 13 

da mesma lei (por exemplo, emissão de parecer, 

patrocínio ou defesa de causa judicial ou 

administrativa), desde que dotados de singularidade 

e quando prestados por profissionais ou empresas 

de notória especialização. Com efeito, é possível 

que haja determinado caso concreto cuja alta 

complexidade exija conhecimento jurídico altamente 

especializado, de modo que o serviço seria 

insuscetível de ser prestado pelos próprios 

ocupantes dos cargos jurídicos da Administração 

Pública, ou por outros profissionais ou escritórios de 

advocacia. Assim, desde que a contratação se refira 

a caso concreto específico e ausente qualquer 

possibilidade de competitividade com outros 

profissionais ou escritórios de advocacia, é possível 

admitir-se a contratação mediante inexigibilidade.  

 

SÚMULA n.º 74: “Não se HOMOLOGAM 

promoções de arquivamento fundadas em 

contratação de escritórios de advocacia, ainda 

que mediante procedimento licitatório ou 

dispensa pelo valor, quando houver evidências 

de que há, nos quadros da administração, 

cargos ou empregos cujas atribuições já 

abranjam o objeto do contrato, e inexistente 

situação excepcional que impeça os agentes 

públicos de desempenharem as atividades, no 

caso concreto.” 

 

Fundamento: O desempenho de funções 

públicas de caráter rotineiro, mediante subordinação 

administrativa, é característica das atividades dos 

agentes públicos. Quando se revestem de natureza 

técnica, devem ser desempenhadas por servidores 

efetivos (concursados), como é o caso das 

atividades de advocacia pública (assessoria e 

consultoria a entidades e órgãos públicos) – art. 37, 

II e V, CF. Assim, existindo nos quadros da 

Administração cargos ou empregos públicos com 

atribuições de advocacia pública, não há, em 

princípio, justificativa para contratação de escritórios 

de advocacia para desempenho de funções que já 

se encontram abrangidas no rol de atividades a 

serem desempenhadas por tais cargos ou empregos 

públicos. Ressalvam-se hipóteses excepcionais 
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que, no caso concreto, impeçam a atuação dos 

servidores (por exemplo, ações que envolvam 

discussão sobre direito trabalhista do próprio 

ocupante do cargo de advocacia pública). Ressalva-

se, evidentemente, a viabilidade de tomada de 

providências diante da eventual omissão na criação 

de cargos públicos de caráter técnico-jurídico (art. 

37, II, CF). 

 

SÚMULA n.º 75: “O Conselho Superior não 

homologará Termos de Ajustamento de Conduta 

que importem ingerência no exercício de função 

legislativa ou que pressuponham 

exclusivamente aprovação de lei futura.”  

 

Fundamento: Não cabe ao Ministério Público 

fixar, em sede de Termo de Ajustamento de 

Conduta, cumprimento de obrigação que 

pressuponha aprovação de lei futura. Com efeito, 

além de não se poder imiscuir na função de legislar, 

o Ministério Público veria prejudicada a eficácia e 

exequibilidade do termo na hipótese de não ser 

aprovada a lei. Não bastasse, tratar-se-ia de 

hipótese em que o compromisso não dependeria 

exclusivamente do agir do compromitente.  

 

SÚMULA n.º 76: “Não serão homologadas 

promoções de arquivamento fundadas somente 

na remessa de representação à E. Procuradoria-

Geral de Justiça para propositura de ADIN, 

quando a situação ilícita subsistir no caso 

concreto, devendo ser tomadas, nesse caso, as 

medidas necessárias para afastamento da 

irregularidade.” 

 

Fundamento: Há casos em que a irregularidade 

dos atos do Poder Público decorrem da 

inconstitucionalidade da lei na qual se 

fundamentam. É o caso, por exemplo, de 

pagamentos de verbas a servidores municipais 

decorrentes de previsão em lei municipal de 

flagrante inconstitucionalidade perante a 

Constituição Estadual. Nesses casos, conforme art. 

3º do Ato Normativo nº 702/11 – PGJ “compete ao 

membro do Ministério Público enviar a 

representação ou o requerimento ou sua cópia se a 

inconstitucionalidade, por ação ou omissão, de lei ou 

ato normativo estadual ou municipal em face da 

Constituição Estadual, for denunciada ou 

diagnosticada em processo, inquérito civil, 

procedimento preparatório ou investigatório, 

protocolado, representação ou demais peças de 

informação, referentes ao exercício da tutela de 

interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos”. Entretanto, nas hipóteses (como na 

mencionada) que da inconstitucionalidade decorram 

atos ensejadores de evidente lesão ao bem jurídico 

tutelado (por exemplo, patrimônio público) a mera 

representação à E. Procuradoria-Geral de Justiça 

não supre a necessidade de que providências sejam 

tomadas, no âmbito concreto, para cessação da 

situação irregular ou prática lesiva constatada. Se 

necessário, poderá ser proposta ação civil pública 

com pedido condenatório e alegação incidental de 

inconstitucionalidade (controle difuso). No caso de 

pagamentos fundados em lei inconstitucional, a 

decisão acerca da viabilidade de se formular 

eventual pedido ressarcitório deverá passar pela 

análise da natureza jurídica dos pagamentos, ante a 

irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar (no 

âmbito do controle concentrado tal análise é feita 

para fins de modulação dos efeitos da decisão). 

Questão que frequentemente é trazida à discussão 

na situação apresentada é o eventual risco de 

decisões conflitantes entre os sistemas de controle 

concentrado e difuso (quando utilizadas as mesmas 

normas constitucionais como parâmetro de 

controle). Embora, por um lado, pudesse ser 

desejável que se aguardassem os efeitos vinculante 

e ‘erga omnes’ da decisão de controle abstrato, por 

outro lado não pode o órgão ministerial permanecer 

inerte diante da persistência da situação irregular ou 

continuidade da prática lesiva constatada, no caso 

concreto. É, portanto, razoável que, nesses casos, 

além de provocar o controle concentrado, sejam 

tomadas as providências para controle difuso da 

constitucionalidade, visando à mais rápida cessação 

da situação irregular ou prática lesiva constatada. 

Se, assim agindo, a decisão em controle 

concentrado preceder a decisão final na ACP, esta 

restará vinculada aos termos do quanto decidido no 

âmbito abstrato. Já se a decisão em controle 

concentrado for posterior à decisão irrecorrível na 

ACP (e contrária a esta), restará a possibilidade de 

solução pela via rescisória – art. 966, V, NCPC, ante 

a chamada ‘coisa julgada inconstitucional’ na ação 

civil pública. 

 

SÚMULA n.º 77: “Se após a homologação do 

arquivamento chegarem ao conhecimento do 

Promotor de Justiça peças de informação que se 

traduzam em mera repetição dos fatos já 

submetidos à análise do Colegiado, bastará que 

as peças sejam juntadas aos autos arquivados, 
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consignando-se tal circunstância em despacho 

que justificará a desnecessidade de seu 

desarquivamento.”  

 

Fundamento: Nos termos do art. 111, LCE 

734/93, “depois de homologada, pelo Conselho 

Superior do Ministério Público, a promoção de 

arquivamento do inquérito civil ou das peças de 

informação, o órgão do Ministério Público somente 

poderá proceder a novas investigações se de outras 

provas tiver notícia”. Da mesma forma, o art. 104, 

Ato 484/06 – CPJ possibilitou novas investigações 

sobre os mesmos fatos quando de outras provas se 

tiver notícia (por exemplo, novos dados técnicos ou 

jurídicos) ou quando tomar conhecimento de novo 

fato conexo àqueles, cujas provas possam elucidá-

los. Assim, se após a homologação do arquivamento 

chegarem ao conhecimento do Promotor de Justiça 

peças de informação que se traduzam em mera 

repetição dos fatos já submetidos à análise do 

Colegiado, bastará que as peças sejam juntadas 

aos autos arquivados, consignando-se tal 

circunstância em despacho que justificará a 

desnecessidade de seu desarquivamento. Assim, 

não tendo havido desarquivamento dos autos, não 

há que se falar em nova promoção de arquivamento 

ou sua remessa ao Conselho Superior para 

homologação. 

 

SÚMULA n.º 78: “HOMOLOGA-SE promoção 

de arquivamento de expedientes que tratem de 

nepotismo quando não se verificar afronta à 

Súmula Vinculante nº 13 ou nas hipóteses em 

que o próprio STF admitir exceção à 

aplicabilidade daquela súmula, desde que não 

incidentes normas especiais mais restritivas à 

hipótese.” 

 

Fundamento: Após a edição da Súmula 

Vinculante 13, STF, a variedade de casos concretos 

vem permitindo à jurisprudência do próprio STF 

delinear o real alcance do enunciado, estabelecendo 

situações sobre as quais a súmula vinculante projeta 

seus efeitos de maneira limitada. É o caso dos 

cargos de gestão e natureza política em que o 

ocupante atua como ‘longa manus’ do Chefe do 

Executivo, para desempenho de atos de governo e 

tradução de vontade popular, sem evidências 

suficientes de prática abusiva, intuito de fraude à lei 

ou troca de favores no caso concreto (RE 

579.951/RN).O estabelecimento de exceções ou 

limites à aplicabilidade da súmula vinculante deve 

decorre de interpretação sistemática das normas 

constitucionais, em especial dos princípios da 

Administração Pública. Daí porque este Conselho 

Superior tem admitido promoções de arquivamento 

sobre o tema quando não verificada afronta à 

Súmula Vinculante 13 ou quando presente hipótese 

em que o próprio STF tenha admitido a 

inaplicabilidade do enunciado. Ressalva-se a 

possibilidade de existência de normas especiais 

acerca do tema, que trazem restrições mais 

abrangentes que as trazidas pela Súmula Vinculante 

13 (por exemplo, normas municipais, Resolução 07, 

CNJ). 

 

SÚMULA n.º 79: “NÃO SE CONHECE de 

promoção de arquivamento que tenha por 

objetivo apenas informar o cumprimento de 

compromisso de ajustamento de conduta 

celebrado pelo Ministério Público e já 

homologado pelo Conselho.” 

 

Fundamento: A celebração do compromisso de 

ajustamento de conduta é causa de arquivamento 

do procedimento investigatório (art. 99, III, Ato 

484/06), devendo ensejar remessa dos autos ao 

Conselho Superior para apreciação. Após 

homologado, o membro do Ministério Público deverá 

promover sua fiscalização, procedendo nos moldes 

do art. 86, § 2º, no Ato 484/2006-CPJ. Do 

cumprimento, será lançada certidão nos autos (art. 

127, XII, Ato 484/06), sendo desnecessária nova 

remessa a este Órgão Colegiado. 

 

 

Súmula nº 80: “Em atenção à Súmula nº 12 

deste Colegiado, eventual composição 

extrajudicial prévia à propositura de ação civil 

pública com base na Lei 8.429/92, deverá contar 

com antecedente apreciação pelo CSMP.” 

 

Fundamento: Conforme teor da Súmula nº 25 

deste Colegiado, em consonância com a Lei Federal 

nº 7.347/85, somente os ajustes realizados nos 

autos das ações civis públicas, não necessitam de 

apreciação do Conselho Superior do Ministério 

Público, porquanto sob o crivo do Poder Judiciário. 

De forma diversa, os ajustes prévios às referidas 

demandas com fundamento em atos de improbidade 

administrativa e ressarcimento ao erário, com 

composições típicas de Termos de Ajustamento de 

Conduta, mesmo que embasados também em 
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outras normas de regência (verbi gratia Lei  

13.140/2015 e Lei 12.846/2013), devem ser 

submetidos previamente ao CSMP, sob pena de 

descumprimento da sistemática de controle prévio 

instituído na Lei da Ação Civil Pública (art. 9º, § 1º, 

da Lei nº 7.347/85). 

 

Súmula nº 81: Os prazos para interposição 

dos recursos contra indeferimento de 

representação e contra a instauração de 

inquérito civil são contados de forma contínua, 

não se interrompendo aos domingos ou 

feriados. 

Fundamento: Uniformização do entendimento 

deste Colegiado quanto à contagem dos prazos dos 

recursos contra indeferimento de representação e 

contra a instauração de inquérito civil, que devem 

ser contados de forma contínua, nos termos da 

previsão contida na Lei Estadual 10.177/98 e na Lei 

Federal 9.784/99, que regulam o processo 

administrativo no âmbito das Administrações 

Públicas Estadual e Federal, respectivamente, 

afastando-se, assim, a aplicação subsidiária do 

Código de Processo Civil, conforme expressa 

disposição do artigo 15 do CPC. 

 

Súmula n.º 82: O decurso do prazo de dois anos 

previsto nos §§ 2º e 3º, do artigo 23, da Lei n. 

8.429/92 não implica arquivamento automático 

do inquérito civil, o qual poderá ser prorrogado, 

por meio de manifestação fundamentada, que 

indique as diligências imprescindíveis a serem 

realizadas, submetida à apreciação do Conselho 

Superior do Ministério Público. 

 

Fundamento: a súmula foi editada para que seja 

dada segurança jurídica à interpretação dos §§2º e 

3º do artigo 23 da Lei nº 8.429/92. 

 

 


